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Sumário Executivo 

Tal como tem sucedido desde o primeiro Orçamento Participativo (OP), no final 

do ciclo do OP 2010-2011 foi elaborado um relatório de avaliação e propostas de 

melhoria a partir dos contributos dos cidadãos e das sugestões formuladas 

pelos interlocutores dos diversos serviços municipais. 

Numa primeira parte, analisam-se os dados relativos à participação e aos 

participantes. Faz-se um balanço particularmente positivo do OP 2010-2011, 

cujos números ultrapassaram largamente as melhores expectativas. Registou-se 

um aumento exponencial do número de participantes, da quantidade de 

propostas apresentadas e dos projectos a votação. Foram diversificadas as áreas 

de intervenção contempladas nos projectos mais votados bem como as áreas 

geográficas (Juntas de Freguesia) a que os mesmos dizem respeito. 

Numa segunda parte, parte-se da identificação das oportunidades de melhoria 

detectadas pelos serviços municipais envolvidos e pelos próprios cidadãos, 

para a identificação de um conjunto de propostas concretas a contemplar no 

novo ciclo do OP, 2011-2012, cujo faseamento e operacionalização desde já se 

propõe.  

Para o novo ciclo, destaca-se o reforço da componente presencial, de interacção 

entre os cidadãos e entre estes e os serviços da CML através de novas 

iniciativas, bem como a aposta numa componente pedagógica, de intervenção 

junto das escolas no quadro do OP, visando a educação para a cidadania activa. 

De entre os anexos apresentados no final do documento, destaca-se o ponto de 

situação de todos os projectos das três edições anteriores do OP, em nome dos 

princípios da transparência e prestação de contas que norteiam este projecto. 
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Introdução 

Finalizado o processo de Orçamento Participativo (OP) de 2010-2011, cumpre 

elaborar o respectivo relatório de avaliação e propostas de melhoria, tal como 

sucede desde o primeiro OP. 

Este relatório visa aprofundar o processo de aprendizagem que cada OP 

constitui e, também, dar cumprimento aos princípios da transparência e 

prestação de contas aos cidadãos, previstos na Carta de Princípios do 

Orçamento Participativo, uma vez que será disponibilizado no site do OP. 

Para recolha de contributos, foram realizados, pela Equipa nuclear do OP 

(constituída pela Direcção Municipal de Serviços Centrais e pela Divisão de 

Planeamento e Controlo Financeiro da Direcção Municipal de Finanças) 

contactos internos junto dos interlocutores dos diversos serviços municipais, 

bem como o já habitual inquérito de avaliação junto dos cidadãos. 

Após tratamento dos dados recolhidos, a Equipa OP elaborou o presente 

relatório, que contempla um conjunto de sugestões de melhoria incluídas na 

nova proposta de operacionalização para o ciclo 2011-2012. 
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Parte I – Avaliação do Orçamento Participativo 
2010-2011 

1. Metodologia do Orçamento Participativo 2010-2011  

1.1. Enquadramento 

Em 2010, a Câmara Municipal de Lisboa implementou a terceira edição do 
Orçamento Participativo (OP), um projecto iniciado em 2008 com o objectivo de 
aprofundar a ligação da autarquia com os seus Munícipes e uma das 
componentes centrais da estratégia da Câmara Municipal de Lisboa em matéria 
de envolvimento dos cidadãos nas dinâmicas de governação da cidade. 

Lisboa foi a primeira capital europeia a implementar o OP, distinguindo-se de 

outras experiências pelo carácter verdadeiramente deliberativo do processo, 

que confere efectivo poder de decisão aos cidadãos para apresentar propostas 

para a sua cidade e votar nos projectos que considerem prioritários. Os 

projectos mais votados, até ao montante máximo de cinco milhões de euros, são 

posteriormente integrados na proposta de Orçamento e Plano de Actividades 

do Município. 

Esta particularidade aliada ao carácter assumidamente evolutivo do processo 

de OP de Lisboa foi determinante para o reconhecimento do carácter inovador 

do OP lisboeta pela UN-Habitat na sua publicação “72 Questões Frequentes 

sobre Orçamento Participativo”, apresentada no III Encontro Nacional sobre 

Orçamentos Participativos, realizado em Lisboa, em Junho de 2009. E foi 

nomeado finalista dos prémios Eurocidades 2009, na categoria Participação. 

2010 foi o primeiro ano em que foi possível realizar um ciclo regular do OP, 

depois de dois anos com um ciclo muito condensado em razão de 

constrangimentos de ordem diversa. Foi actualizada a Carta de Princípios do 

Orçamento Participativo aprovada em 2008, mantendo o modelo delineado mas 

simplificando o processo nomeadamente com a eliminação da referência ao 

Conselho Participativo da Cidade e remetendo para diversos mecanismos de 

participação presencial e on-line, e também com o aprofundamento do 
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princípio da prestação de contas aos cidadãos através da disponibilização de 

informação periódica sobre o estado de execução dos projectos mais votados. 

Foi ainda actualizado o ciclo da participação, conferindo maior latitude ao 

faseamento previsto. 

De referir que o facto de a metodologia do OP estar definida em termos gerais 

numa “Carta de Princípios” e não num regulamento detalhado permite que 

estejam em aberto os detalhes metodológicos que são reavaliados todos os anos 

por forma a permitir melhorar o processo aprendendo com a experiência 

adquirida.  

O ciclo tal como foi redefinido na Carta de Princípios é o seguinte:  

• 1ª fase (Janeiro a Março): avaliação do ano anterior, preparação do novo 

ciclo com a definição da verba a afectar ao OP, dos procedimentos e 

critérios do OP e do quadro de mecanismos de participação, em 

colaboração com as Juntas de Freguesia;  

• 2ª fase (Abril a Junho): divulgação pública do processo, consulta alargada 

para recolha de propostas concretas, através da internet e por meios 

presenciais, nomeadamente Assembleias Participativas; 

• 3ª fase (Julho a Setembro): análise técnica fundamentada das propostas 
pelos serviços da Câmara Municipal de Lisboa, elaboração e 
apresentação pública dos projectos a submeter a votação; 

• 4ª fase (Outubro): Votação dos projectos; 

• 5ª fase (Novembro - Dezembro): Apresentação pública dos resultados; 

incorporação dos projectos votados na proposta de plano de actividades 

e orçamento da Câmara Municipal de Lisboa. 

1.2. Constâncias e inovações 

Estas alterações aliadas à aprendizagem decorrente dos anos anteriores, 

determinaram a manutenção de alguns procedimentos e a alteração de outros. 
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Foram mantidas as seguintes opções: 

• No que se refere aos destinatários, manteve-se a admissão de todos os 

cidadãos residentes e não residentes que pretendam participar: 

considerando a população flutuante da cidade de Lisboa, o Orçamento 

Participativo do Município de Lisboa destina-se a todos os cidadãos, com 

idade a partir dos 18 anos, que se relacionem com o município de Lisboa, 

sejam residentes, estudantes ou trabalhadores e também representantes 

do movimento associativo, do mundo empresarial e das restantes 

organizações da sociedade civil; 

• O processo de votação é realizado on-line, para utilizar um único canal 

de participação, de utilização acessível, simples e cómoda. Para evitar 

situações de exclusão, na edição deste ano foram realizadas 4 

Assembleias de Voto, onde estiveram presentes funcionários do 

município para apoiar os cidadãos com dificuldades para aceder à 

internet e também circulou pela cidade o Autocarro OP que contou com 

a presença de funcionários com o mesmo objectivo; 

• Considerando que ainda não é possível a utilização generalizada do 

cartão de cidadão para efeitos de registo (única forma de garantir que 

cada cidadão só participa uma vez) porque ainda nem todos os cidadãos 

o possuem, a apresentação de propostas e a votação continua a ser feita 

no site do OP mediante registo, com atribuição de login e password, 

numa base de confiança com os participantes; 

• Tal como nos anos anteriores, foi feita a divulgação pública do processo, 

através das Juntas de Freguesia, Associações e outras entidades, foram 

impressos cartazes e folhetos, realizados anúncios de imprensa, enviados 

e-mails, tendo a CML disponibilizado igualmente espaços municipais 

com acesso gratuito à Internet, nomeadamente em Bibliotecas, Espaços 

da Juventude, Centro de Informação Urbana de Lisboa (CIUL) e Centro 

de Documentação do Edifício Central no Campo Grande, locais onde se 

encontravam técnicos municipais para ajudar os cidadãos a participar no 

OP (Facilitadores de OP). 



 
 

 9

A par com a manutenção destas opções de fundo, foram introduzidas as 

seguintes novidades: 

• Foi realizada uma fase prévia de reuniões com as Juntas de Freguesia e 

com os interlocutores internos do OP, a fim de esclarecer dúvidas, colher 

sugestões e preparar operacionalmente o processo;  

• Foi criado um site específico para o OP, com mais funcionalidades, mais 

informativo e mais amigável; 

• Foi alargado o prazo para apresentação de propostas, que decorreu de 6 

de Maio a 30 de Junho; 

• Realizaram-se 8 Assembleias Participativas em vários locais da cidade, 

onde os cidadãos, reunidos em grupos de trabalho, discutiram e 

apresentaram propostas. Cada cidadão podia participar e apresentar até 

2 propostas em formato papel, propostas essas que integraram a lista 

global de propostas OP desde que reunissem a aprovação de pelo menos 

metade dos cidadãos presentes em cada grupo;  

• As Assembleias Participativas realizaram-se nas seguintes datas e locais: 

o 2010-05-27 - 1ª Assembleia Participativa (AP1); Marvila; Stª Maria 

dos Olivais; Salão de Festas do Vale Fundão - 17h30; Azinhaga do 

Vale Fundão, junto à Escola Básica nº 53 (Prof. Agostinho da Silva) 

o 2010-05-31 - 2ª Assembleia Participativa (AP2); Benfica; S. 

Domingos de Benfica; Carnide; Edifício da JF Carnide Largo das 

Pimenteiras- 18h30; Largo das Pimenteiras, 6 A;  

o 2010-06-08 - 3ª Assembleia Participativa (AP3); Santa Isabel; Lapa; 

Santos-o-velho; São Mamede; Mercês; Santa Catarina; São Paulo; 

Encarnação; Santa Justa; Sacramento; Mártires; São Nicolau; Santo 

Condestável; Prazeres; Coração de Jesus; Socorro; Mercado da 

Ribeira -  18h30; Avenida 24 de Julho, Praça D. Luís I, Rua da 

Ribeira Nova;  
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o 2010-06-14 - 4ª Assembleia Participativa (AP4); Lumiar; 

Ameixoeira; Charneca; ADFA – Assoc. Deficientes das Forças 

Armadas -  18h30; Avenida Padre Cruz, Edifício ADFA;  

o 2010-06-17 - 5ª Assembleia Participativa (AP5); Campo Grande; 

São João de Brito; Alvalade; São João de Deus; Nossa Senhora de 

Fátima; Campolide; Alto do Pina; S. Sebastião da Pedreira; Casa 

do Concelho de Tomar  - 18h30; Rua Flores de Lima, 8;  

o 2010-06-21 - 6ª Assembleia Participativa (AP6); Beato; Penha de 

França; Anjos; Pena; São João; São Jorge de Arroios; Salão da JF de 

S. João  - 18h30; Rua Morais Soares, 32/32 A;  

o 2010-06-23 - 7ª Assembleia Participativa (AP7); Santa Maria de 

Belém; São Francisco Xavier; Ajuda; Alcântara; Junta de Freguesia 

de Alcântara  - 18h30;  Rua dos Lusíadas, 13;  

o 2010-06-24 - 8ª Assembleia Participativa (AP8); São Cristóvão e 

São Lourenço; Madalena; Castelo; Santiago; Sé; São Miguel; Graça; 

São Vicente de Fora; Santo Estêvão; Santa Engrácia; São José; Voz 

do Operário  - 18h30; Rua Voz do Operário, 13. 

• Os critérios de análise técnica das propostas pelos serviços municipais e 

para adaptação das propostas consideradas válidas a projectos foram 

melhorados, a saber: 

a) A matéria não é da competência da Câmara Municipal; 

b) O calendário de execução do projecto é superior a 2 anos; 

c) O montante do projecto é superior a 1 milhões de euros (alterado: era 

5 milhões); 

d) A proposta não é tecnicamente exequível; 

e) A proposta conflitua com outros projectos municipais previstos ou 

em curso. 
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f) A proposta configura um pedido de apoio ou venda de serviço 

(novo); 

g) A proposta é muito genérica, não sendo possível a sua adaptação a 

projecto. 

h) Poderão, eventualmente, existir outros motivos em concreto. 

• Foi elaborado um “manual de procedimentos” interno para garantir a 

máxima uniformidade na apreciação das propostas junto de cada serviço 

municipal; 

• Foi criado um período para reclamação sobre a lista provisória de 

projectos, que decorreu na segunda quinzena de Setembro; As 

reclamações foram alvo de análise pelos serviços municipais, após a qual, 

foi publicada a lista definitiva de projectos submetidos a votação a partir 

de dia 1 de Outubro; O ano passado, esse feedback só foi dado no 

momento do relatório de avaliação final do OP (no primeiro trimestre do 

ano seguinte). Este ano, esse feedback ocorreu a 16 de Setembro com a 

publicação da lista de propostas não consideradas e da lista provisória de 

projectos. A listagem completa de todas as propostas apresentadas e não 

transformadas em projectos (com as respectivas justificações) figura no 

anexo 1 ao presente documento e que dele faz parte integrante; de todo o 

modo, todas as propostas apresentadas no âmbito do Orçamento 

Participativo, independentemente da área temática, são contributos 

importantes para a Câmara Municipal de Lisboa e merecem uma análise 

e uma resposta, de forma a que a autarquia retire do processo o máximo 

de informação sobre as necessidades e expectativas do cidadão em 

relação à cidade; 

• O período de votação decorreu durante todo o mês de Outubro; 
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• Foram realizadas 4 Assembleias de Voto nas quais funcionários 

credenciados da CML assistiram na votação as pessoas com maiores 

dificuldades de acesso à internet; 

• As Assembleias de Voto realizaram-se nas seguintes datas e locais: 

o 2010-10-20 - 1ª Assembleia de Voto (AV1); Junta de Freguesia de 

Benfica; 

o 2010-10-22 - 2ª Assembleia de Voto (AV2); Junta de Freguesia de 

Santo Estêvão;  

o 2010-10-27 - 3ª Assembleia de Voto (AV3); Junta de Freguesia de 

Santa Maria de Belém;  

o 2010-10-29 - 4ª Assembleia de Voto (AV4); Escola Eça de Queiroz; 

• Foram realizadas quatro sessões temáticas: 

o 2010-06-01 – Assembleia Participativa das Crianças na Escola 2,3 

de Marvila; 

o 2010-06-08 – Sessão Temática com as Universidades da 3ª Idade no 

Centro Paroquial de S. Domingos de Benfica; 

o 2010-06-09 – Sessão Temática com Estudantes no Instituto 

Superior Técnico; 

o 2010-06-16 – Sessão Temática com as IPSS no Auditório dos 

Serviços Sociais. 

• Foi disponibilizado o “Autocarro OP”, equipado com computadores com 

acesso à internet, nas fases de apresentação de propostas e de votação, 

onde funcionários da CML prestaram informação e deram apoio à 

apresentação de propostas e à votação. O autocarro foi visitado por um 

total de 1199 munícipes. 
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Para além da manutenção de uma equipa “fixa” do OP (composta por três 

pessoas do gabinete da DMSC e por elementos da DPCF/DMF), é de sublinhar 

o envolvimento e articulação de todos os serviços municipais numa equipa 

alargada, que incluiu interlocutores designados pelos respectivos dirigentes, 

num total de cerca de 70 pessoas (Anexo 1). Alguns Interlocutores OP, para 

além de colaboradores da Divisão de Informação e Atendimento, do 

Departamento de Apoio aos Órgãos do Município e do Departamento de 

Planeamento Estratégico, voluntariaram-se para Moderadores das Assembleias 

Participativas, num total de 25 pessoas. 

De referir ainda que a todos os cidadãos que o solicitaram através do e-mail OP, 

foram dados esclarecimentos, bem como prestada informação sobre as razões 

concretas que justificaram a não adaptação de propostas a projecto.  

Concluída a fase de votação, a Câmara Municipal de Lisboa promoveu a 

Apresentação Pública dos Projectos Vencedores do OP’2010, numa sessão 

realizada nos Paços do Concelho no dia 5 de Novembro de 2010. 

 
 
 
 

2. Caracterização dos participantes 

A análise dos participantes revela algumas tendências já registadas nos anos 

anteriores, na componente on-line. Todavia, este ano existem, pela primeira vez, 

dados de uma componente presencial.  

Da análise, conclui-se que a participação online conta com cidadãos 

predominantemente nas faixas etárias dos 26-35 e dos 36-45 e na participação 

presencial conta com cidadãos na faixa etária de mais de 65 anos. 
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Gráfico 1 – Faixa etária 

 

Relativamente ao género, há uma diferença pouco significativa, verificando-se a 
participação de ambos os géneros. 

Gráfico 2 – Género 
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No que concerne o grau de escolaridade, na participação online verifica-se um 
maior número de participantes com ensino superior, enquanto na participação 
presencial o maior número de participantes possui o 1º ciclo do ensino básico. 

 

Gráfico 3 – Grau de Escolaridade 
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No que respeita à situação profissional dos participantes, verifica-se que na 
participação online são maioritariamente empregados por conta de outrem, 
enquanto na participação presencial a maioria são reformados. 

 

Gráfico 4 – Profissão  
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Relativamente à relação com o Município, é maioritariamente população 
residente que participa, independentemente do canal de participação utilizado. 

 

Gráfico 5 – Relação com o Município 

 
 
 
 

3. Análise das Propostas 
 

3.1 Propostas apresentadas online 

 

Analisadas as propostas apresentadas on line no que respeita às áreas 
temáticas, verifica-se que a grande preocupação dos participantes é o Espaço 
Público e Espaço Verde seguido das Infra-estruturas Viárias, Trânsito e 
Mobilidade. 
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Gráfico 1 – Área Temática das Propostas apresentadas online 
 

 

 

 

No que concerne às propostas online, a maioria vai para a cidade em geral, só 
depois se seguem as freguesias, sendo S. Domingos de Benfica a que deteve 
mais propostas apresentadas. 
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Gráfico 2 – Distribuição das propostas apresentadas online por freguesias 
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3.2 Propostas apresentadas nas Assembleias Particip ativas 
 
Nas 8 Assembleias Participativas foram aprovadas 492 propostas, distribuídas 
maioritariamente, à semelhança das propostas online, pela área do Espaço 
Público e Espaço Verde, seguida também pelas Infra-estruturas Viárias, 
Trânsito e Mobilidade. 

 

Gráfico 1 – Área Temática das Propostas apresentadas nas AP’s 
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Relativamente à freguesia, houve uma clara maioria de propostas apresentadas 
para a freguesia de Carnide, facilmente explicável pela adesão que teve a AP 
que se realizou naquela freguesia. 

Gráfico 2 – Distribuição das propostas apresentadas nas AP’s por freguesias 
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4 Análise dos Projectos 
 
Das 927 propostas apresentadas (435 online e 492 nas Assembleias 
Participativas) e analisadas pelos serviços técnicos da Câmara durante o 
período de 1 de Julho a 15 de Setembro, resultaram 291 projectos submetidos a 
votação tendo como base 395 propostas. 
 
Os projectos submetidos a votação, encontram-se distribuídos pelas seguintes 
áreas de actividade: 

 

Área de Actividade Nº de projectos 

EPEV-Espaço Público e Espaço Verde 116 

IVTE-Infra-estruturas Viárias, Trânsito e Mobilidade  98 

C-Cultura 13 

D-Desporto  13 

AS-Acção Social 11 

MA-Modernização Administrativa 7 

H-Habitação 6 

TCPE-Turismo, Comércio e Promoção Económica 4 

EJ-Educação e Juventude 3 

Sem Área definida 3 

SC-Segurança dos Cidadãos  2 

O-Outra 2 

SHU-Saneamento e Higiene Urbana 1 

 



 
 

 23

 

5 Período de Reclamação 

 

Nesta edição do OP, pela primeira vez foi introduzido um período para 

reclamação que decorreu de 15 a 25 de Setembro. Após publicação da lista de 

propostas não consideradas e da lista provisória de projectos, os cidadãos 

tiveram oportunidade de apresentar as suas reclamações que foram todas 

devidamente apreciadas pelos serviços competentes. 

 

Durante aquele período foram recebidas 49 reclamações que constam do Anexo 

5, das quais resultaram 5 novos projectos e 4 propostas foram incluídas em 

projectos já existentes. 

 

6 Resultados da votação 
 

A votação nos projectos decorreu de 1 a 31 de Outubro de 2010.  

Na edição do OP 2010/2011, embora a votação continuasse a decorrer 

exclusivamente online, pela primeira vez realizaram-se Assembleias de Voto, 

permitindo assim que cidadãos sem possibilidade de acesso aos meios 

electrónicos pudessem dispor de funcionários do Município devidamente 

credenciados para os auxiliarem na criação, caso necessário, de endereço de 

correio electrónico para registo no site do OP e, de seguida, na própria votação.  

A par destas Assembleias de Voto, também o Autocarro OP circulou pela 

cidade durante a fase de votação com o mesmo intuito de auxiliar os cidadãos 

na votação. 

 



 
 

 24

Quadro 1 - Projectos Vencedores do OP 2010-2011 

Projecto Área Temática Custo Prazo Nº de 
Votos 

Criação de um Campo de Rugby 
Municipal na cidade de Lisboa 

Desporto 900.000 € 18 meses 730 

Parque Urbano do Rio Seco – 3ª 
fase 

Espaço Público e 
Espaços Verdes 

1.000.000 € 24 meses 714 

Requalificação da Envolvente da 
Igreja de Santa Clara 

Espaço 

Público/Espaços 
Verdes 

250.000 € 18 meses 

 

600 

Centro de Actividades 
Intergeracionais – Quinta da Bela 
Flor 

Acção Social 250.000€ 24 meses 520 

Requalificação e Cobertura do 
Espaço Desportivo existente no 
Bairro do Cabrinha 

Desporto 

 

300.000 € 6 meses 506 

Casa Destinada a Mães (pós-
parto) 

Acção Social  800.000 € 24 meses 473 

Quinta do Bom Nome Espaço 

Público/Espaços 
Verdes 

1.000.000 € 24 meses 408 

 
 

7 Análise comparativa dos resultados do OP 2010-201 1 com 
as duas edições anteriores 

Comparando os dados de 2010 com os dados das edições anteriores, 

verificamos que, globalmente, a participação no OP aumentou em 2010. Este 

aumento verificou-se quer em termos de cidadãos meramente registados no site 

do OP, quer em termos de participantes que apresentaram propostas, quer em 

termos de participantes que efectivamente votaram nos projectos. O que 

também significou um aumento do número de propostas analisadas pelos 
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serviços, do número de projectos submetidos a votação, do número de áreas de 

actividade que constituiu o leque de opções a votação e do valor global dos 

projectos disponíveis para votação. 

a) Participantes e propostas 

Em termos globais, regista-se um aumento contínuo e exponencial do número 

de participantes nos 3 anos do Orçamento Participativo. 

Número de pessoas registadas no site do OP 

Ano Nº de registados 

2008 
Fase 1: 497 

Fase 2: 1.235 

Total: 1.732 

2009 
Fase 1: 1.003 

Fase 2: 5.955 

Total: 6.958 

2010 

Fase 1: 867 

Fase 2: 310  

Fase 3: 11.504 

Total: 12.681 

 

O número de propostas apresentadas aumentou significativamente na 3ª Edição 

do Orçamento Participativo. 

Número de propostas apresentadas  

Ano Nº de propostas apresentadas 

2008* 580 

2009 533 

2010 927 (492 AP; 435 on-line) 
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A diferença de números neste âmbito entre 2008 e 2009 resulta do facto de, em 

2008, cada cidadão poder apresentar até 3 propostas. Em 2009, cada cidadão só 

podia apresentar uma proposta, filosofia que se manteve em 2010. Por outro 

lado, em 2008 só foram analisadas pelos serviços para serem transformadas em 

projectos as propostas correspondentes às três áreas identificadas como 

“prioritárias” pelos cidadãos (isto é, as áreas que recolheram o maior número 

de propostas por parte dos cidadãos). Essa opção foi abandonada logo em 2009, 

fazendo-se actualmente a definição de prioridades no momento da votação. 

Por outro lado, em 2010 foram realizadas pela primeira vez Assembleias 

Participativas, no âmbito das quais foram apresentadas mais de metade do 

número total de propostas. 

Assembleia Participativa Participantes Propostas 

1ª AP, 27 Maio (Marvila e Sta. Maria dos Olivais) 39 54 

2ª AP, 31 Maio (Benfica, Carnide e S. Domingos de 
Benfica) 

139 189 

3ª AP, 8 Junho (Sta. Isabel, Lapa, Santos-o-Velho, S. 
Mamede, Mercês, Sta. Catarina, S. Paulo, Encarnação, 

Sta. Justa, Sacramento, Mártires, S.Nicolau, Sto. 
Condestável, Prazeres, Coração de Jesus e Socorro) 

32 33 

4ª AP, 14 Junho (Lumiar, Ameixoeira e Charneca) 22 36 

5ª AP, 17 Junho (Campo Grande, S. João de Brito, 
Alvalade, S. João de Deus, N. Sra. de Fátima, 

Campolide, Alto do Pina e S. Sebastião da Pedreira) 

49 62 

6ª AP, 21 Junho (Beato, Penha de França, Anjos, Pena, 
S. João e S. Jorge de Arroios) 

26 34 

7ª AP, 23 de Junho (Sta. Maria de Belém, S. Francisco 
de Xavier, Ajuda e Alcântara) 

24 32 

8ª AP, 24 de Junho (S. Cristóvão e S. Lourenço, 
Madalena, Castelo, Santiago, Sé, S. Miguel, Graça, S. 
Vicente de Fora, Sto. Estêvão, Sta. Engrácia e S. José) 

43 52 

TOTAL 374 492 
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O número de propostas transformadas em projectos tem vindo a aumentar de 

ano para ano, o que se atribui não só à hipotética melhoria da qualidade das 

propostas, fruto da experiência adquirida pelos cidadãos participantes, mas 

também aprendizagem interna dos serviços, que têm vindo a melhorar a sua 

capacidade de trabalhar as propostas e de as transformar em projectos 

exequíveis. 

Número de propostas transformadas em projectos 

Ano Propostas que deram origem a projectos 

2008 132  

2009 Cerca de 293 (algumas propostas deram 
origem a mais de um projecto) 

2010 395 

 

Também o número de votantes tem vindo a aumentar, tendo praticamente 

triplicado de 2009 para 2010. 

Número de pessoas que votaram nos projectos  

Ano Nº de votantes 

2008 1.101 

2009 4.719* 

2010 11.570 (dos quais, 313 nas 
Assembleias de Voto e 87 no 

Autocarro OP) 
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b) Projectos 

No que concerne aos projectos submetidos a votação, sublinha-se o progressivo 

aumento do leque de escolha dos cidadãos. 

Número de Projectos submetidos a votação  

Ano Nº de projectos 

2008 89 

2009 200 

2010 291 

As áreas de actividade a que correspondem o maior número de projectos a 

votação têm sido, sistematicamente, duas: Espaço Público e Espaço Verde e 

Infra-estruturas Viárias, Trânsito e Mobilidade. Na edição do OP 2010/2011 

segue-se a Cultura e o Desporto em 3º lugar e, logo a seguir, a Acção Social, 

oscilando entre os 4% e os 5%.  

Quadro síntese de projectos por área de actividade das 3 Edições do OP 

Área de Actividade 2010/11 2009/10 2008/09 

EPEV-Espaço Público e Espaço Verde 116(42%) 94 (47%) 62 (70%) 

IVTE-Infra-estruturas Viárias, Trânsito e 
Mobilidade  

98 (35%) 58 (28%) 24 (27%) 

C-Cultura 13 (5%) 12 (6%) n.d. 

MA-Modernização Administrativa  7 (2%) 8 (4%) n.d. 

RU-Reabilitação Urbana n.d. 6 (3%) 3 (3%) 

AS-Acção Social 11 (4%) 5 (2%) n.d. 

D-Desporto 13 (5%) 5 (2%) n.d. 

H-Habitação 6 (2%) 3 (2%) n.d. 

TCPE-Turismo, Comércio e Promoção Económica 4 (1%) 3 (2%) n.d. 

EJ-Educação e Juventude 3 (1%) 2 (1%) n.d. 

SC-Segurança dos Cidadãos 2 (1%) 2 (1%) n.d. 

PAE-Protecção Ambiental e Energia n.d. 2 (1%) n.d. 

Sem Área definida 3 (1%) n.d. n.d. 

O-Outra 2 (1%) 1 (1%) n.d. 

SHU-Saneamento e Higiene Urbana 1 (0%) 1 (1%) n.d. 
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Acompanhando o acréscimo do número de projectos, o valor global disponível 

para votação tem vindo a aumentar ao longo dos 3 anos de Orçamento 

Participativo. 

Valores dos projectos a votação por área de actividade 

Ano Áreas temáticas dos projectos a votação/valor total por área 

2008 Infra-estruturas Viárias, Trânsito e Estacionamento (10.205.190€); 
Espaço Público e Espaços Verdes (41.973.176€); 

Urbanismo e Reabilitação Urbana (2.285.000€). 

Valor total a votação: 54.463.366€ 

2009 Acção Social (1.800.000€) 

Cultura (1.435.000€) 
Desporto (1.209.200€) 

Educação (250.200€) 
Espaços Verdes e Espaço Público (81.892.000€) 

Habitação (388.726€) 

Infra-estruturas viárias, trânsito e estacionamento (27.485.480€) 
Modernização Administrativa (1.416.000€) 

Energia e Protecção Ambiental (4.500.000€) 
Reabilitação Urbana (3.518.750€) 

Higiene Urbana (750.000€) 
Turismo e Comércio (900.000€) 

Outras (375.000€) 

Valor total a votação: 125.920.356€ 

2010 Acção Social (6.225.000€) 

Cultura (4.714.277,10€) 
Desporto (4.141.000€) 

Educação e Juventude (145.000€) 

Espaço Público e Espaço Verde (68.075.000€) 
Habitação (1.243.000€) 

Infra-estruturas viárias, trânsito e estacionamento (45.005.000€) 
Modernização Administrativa (2.180.000€) 

Reabilitação Urbana (1.000.000€) 
Saneamento e Higiene Urbana (225.000€) 

Segurança dos Cidadãos (449.800€) 
Turismo, Comércio e Promoção Económica (1.200.000€) 

Outras (1.525.000€) 

Valor total a votação: 136.128.077,10€ 
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Síntese comparativa de projectos vencedores por áreas de actividade das 3 
Edições do Orçamento Participativo 

2008 2009 2010 

5 projectos / 2 áreas 12 projectos / 8 áreas 7 projectos/ 3 áreas 

Construção de pistas 
cicláveis na cidade de Lisboa 
(IVTE) 

Parque Urbano do Rio Seco, 
2ª fase (EPEV) 

Acessibilidades para 
bicicletas (IVTE) 

Criação de um espaço verde 
e parque infantil na Quinta 
dos Barros (EPEV) 

Corredor verde: ligação 
Parque Eduardo VII-
Monsanto (EPEV) 

3ª Fase da Construção do 
Canil/Gatil Municipal em 
Monsanto (O) 

Centro Local de Base Local – 
Cinema Europa (C) 

Qualificação do Largo do 
Coreto (EPEV) 

Recuperação e Beneficiação 
Escola EB1 Manuel Teixeira 
Gomes (EJ) 

Praça João Bosco (EPEV) 

Incubadora de empresas 
(TPE) 

Alargamento das faixas Bus, 
permitindo a circulação de 
bicicletas (IVTE) 

Melhoria das condições da 
tomada e largada de 
passageiros junto às escolas: 
Liceu Francês, Doroteias, 
Sagrado Coração de Jesus, 
Colégio Moderno, Externato 
Maristas. (IVTE) 

Pop Up Lisboa 2010 (C) 

Sistemas de Iluminação 
sustentável da via pública – 
Bairro das Novas Nações 
(PAE) 

Reforço da limpeza de 
cartazes/graffitis nos bairros 
históricos (RU) 

Festival de Netaudio de 
Lisboa (C) 

Criação de um Campo       de 
Rugby Municipal na cidade 
de Lisboa (D) 

Parque Urbano do Rio Seco – 
3ª fase (EPEV) 

Requalificação da 
Envolvente da Igreja de 
Santa Clara (EPEV) 

Centro de Actividades 
Intergeracionais – Quinta da 
Bela Flor (AS) 

Requalificação e Cobertura 
do Espaço Desportivo 
existente no Bairro do 
Cabrinha (D) 

Casa Destinada a Mães (pós-
parto) (AS) 

Quinta do Bom Nome 
(EPEV) 
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No que concerne à relação entre a faixa etária dos proponentes e as áreas de 

actividade mais propostas, existe um claro predomínio das áreas Espaço 

Público e Espaço Verde e Infra-estruturas Viárias, Trânsito e Mobilidade. 

Relação Faixa Etária dos Proponentes / área de actividade das propostas nas 
três edições do OP 

 

Legenda: EPEV – Espaço Público e Espaço Verde; IVTE – Infra-estruturas Viárias, Trânsito e Mobilidade;  

EJ – Educação e Juventude 

 

Considerando agora a relação entre o nível de escolaridade dos proponentes e 

as áreas de actividade mais propostas, verifica-se que existe um claro 

predomínio das áreas Espaço Público e Espaço Verde e Infra-estruturas Viárias, 

Trânsito e Mobilidade, à excepção dos proponentes sem escolaridade, onde 

predomina o Desporto na 1ª e 3ª edições, acompanhado da Cultura, Urbanismo, 

Reabilitação Urbana e Segurança e Protecção dos Cidadãos. 
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Relação Nível de Escolaridade dos Proponentes / área de actividade das 
propostas nas três edições do OP 

 
Legenda: EPEV – Espaço Público e Espaço Verde; IVTE – Infra-estruturas Viárias, Trânsito e Mobilidade;  

U – Urbanismo; RU – Reabilitação Urbana; O – Outras;  D – Desporto; SPC – Segurança e Protecção dos Cidadãos;  

C - Cultura 

 

 

No que diz respeito ao número de projectos por freguesia, existe uma clara 

predominância de projectos para a Cidade em geral, seguindo-se Marvila, 

Benfica e Campo Grande como as freguesias com mais projectos a votação nas 3 

edições do Orçamento Participativo. 
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Relação Projectos / Freguesia nas 3 edições do OP 

 

 

 

Relativamente à faixa etária dos participantes nas 3 edições do Orçamento 

Participativo, existe uma clara predominância da faixa etária 26-35, seguida 

pelas faixas etárias 36-45 e 46-55.  
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Relação Número de Participantes / Faixa Etária 

 

No que concerne ao género dos participantes, existe uma pequena 

predominância não significativa do sexo feminino, à excepção da 1ª edição. 

Relação Número de Participantes / Género 
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Relativamente ao grau de escolaridade dos participantes nas 3 edições do OP, 

nota-se uma clara predominância do ensino superior, seguido do ensino 

secundário e de mestrado/doutoramento. Os cidadãos sem escolaridade são os 

que menos participam. 

Relação Número de Participantes / Grau de escolaridade 
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8 Avaliação do Orçamento Participativo 

a) Pelos cidadãos participantes online 

A fase de análise e avaliação do OP’2010 contou com a realização de reuniões 

técnicas da Equipa OP e a realização de um inquérito de avaliação realizado 

entre os dias 06 e 17 de Dezembro junto de todos os cidadãos registados no 

OP’2010-2011. Esteve ainda disponível no sítio Web da CML um inquérito mais 

simples, destinado a todos os cidadãos interessados em colaborar na avaliação 

do OP, mesmo sem terem participado no processo. Dos 12805 cidadãos 

registados responderam 2363 o que corresponde a uma taxa de resposta de 

cerca de 18,45%. Os resultados completos são apresentados no Anexo 6, 

sublinhando-se as seguintes conclusões gerais: 

• Dos registados no site, a maioria teve conhecimento do OP através de 

amigos/vizinhos, canal logo seguido pela internet. 

• Quanto à forma de participação, os cidadãos maioritariamente 

apresentaram apenas proposta, a par com a reclamação da lista 

provisória de projectos, logo seguida de apresentação de proposta e 

votação num projecto. 

• Relativamente aos meios utilizados, verifica-se que a maioria participou 

online. 

• No que concerne ao âmbito do OP, na sua maioria, os participantes 

consideram que fomenta a participação e autonomia dos cidadãos, sendo 

um processo de educação para a cidadania.  

b) Pelos cidadãos participantes nas APs 

No final de cada Assembleia Participativa foram apresentadas fichas de 

avaliação para serem preenchidas pelos participantes, cujos resultados 

completos se apresentam no Anexo 6. Sublinham-se as seguintes conclusões 

gerais: 
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• A maioria dos participantes nas APs teve delas conhecimento através da 

Junta de Freguesia, seguida de amigos/vizinhos. 

• Os participantes consideraram a duração das Assembleias suficiente e o 

debate entre os participantes produtivo. 

• A avaliação é globalmente positiva, tendo mobilizado cidadãos que, na 

maioria dos casos, não tinha participado em edições anteriores do OP. 

9 Plano de comunicação e interacção com os cidadãos  

O plano de comunicação utilizado para divulgação do OP foi suportado na 

utilização de diversos canais e, para além da divulgação generalista, contou 

com alguma divulgação focalizada em grupos-alvo específicos. 

• Mensagens para Presidentes de Junta de Freguesia, informando em cada 

fase do OP como iria decorrer, explicando as regras e solicitando apoio 

na sua divulgação e colaboração.  

• Realização de duas reuniões com os Presidentes de Junta para apresentar 

o ciclo do OP e a metodologia a utilizar nas Assembleias Participativas. 

• Produção de flyers, folhetos e mupis distribuídos pela cidade em cada 

uma das fases do OP. 

• Produção de cartazes distribuídos pelas Juntas de Freguesia, Bibliotecas e 

Associações locais em cada uma das fases do OP. 

• Produção de cartazes alusivos a cada uma das Assembleias Participativas 

e Assembleias de Voto distribuídos pelas respectivas Juntas de 

Freguesia. 

• Mensagens para todos os registados no site OP antes e no decorrer de 

cada uma das fases. 

• Press release para comunicação social em cada uma das fases do OP. 
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• Mensagens nas redes sociais em cada uma das fases do OP. 

• Divulgação interna junto dos colaboradores da CML, através de 

mensagem enviada para cml_all em cada fase do OP. 

• Notícias para site cml (homepage) a inserir na caixa de Destaque, em 

todas as fases do OP, incluindo fotos e vídeos. 

• “Selo” do OP na homepage do site CML, com contagem decrescente em 

cada período. 

• Notícias e actualização da informação disponível no site do OP. Ao longo 

de todo o processo o site do OP foi alvo de interesse, como se constata 

pelo número e percentagem de visitas registadas nas principais páginas.  

Site do OP – visitas por página 

 Fase 1 (Maio/Junho) Fase 2 (Outubro) 

Principais 
páginas 

Nº Visitas 
Percentagem de 

visitas 
Nº Visitas 

Percentagem de 
visitas 

Apresentação 3104 26,56% 2079 4,71% 

O que é o OP 329 2,82% 191 0,43% 

Carta de 
Princípios 

547 4,68% 294 0,67% 

Ciclo do OP 432 3,7% 350 0,79% 

Normas de 
Participação 

451 3,86% 1936 4,38% 

Prestação de 
Contas 

322 2,76% 299 0,68% 

Propostas 
Registadas 

2274 19,46% 2973 6,73% 

Projectos a 
votação 

0 0 36088 81,69% 

Contactos 62 0,53% 54 0,12% 

Perguntas 
Frequentes 

501 4,29% 24 0,05% 

Total 11685 68,65% 44179 100,25% 
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De destacar ainda o elevado número de contactos estabelecidos pelos cidadãos 

junto da Equipa OP, quer por telefone, quer através do e-mail OP, tendo-se 

registado mais de 350 e-mails trocados no decurso do processo e mais de 150 

telefonemas recebidos.  

Por fim, cumpre sublinhar que o OP’2010-2011 suscitou um elevado número de 

participações dos cidadãos, individualmente ou de forma organizada, através 

de blogs, redes sociais e notícias na Internet. Estes fenómenos de auto-

mobilização espontânea, com utilização da internet e das redes sociais para 

lobbying revelam que o OP está a consolidar-se como prática participativa na 

comunidade. Em anexo encontram-se alguns links referentes ao Orçamento 

Participativo do Município de Lisboa. Foram igualmente contabilizadas mais de 

31 notícias de Imprensa no período de implementação do OP. 
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Parte II – Propostas para o ciclo OP 2011-2012  

10 . Oportunidades de melhoria 

O OP é um processo de aprendizagem. Todos os anos são identificados aspectos 

a melhorar para tornar o processo mais fácil e inclusivo. Este ano, as queixas e 

sugestões dos munícipes que chegaram por mail ou telefone, antes, durante e 

depois do processo OP, a experiência adquirida ela equipa interna, o balanço do 

processo passado e as sugestões que cada interlocutor interno formulou, bem 

como a avaliação realizada pelos participantes on line e nas Assembleias 

presenciais, permitiu identificar algumas áreas a melhorar. Estas áreas dizem 

respeito às metodologias utilizadas, à organização interna da equipa de suporte 

e aos processos de comunicação. Apresentamos cada sugestão individualizada. 

a) Duração das fases do OP 

Observações 

Apesar de o ciclo do OP ter sido consideravelmente alargado este ano, ainda 

existem cidadãos insatisfeitos com a duração quer da fase de apresentação de 

propostas quer da fase de votação.  

Propostas 

Alargar a fase de apresentação de propostas para três meses (Março, Abril, 

Maio) e, eventualmente, a fase de votação. Aspectos a considerar: 1) a Carta de 

Princípios prevê o início do ciclo apenas em Março; 2) o alargamento da fase de 

votação deve ser bem ponderado, uma  vez que um período de votação muito 

alargado poderá desmobilizar os interessados ou, pelo menos, carecerá de ser 

suportado por uma campanha de comunicação mais dispendiosa.  
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b) Assembleias Participativas 

Observações 

Apesar da grande adesão dos cidadãos às Assembleias Participativas, que 

constituíram uma importante inovação deste ano, houve locais onde, tanto pela 

sua localização de menor acessibilidade (zonas históricas), bem como pelo tipo 

de população residente, mais idosa com mais dificuldade e menos disposição 

para se deslocar a este tipo de acontecimentos, não tiveram tanta adesão, 

verificando-se um grande desequilíbrio na participação entre os vários locais. 

Propostas  

Promover a realização de Assembleias Participativas em locais com melhores 

acessibilidades, a fim de permitir a participação de todos os cidadãos, 

sobretudo os info-excluídos, garantindo uma distribuição geográfica equitativa, 

coincidente em número e localização com as Unidades Territoriais criadas no 

âmbito da recente reorganização dos serviços municipais. No final das APs 

deverá considerar-se a introdução de um debate e votação global sobre todas as 

Propostas apresentadas, a fim de se introduzir uma componente mais colectiva 

e ultrapassar as críticas de muitas das Propostas OP serem demasiado 

individualistas. Aprofundar o treino dos moderadores para estimular e gerir a 

discussão dos grupos. Equacionar a possibilidade de apresentação de mais 

propostas. Simplificar a documentação de suporte utilizada. Criar uma nova 

designação para as APs, para sublinhar o seu carácter de grupo de debate e não 

de Assembleia geral (Fórum do Cidadão? Grupos de discussão OP? Sessões de 

debate OP?) Seleccionar criteriosamente os locais para realização destes 

eventos, a fim de garantir a acessibilidade a todos os cidadãos (espaços de 

pessoas com dificuldade de mobilidade, grupos de risco, como em lares de 

terceira idade, etc). 

c) Assembleias de Voto 

Observações 
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Alguns cidadãos queixaram-se de não haver Assembleias de Voto na sua área, 

alegando que este facto beneficia os projectos das áreas onde se realizam as 

Assembleias de Voto. 

Propostas  

Promover a realização de Assembleias de Voto em locais com melhores 

acessibilidades, a fim de garantir um bom acesso a todos na fase de votação e 

permitir a participação de todos os cidadãos, sobretudo os info-excluídos, 

garantindo uma distribuição geográfica equitativa, coincidente em número e 

localização com as Unidades Territoriais criadas no âmbito da recente 

reorganização dos serviços.  

d) Autocarro OP 

Observações 

Em alguns locais verificou-se um número muito reduzido de visitantes, apesar 

de os locais seleccionados serem, à partida, locais de grande afluência de 

público. 

Propostas  

Utilizar o Autocarro OP apenas de forma articulada com Juntas de Freguesia, 

Associações e movimentos de cidadãos em geral, a fim de garantir a 

mobilização dos cidadãos e maximizar a utilização do Autocarro. Equacionar a 

conjugação de um circuito pré-definido com a possibilidade de agendamento de 

paragens do autocarro a pedido de interessados.  

e) Outros eventos presenciais 

Observações 

Os cidadãos ficaram muito agradados com a realização das Assembleias 

Participativas e Assembleias de Voto mas pedem a realização de mais eventos 

deste género e com mais tempo de gestação de ideias comuns. 
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Propostas  

Realizar Assembleias temáticas, orientadas para públicos-alvo específicos 

(população sénior, crianças e jovens) ou para temas concretos (cultura, acção 

social, desporto, ambiente), em moldes de evento público, com intervenção do 

vereador(a) da área, de oradores especialistas e com um momento alargado de 

debate (e eventual recolha de propostas no local). 

Realizar “eventos relâmpago” (Tertúlias OP) à hora de almoço, em locais 

públicos (cafés, restaurantes, esplanadas, com a duração de 1h30m), para 

apresentação do OP, debate e eventual apresentação de propostas e nos quais 

qualquer pessoa pode participar. Um anfitrião apresenta um tópico de 

discussão, apresenta as regras e gera-se debate. O debate não tem que ter 

necessariamente resultados, propostas de acção concreta, mas incutir nos 

cidadãos hábitos de debate de assuntos de interesse público e de audição de 

opiniões em confronto.  

Realizar um projecto-piloto “OP Escolar” numa escola EB, numa lógica de 

cultivar nos jovens os valores da responsabilidade cívica, do envolvimento na 

vida da comunidade, da educação para a cidadania, a importância da partilha 

da responsabilidade e, em última instância, desenvolver competências para a 

participação. Os alunos serão levados a discutir e a apresentar propostas para a 

sua cidade nas aulas das disciplinas mais adequadas, num projecto 

desenvolvido em parceria pela escola e pela CML/equipa OP que incluirá para 

o efeito elementos do Departamento de Educação e Juventude. Esta iniciativa 

será regulada por normas próprias mantendo, contudo, carácter deliberativo, 

no quadro do orçamento definido. Modelo proposto:  

1) Participantes: o projecto destina-se a alunos de uma Escola Básica, que 

participam organizados por turmas onde serão eleitos delegados que farão um 

trabalho de articulação entre turmas e, posteriormente, apresentação e 

discussão final com o Executivo Camarário. 
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2) Âmbito territorial, temático e temporal: abrange o território do Município de 

Lisboa e todas as suas áreas de competência. Iniciar-se-á em Março e terminará 

antes do fim do ano lectivo em curso. 

3) Objectivos: 

• perceber o que é um orçamento participativo e como funciona; 

• tomar consciência do que é uma cidadania activa; 

• promover a educação para a cidadania; 

• distinguir despesas de investimento público e privado; 

• conhecer as competências das autarquias; 

• desenvolver competências de retórica, argumentação, estabelecimento de 

prioridades e decisão; 

• reforçar o conhecimento dos territórios; 

• informar e mobilizar a comunidade escolar para a participação; 

• divulgar o Orçamento Participativo. 

 4) Ciclo do OP Escolar:  

• 1ª fase: concepção e operacionalização do processo; 

• 2ª fase: consulta, debate e apresentação de propostas; 

• 3ª fase: preparação e realização da Assembleia Escolar OP; 

• 4ª fase: avaliação do processo e preparação do novo ciclo. 

5) Propostas: as propostas e projectos a apresentar devem obedecer aos critérios 

gerais estabelecidos nas Normas de Participação do Orçamento Participativo; 

6) Interpretação e revisão das regras: apoia-se nas Normas de Participação do 

Orçamento Participativo em vigor. As linhas de orientação estabelecidas estão 

sujeitas a uma avaliação e revisão anual. 

 

O processo deverá ser avaliado após a sua concretização de modo a aferir a 

possibilidade de alargar o projecto a outras escolas da cidade.  
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f) Envolvimento de parceiros 

Observações 

Apesar de as Juntas de Freguesia terem sido envolvidas na fase preparatória do 

OP e de terem recebido informação em cada uma das suas fases, registou-se 

uma grande assimetria na sua adesão ao processo. As Associações da cidade 

não foram envolvidas de forma aprofundada. As empresas municipais ainda 

não participam no processo OP. 

Propostas 

Obter o apoio das Juntas de Freguesia para fazer uma divulgação mais 

personalizada do processo, chegando junto dos seus fregueses. Reforçar o 

contacto com as Associações para as tornar agentes mobilizadores para o 

processo OP. Adoptar o OP (ou um processo participativo similar) numa das 

empresas municipais, de acordo com a metodologia a definir com os gabinetes de 

Vereação responsáveis. 

g) Especialização da equipa interna 

Observações 

O amadurecimento do processo OP tem vindo a exigir o envolvimento de um 

maior número de colaboradores, o que exige o aperfeiçoamento da coordenação 

interna e das competências para conduzir operacionalmente o processo de 

forma eficaz. Sublinha-se a enorme variedade de tarefas a que foi necessário dar 

resposta, destacando a interacção directa com os cidadãos nas Assembleias 

Participativas e o esforço de apreciação de um elevado número de propostas e 

de articulação entre serviços para elaborar projectos. É necessário melhorar e 

clarificar os critérios de apreciação das propostas para garantir uniformidade na 

avaliação e garantir a inexistência de “efeito barreira” das propostas 

apresentadas pelos cidadãos por alguma margem de subjectividade que não 

pode de todo existir. 

Propostas 
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Criar uma Equipa OP alargada, devidamente formalizada por despacho 

publicado em Boletim Municipal. A equipa deve ser multidisciplinar, incluindo 

representantes de todas as unidades orgânicas. A intervenção dos 

colaboradores no projecto justifica também a definição de objectivos individuais de 

avaliação no âmbito do SIADAP relacionados com este processo. A equipa que gere 

actualmente todo o processo e que faz a articulação entre serviços e entre estes e 

os cidadãos, de acordo com a reestruturação orgânica ficará afecta à nova 

Divisão de Inovação Organizacional e Participação com competências 

específicas no âmbito da participação. A equipa OP deverá ter formação 

específica em metodologias participativas para garantir não só o processo em si 

em cada ciclo anual mas também ganhar novas competências que permitam 

pesquisar boas práticas e propor práticas participativas inovadoras.  

h) Sistema informático de apoio 

Observações 

A aplicação informática que suporta o OP deve ser aperfeiçoada pois ainda 

depende demasiado de inputs da equipa restrita do OP nomeadamente para 

encaminhamento das propostas, originando situações de não 

reencaminhamento ou reencaminhamento tardio. Também não foi possível a 

análise/apreciação de uma Proposta por mais que um serviço, o que implicou 

um pesado trabalho informal por e-mail ou telefone. 

Propostas 

Criação do Portal “Lisboa Participa” que será o canal privilegiado de interacção 

entre os cidadãos e o município em matéria de participação e que, a par de 

todas as outras formas de participação, incluirá também acesso ao OP com 

novas funcionalidades internas e externas e melhoria das existentes sobretudo 

ao nível do backoffice, nomeadamente: 1) o workflow de 

distribuição/apreciação de propostas com múltiplos destinatários, 2) definir 

mais campos de preenchimento obrigatório para garantir que as Propostas e os 

Projectos têm todos os dados necessários - local, freguesia, área temática, 
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proposta associada, etc. 3) incluir a possibilidade de cada interlocutor rejeitar 

uma proposta depois de aceitar, com o devido fundamento. 

i) Conteúdos do site 

Observações 

Apesar de o site ter melhorado significativamente este ano, ainda carece de 

algumas melhorias nomeadamente no que concerne à sua gestão. Os conteúdos 

devem ser actualizados com maior periodicidade, nomeadamente a informação 

relativa aos projectos vencedores de edições anteriores do OP. 

Propostas 

Actualizar a informação relativa aos projectos vencedores de edições anteriores 

com uma periodicidade mensal. Incluir o estado de execução dos projectos 

incluindo imagem (fotos e vídeos). Introduzir a possibilidade de os autores das 

propostas que deram origem aos projectos vencedores poderem acompanhar de 

perto o progresso dos mesmos.  

j) Regras e procedimentos internos 

Observações 

Apesar das melhorias introduzidas este ano na clarificação de regras e 

procedimentos internos, ainda existe necessidade de aperfeiçoar alguns 

aspectos para evitar assimetrias na apreciação de propostas e diferentes 

critérios na elaboração de projectos. Os serviços pretendem também ter acesso a 

todas as propostas e não apenas àquelas que dizem respeito à sua área de 

actividade. 

Propostas 

Desenvolver o manual de procedimentos, precisando as regras relativas à 

definição dos prazos de implementação, à orçamentação e à rejeição das 

propostas, entre outras.  
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k) Divulgação 

Observações 

Os cidadãos reclamam de falta de informação esclarecedora e atempada sobre o 

processo. 

Propostas 

Reforçar a campanha de comunicação, utilizando os vários canais ao dispor da 

CML: 

- cartazes, mupis, folhetos e notícias na imprensa escrita com a devida 

antecedência sobre o início do orçamento participativo; 

- notícias actualizadas com muita frequência no site (actualizar sempre que 

houver realização de qualquer evento); 

- reforçar a campanha de comunicação na rádio, nas redes sociais e nos ecrans 

do Canal Lisboa; 

- é importante comunicar por correio, telefone ou pessoalmente com as 

comunidades locais mais idosas e com os comerciantes; 

- informar com antecedência (1 semana) as populações das freguesias, da 

realização das suas Assembleias Participativas, bem como das Normas de 

Participação; 

- equacionar a criação de uma campanha de comunicação na televisão (com 

figuras públicas) e nos mupis das redes do Metro e da Carris; 

- equacionar a discussão on line de propostas apresentadas em um ou mais 

eventos presenciais através de um “combate de blogs” em directo. 
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11 O ciclo do OP’2011-2012 

Na sequência das propostas acima formuladas, é necessário redefinir o ciclo do 

Orçamento Participativo, para vigorar já este ano. Graficamente, a proposta é a 

seguinte: 

 

 

Para operacionalizar este ciclo, sugerimos as seguintes etapas e medidas: 

 

a) Preparação  

Fevereiro 2011 

• Aprovação política do processo (proposta em reunião de Câmara para 

aprovar a verba a afectar). 
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• Reunião com a equipa de interlocutores de nível 1 e 2 e com os parceiros 

envolvidos em algumas das fases do OP de modo a recolher contributos, 

harmonizar posições, criar mecanismos de implementação prática do 

processo e traçar planos de actuação. 

• Início da produção de materiais e divulgação. 

 

b) Divulgação, debate e apresentação de propostas 

Março a Abril 2011 

• Divulgação pública do processo, com reforço periódico da comunicação: 

o site do OP; 

o cartazes; 

o pendões e similares; 

o guia do processo; 

o newsletter; 

o autocarro “da juventude”, com um trajecto definido e 

agendamento prévio; 

o vídeo de apresentação, etc. 

• Sessões temáticas 

o Definir o calendário. 

o Seleccionar temas e participantes. 

o Seleccionar local e fazer divulgação. 

• OP Escolar  

o Definir o calendário. 

o Seleccionar equipa de apoio 

o Preparar materiais de suporte. 

o Garantir a reportagem (áudio e vídeo) do projecto. 
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• Assembleias Participativas. Para preparar as Assembleias é necessário:  

o Definir os locais e fazer a marcação (deve ser feito 

atempadamente, de forma a permitir a sua divulgação no site, 

guia, newsletter…). 

o Seleccionar uma equipa de “moderadores” dos grupos a criar nas 

AP e assegurar a seu enquadramento e formação. 

o Criar uma equipa para a organização e secretariado das AP. 

o Aperfeiçoar os instrumentos de participação (ficha de presenças, 

ficha de propostas, actas,…). 

o Assegurar a mobilização da equipa de reportagem (foto e vídeo) 

das AP. 

• Apresentação de propostas através da Internet 

o Definir o calendário. 

o Preparar a plataforma virtual (front office e back office). 

 

c) Análise técnica 

Maio a 15 Julho 2011 

• Análise técnica das propostas 

o Realizar workshops internos para uniformizar procedimentos e 

critérios para análise das propostas e transformação em projectos 

(em Maio). 

o Elaborar um manual de procedimentos que defina papéis e refine 

os critérios a utilizar; 

o Realizar uma ou duas reuniões intermédias com os serviços 

(interlocutores) para fazer um ponto de situação sobre os 

projectos, promover eventuais articulações e garantir a resposta 

atempada a todas as propostas. 
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d) Fase de reclamação 

2ª quinzena Julho 2011 

• Análise pública dos projectos/apresentação dos projectos submetidos a 

votação 

o Garantir as funcionalidades necessárias do site para este tipo de 

interacção com os participantes.  

o Garantir o envolvimento dos diferentes serviços e a resposta 

atempada às eventuais “reclamações” dos participantes. 

 

e) Votação 

Setembro 2011 

• Votação dos projectos; 

• Agendar Assembleias de Voto: 

o Definir os locais e a marcação dos mesmos. 

o Criar uma equipa para a organização e secretariado das AV. 

o Garantir os meios informáticos necessários. 

o Aperfeiçoar os instrumentos de registo (ficha de presenças…). 

o Assegurar a mobilização da equipa de gravação vídeo das AV. 

 

f) Apresentação e integração na proposta de orçamen to 

Outubro 2011 

• Apresentação pública dos resultados 

o Agendar a cerimónia para um dia de semana e horário 

compatíveis com uma mais ampla participação dos munícipes.  

o Realizar uma apresentação powerpoint com os projectos. 
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o Realizar um vídeo síntese com diferentes momentos do processo 

(AP, entrevistas a munícipes e outros actores relevantes, etc.). 

o Convidar os autores dos projectos vencedores. 

• Aprovação do orçamento na CM e AM 

o Aprovação do Orçamento em sessões públicas. 

 

g) Avaliação  

Novembro 2011 a Janeiro 2012 

• Avaliação global do processo 

o Assegurar a criação de um sistema de registo permanente do 

processo.  

o Elaboração do relatório global de avaliação. 

h) Em permanência 

• Prestação de contas permanente em relação aos projectos aprovados nas 

edições anteriores: 

o Através do site, com a geo-referenciação dos projectos e imagem 

(fotografia, vídeo); 

o Garantir uma articulação permanente com os serviços 

responsáveis pelos projectos.  

o Criar uma imagem do OP para sinalizar os projectos. 
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Conclusões 

O processo de Orçamento Participativo do Município de Lisboa é um processo 

evolutivo, que aprende com a experiência decorrente de cada OP realizado.  

O caminho trilhado nos últimos três anos demonstra que o OP tem permitido 

dar passos significativos na concretização dos objectivos descritos na Carta de 

Princípios do Orçamento Participativo: 

1. Incentivar o diálogo entre eleitos, técnicos municipais, cidadãos e a 

sociedade civil organizada, na procura das melhores soluções para os 

problemas tendo em conta os recursos disponíveis; 

2. Contribuir para a educação cívica, permitindo aos cidadãos integrar as 

suas preocupações pessoais com o bem comum, compreender a 

complexidade dos problemas e desenvolver atitudes, competências e 

práticas de participação; 

3. Adequar as políticas públicas municipais às necessidades e expectativas 

das pessoas, para melhorar a qualidade de vida na cidade; 

4. Aumentar a transparência da actividade da autarquia, o nível de 

responsabilização dos eleitos e da estrutura municipal, contribuindo para 

reforçar a qualidade da democracia. 

Internamente, é de saudar a cada vez maior interacção e articulação entre os 

serviços municipais que este projecto exige e que tem enraizado uma nova 

forma de trabalho, mais colaborativa e transversal e que permite acolher de 

forma cada vez mais positiva as propostas dos cidadãos. 

Externamente, sublinha-se o aumento exponencial do número de propostas 

apresentadas e de cidadãos votantes, bem como o elevado nível de qualidade 

de muitas propostas apresentadas, o que demonstra que o OP do Município de 

Lisboa está no bom caminho e encontrou já o seu lugar na agenda dos próprios 

cidadãos enquanto mecanismo de envolvimento na gestão da cidade. 

É também de salientar o maior envolvimento de algumas Juntas de Freguesia, 

bem como de algumas Associações e de movimentos de cidadãos, 
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nomeadamente através da mobilização para a votação em determinados 

Projectos. O OP tem também esta vertente de incentivo à auto-mobilização de 

actores locais que actuam como parceiros na governação local. 

Em suma, o OP de Lisboa tem vindo a amadurecer. É agora crucial que consiga 

dar dois sinais importantes dessa maturidade. Elevar a sua capacidade de 

envolvimento das pessoas através de mecanismos simples, directos, inclusivos, 

facilitadores da participação, que actuem em complementaridade com outros 

processos participativos. E também aumentar a prestação de contas aos 

cidadãos em todas as suas etapas, disponibilizando informação clara, atempada 

e acessível. Desta forma, o OP constitui uma das pedras de toque da governação 

aberta da cidade de Lisboa. 
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Anexos 

Anexo 1. Listagem dos membros do grupo de trabalho OP 
 
Gabinete do Sr. Presidente 
 Dra. Patrícia Melo e Castro 
 
Gabinete da Sra. Vereadora Helena Roseta 
 Dr. João Paulo Lucas Saraiva 
 
Gabinete do Sr. Vereador Manuel Salgado 
 Dra. Margarida Martins 
 
Gabinete do Sr. Vereador Sá Fernandes 
 Dr. João Camolas 
 
Gabinete da Sra. Vereadora Catarina Vaz Pinto 
 Dra. Ana Rosmaninho 
 
Gabinete do Sr. Vereador Manuel Brito 
 Dr. Vítor Pataco  
 
Gabinete do Sr. Vereador Fernando Nunes da Silva 
 Eng.ª Renata Lajas 
 
Gabinete da Sra. Vereadora Maria João Azevedo Mendes 
 Dra. Maria João Vicente 
 Dr. Rogério Boa -Alma  
 
Gabinete da Sra. Vereadora Graça Fonseca 
  Dr. Miguel Alves 
 Dra. Filipa Penedos 
 Dr. Pedro Gomes 
 Dra. Inês Sequeira 
 
Departamento de Planeamento Estratégico (DPE) 
 Dra. Teresa Craveiro 
 Eng.ª Ana Sofia Pombo 
 
Departamento de Auditoria Interna (DAI) 
 Dr. Nelson Duarte 
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Departamento de Património Imobiliário (DPI) 
 Dra. Sara Luísa Inácio 
 Dra. Susana Dias 

Dra. Teresa Oliveira 
 
Direcção Municipal de Serviços Centrais (DMSC) 
 Dra. Fátima Fonseca 
 Dra. Alexandra Andrade 
 Dra. Ana Paula Pimentel 
 Dra. Florbela Paredes 
 
Direcção Municipal de Recursos Humanos (DMRH) 
 Dr. Nuno Prata 
 
Direcção Municipal de Cultura (DMC) 
 Dra. Carla Manso 
 Dra. Filipa Ferreira 
 Dra. Anabela Valente 
 
Direcção Municipal de Finanças (DMF) 
 Dra. Cecília Melo 
 Dra. Filipa Gomes 
 Dra. Elisabete Martins 
 Dra. Susana Veríssimo 
 Dra. Paula Domingos 
 Dra. Palmira Inácio 
 
Direcção Municipal de Planeamento Urbano (DMPU) 
 Arq. Pedro Moura 
 Arqt.ª Helena Simas 

 
Direcção Municipal de Gestão Urbanística (DMGU) 
 Dr. João Pedro Martins 
 Arqt.ª Ana Veloso  
  
Direcção Municipal de Acção Social, Educação e Desporto (DMASED) 
 Dr. João Meneses 
 Dra. Carla Madeira 
 Dra. Carla Sancho 
 Sónia Nunes 
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 Dra. Clara Costa  
 Dra. Ana Isabel Carvalho  
 Arqt.ª Ana Rita Trindade 
 Dr. Pedro Silva  
 
Direcção Municipal Protecção Civil, Segurança e Tráfego (DMPCST) 
 Dr. Rui Silva 
 
Policia Municipal (PM) 
 Subchefe Ângelo Gonçalves 
 Dra. Mónica Diniz 
 
Regimento de Sapadores de Bombeiros (RSB) 
 Dr. Frederico Rodrigues 
 Dra. Zília Mota 
 
Direcção Municipal de Conservação e Reabilitação Urbana (DMCRU) 

Dr. Daniel Alves 
Dra. Mónica Santos 
Dr. Pedro Sousa 

 
Direcção Municipal de Actividades Económicas (DMAE) 
 Dra. Maria Celeste Silva 
 Dr. Rui Cardoso 
 Dr. António Carreto 
 
Direcção Municipal de Ambiente Urbano (DMAU) 
 Maria João Jorge 
 
Direcção Municipal de Habitação (DMH) 
 Dr. José Valentim 
 Dra. Teresa Pércheiro 
  
Direcção Municipal de Projectos e Obras (DMPO) 
 Dr. Paulo Cardoso 
 Dr. Paulo Carvalho 
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Anexo 2. O OP na web e na Imprensa  
 
IMPRENSA: 
 

Campo de râguebi foi o mais votado no Orçamento Participativo  
 
fonte: Diário Económico 
 
2010-11-06  
 

Campo de râguebi municipal Vence' Orçamento Participativo 

fonte: Diário de Notícias 

2010-11-06  

Projetos vencedores apresentados  

fonte: Primeiro de Janeiro 

2010-11-05  
 

Câmara de Lisboa: munícipes escolhem gastar dinheiro em campo de râguebi  

fonte: tvi24.iol.pt 

2010-11-05  
 

Orçamento de Lisboa com maior participação de sempre  

fonte: Diário Económico 

2010-10-30  
 

Orçamento participativo 

fonte: RTPN /09_Notícias 

2010-10-27  
 

Cidadãos podem votar no autocarro 

fonte: Jornal de Notícias 

2010-10-22  
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Orçamento de Lisboa com mais votos 

fonte: i-gov.org 

2010-10-21  
 

Há 291 projectos para votar no Orçamento Participativo 

 

fonte: Jornal de Negócios 

2010-10-04  
 

Orçamento Participativo está na rua 

 

fonte: Jornal de Notícias 

2010-10-03  
 

Mais de 300 projectos a votos no Orçamento Participativo 

 

fonte: Jornal de Notícias 

2010-10-01  
 

Munícipes enviaram cerca de 300 projectos 

 

fonte: Destak 
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2010-10-01  
 

Ideias lisboetas vão a votos 

 

fonte: Metro 

2010-10-01  
 

Abre hoje a votação do orçamento Participativo de Lisboa 

 

fonte: Público 

2010-10-01  
 

Lisboa : Orçamento Participativo tem 380 propostas 

 

fonte: Jornal de Negócios 

2010-09-17  
 
 

Orçamento Participativo em fase de reclamação 

 

fonte: Jornal de Notícias 

2010-09-17  
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Orçamento Participativo recebeu 927 propostas para 280 projectos 

 

fonte: Diário de Notícias 

2010-09-17  
 

Mães de Bébés querem criar uma casa da maternidade 

 

Fonte: Jornal de Notícias 

2010-07-30  
 

Descubra as diferenças 

 

fonte: Expresso 

2010-07-05  
 

Marvila pede polidesportivo 

 

fonte: Metro 

2010-06-02  
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Alunos contribuem para o Orçamento Participativo 

 

fonte: Diário de Notícias 

2010-06-02  
 

Alunos de Marvila pedem Polidesportivo 

 

fonte: Destak 

2010-06-02  
 

Alunos discutem Orçamento Participativo  

 

fonte: Destak 

2010-06-01  
 

Vivas à democracia e aos parques infantis 

 

fonte: Público 

2010-05-29  
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Assembleias arrancam amanhã am Marvila 

 

fonte: Destak 

2010-05-26  
 

Propostas on-line 

 

fonte: Correio da Manhã 

2010-05-06  
 

Câmara de Lisboa quer mais cidadãos a participar 

 

fonte: Destak 

2010-05-06  
 

Orçamento participativo com propostas pela Net 

 

fonte: Jornal de Notícias 

2010-05-06  
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OP com prazo alargado 

 

fonte: Metro 

2010-05-06 
  

Orçamento participativo deixa de ser exclusivo da Net 

 

fonte: Público 

2010-05-06  
 
 
 

Câmara estende prazo para receber projectos dos cidadãos 

 

fonte: Diário de Notícias 

2010-04-28  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 66

BLOGS: 
 
1 - http://cidadania.blogspot.com 
 
2 - http://www.umpastelembelem.com/2010/10/25/orcamento-participativo/ 
 
3 - 
http://www.unirlisboa.net/index.php?option=com_content&view=article&id=185:1o-
orcamento-participativo-20102011&catid=1:ultimas&Itemid=202 
 
4 - http://www.gaia.org.pt/node/15743 
 
5 - http://www.greensavers.pt/2010/11/11/os-vencedores-do-orcamento-participativo-
da-cml/ 
 
6 - http://lisboasos.blogspot.com/2010/11/camara-de-lisboa-o-orcamento.html 
 
7 - http://jf-
marvila.pt/index/index.php?option=com_content&view=article&id=276:orcamento-
participativo&catid=1:geral&Itemid=89 
 
8 - http://www.forumbtt.net/showthread.php/26921-Or%C3%A7amento-participativo-
C.M.Lisboa-2010 
 
9 - http://ambcvlumiar.wordpress.com/2010/11/07/op-%E2%80%93-orcamento-
participativo-da-cml-% 
10 - 
http://www.ist.utl.pt/pt/eventos/2010/6/Orcamento_Participativo_da_CML_para_2011 
E2%80%9Ccriacao-dum-campo-de-raguebi-municipal-na-cidade-de-
lisboa%E2%80%9D/ 
 
11 - http://diga-simplex.blogspot.com/2010/06/o-orcamento-participativo-de-
lisboa.html 
 
12 - http://lisboa.ps.pt/?p=1219 
 
13 - http://www.forumlocal.org/orcamento-participativo-lisboa-20102011-2.html 
 
14 - http://aralumiar.wordpress.com/2010/09/30/orcamento-participativo-cml-vote-nos-
projectos-para-a-alta-de-lisboa/ 
 
15 - http://cidadania20.com/2010/11/02/cmlisboa-fala-do-orcamento-participativo/ 
 



 
 

 67

16 - http://jf-
marvila.pt/index/index.php?option=com_content&view=article&id=270:orcamento-
participativo-20102011&catid=1:geral&Itemid=89 
 
17 - http://oarquitectodacml.blogspot.com/2010/11/o-orcamento-participativo-da-
cml.html 
 
18 - http://artelheiras.wordpress.com/2010/10/20/votacao-orcamento-participativo/ 
 
19 - http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=64574555 
 
20 - http://www.op-portugal.org/noticias.php?id=472 
 
21 - http://telepontos.blogspot.com/2010/10/orcamento-participativo-de-lisboa-eu.html 
 
22 - 
http://www.fpcub.pt/pt/index.php?option=com_content&task=view&id=466&Itemid=2 
 
23 - 
http://www.boasnoticias.pt/index.aspx?MenuId=3913&ParentId=31&p=MenuDetail 
 
24 - http://oquesubjaz.blogspot.com/2010/10/orcamento-participativo-de-lisboa.html 
 
25 - http://www.forumbtt.net/archive/index.php/t-26921.html 
 
26 - http://www.skyscrapercity.com/showthread.php?p=66638567 
 
27 - http://plataformamulheres.org.pt/?p=846 
 
28 - http://aefcl.fc.ul.pt/?p=2650 
 
29 - http://www.h2tuga.net/noticias/3872-pau-plataforma-de-arte-urbana-camara-
municipal-de-lisboa.html 
 
30 - http://permaculturaportugal.ning.com/group/projectooraportugal 
 
31 - http://www.rituaismaternos.com/casa-das-maes/ 
 
32 - http://www.mundoportugues.org/content/1/8269/rguebi-lisboa-vai-ter-novo-campo 
 
33 - http://www.g6-team.net/f302/camara-de-lisboa-municipes-escolhem-gastar-
dinheiro-em-campo-de-raguebi-250884/ 
 



 
 

 68

34 - http://www.forumlocal.org/orcamento-participativo-na-camara-municipal-de-
lisboa.html 
 
35 - http://agro-sub14.bloguedesporto.com/76777/Vamos-a-ajudar-o-Rugby-portugues/ 
 
36 - http://demaeparamae.pt/forum/casa-maes 
 
37 - http://www.viverlisboa.org/ 
 
38 - http://alunosdoliberalismo.blogs.sapo.pt/53862.html 
 
39 - http://psbenfica.blogspot.com/2010/11/lisboa-orcamento-participativo.html 
 
40 - http://primeiro-acto.blogspot.com/search?updated-max=2010-07-
04T04%3A21%3A00%2B01%3A00&max-results=10 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
 
 



 
 

 69

 

Anexo 3. Listagem de propostas não adaptadas a proj ecto e 
respectiva justificação 
 
N º Pr o p o sta D es cr içã o Á re a Ju st if ic a çã o

1
R eg u la m e n to  M u n ic ip al  p e la D ign id ad e  d o s  A n im ais

M A N ão cu m p re as N o rm as d o O rç am e n t o
P a rticip at iv o .

2

A u m e n tar  a  p r o te c çã o  a p eõ es  n o s  p a sse io s

EP E V

A s p ro p o sta s d ev e m s er esp ec íf ica s , b em

d e lim ita d as n a su a e x ec u ç ão e, se

p o ss ív e l , n o te rr itó rio , p ar a u m a a n á l ise e

o r ça m e n ta çã o c o n c re ta; ca so co n trá rio ,

p o d e n ã o ser p o ssív e l o s se rv iç o s

m u n ic ip ais c o n c re tizar e m a su a

ad ap ta çã o  a p ro je ct o . 

4

P a v ilh ã o  d e  P o r tu g a l

C

A s p ro p o sta s p o d e m re f e ri r- se , n a s ár ea s

d e c o m p e tê n cia d a a u ta rq u ia b em c o m o

d a s em p re sa s m u n icip ais ad er e n te s , a

in v e stim e n to s , m an u t en ç õ e s , p ro gra m a s

o u  ac tiv id a d e s

9

E sta cio n a m e n to  p a ra re s id e n te s

IVT E

E n co n tra -s e e m f ase d e a p ro v a çã o n a
Câ m a ra u m R e g u lam e n t o d e P ar q u e s

P r iv a tiv o s q u e ir á p e r m itir a su a
lib e rt aç ão n a m a io r ia d a s s it u aç õ e s ,

se n d o p o ss ív e l a su a u ti li zaç ão p o r p ar te
d o s m o r ad o re s d u ra n te u m d et er m in ad o

h o r ár io .

1 2
B rin ca r ao s  B o m b e iro s

EP E V

N ão se c o n s id er am as p ro p o sta s q u e

c o n tr arie m o u s ejam in c o m p atív e is c o m
p lan o s  o u  p r o jec to s  m u n ic ip a is

1 3

Igr e ja  d a  G r aç a

RU

N ão s e c o n s id e ram as p ro p o sta s

q u e  co n tra riem o u se jam in co m p a tív e is

c o m  p lan o s  o u  p ro je c to s  m u n ic ip a is

2 1
T e m p o riz ad o r e s  d e  sem áfo r o s

IVT E

T o d o s o s q u io sq u e s já in s talad o s o u a

in stalar , em e sp aç o p ú b l ic o , d isp õ e m d e
w i-f i .

2 2

N e t p ar a to d o s

EP E V

N ão se c o n s id er am as p ro p o sta s q u e

 co n fig u r em p ed id o s d e a p o io o u v e n d a

d e  s er v iç o s  a e n tid ad e s  co n c re ta s

2 4

C ria ç ão  d e  p e q u e n a  in f ra- e str u tra  d e sp o rtiv a

EP E V

A p arc e la em c au sa e n co n tra -s e in ser id a

n a s o b ra s d a C R IL, d a r esp o n sab il id a d e d a

E P , Es tra d as d e P o rt u gal , q u e in te rfe re e

ar ticu la u m a re d e v iár ia c o m p le x a c o m

in te rv e n ç õ e s à su p e rf ic ie e e m su b -so lo .

O te rr en o e m c au sa é u m a p ar ce la

so b r an t e d e u m a gr an d e ro tu n d a (P o rta s

d e B e n f ic a) , q u e es tá ce r tam en te su je ita

a u m e stu d o glo b a l, in c lu in d o to d a s a s

ár e as d e f aixa s d e r o d a ge m , p as seio s e

e sp aç o s d e e n q u ad ra m e n t o . A s

p r o p o st as p o d e m re fe ri r-se , n as á re as d e

c o m p e tê n c ia d a au t ar q u ia b e m co m o d a s

e m p r e sas m u n icip a is ad e re n te s , a

in v e stim e n to s , m an u t en ç õ e s , p ro gra m a s

o u  ac tiv id a d e s

2 5
C ria ç ão d e C e n t ro s d e A p o io a Cr ia n ça s e Jo v e n s e m
R isc o A S

O P r o jec to e st á co n te m p lad o n o P la n o d e
A c tiv id a d es   
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27

Propos ta de So lução de Estacionamento - Rua do Sol

ao Rato

U

O lo ca l para o qual é apresentad a a

solução para estacionamento só

parcia lm ente in clui um a parcela

m unicip al ao longo do arru amento

existente, q ue de acordo com estud os

rea lizado s no s serviços será destinado ao

alargamento da via e pas seio, com o

solução do estrangulam en to existente.

28

Reabilitação  do s passeios  e restantes  zon as ped onais

RU

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

34

C afé na  Q uinta Ped agó gica

C

Está previsto no p lano de activ idades de

2011 a  instalação do referido quiosque.

35

Espectáculo s Im previsíveis

C

As pro postas devem s er esp ecíficas, b em

delimitadas na sua execução e, se

poss ível, n o terr itó rio, para um a análise e

orçamentação concreta; caso co ntrário,

pod e não ser possível os serviços

m unicip ais concretizarem a sua

ad aptação a projecto. 

37
centro  de dia  de marvila

AS

O Projecto está co ntemplad o no Plano de

Actividades 

38

Req ualificação do Jardim do Cam po Grande –

C onstrução do Teatro Univ ersitário  de Lisboa

U

Está a decorrer um Co ncurso Público de

concepção / con strução e explo ração

para o plano d e requalificação e

reconvers ão da Piscina do C amp o

Grande.

42

Plataform a Circular na Av. do  Berlim

IVTE

Já se en con tra em curso um projecto, n o

âm bito dos traba lho s com plem entares à
3ª travess ia e que poss ui financiamento

próprio.

48

Alagram ento da licença acidenta l para feira até aos

30 ano s

TC PE

Não s e consideram as pro postas

que sejam relat ivas à co bran ça de receita

ou funcionamento  interno  da  C âm ara

49

C orreta pavimentação das vias

IVTE

Relativamente à Avenida do Brasil, a

repavim entação ainda não se enco ntra

concluída. A fase que o prop onente

refere é a de fresagem e reg ularização d o

pavim en to. A camada de desg aste é

colo cada de seguida. Não se consideram

as pro postas que sejam dem asiad o

genéricas ou muito abrangentes, não

perm it indo  a  sua  adaptação a pro jecto.

51

Red e da Nova  Sede dos Escoteiros de B enfica

SC

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

52

Voluntariado na Cidade - D ar algum do nosso tempo

pela cidade

O

Já existe um Banco de Voluntariado p ara

a Cid ade de Lisb oa (BVL), sob a gestão da

Câmara Mu nicipa l, no Bairro de Santos.

Não se consideram as pro postas que

contrariem ou s ejam incomp atíveis com

planos  ou projectos m unic ip ais  
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53

Demolição de Barracões Devolutos/Criação de
Estacionamento/Jardim Público

EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

54

Recolha de Auto-Caravanas

TCPE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

60

Requalificação Urbana/Ampliação de espaços  verdes

EPEV

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

61

Policiamento de Bairro

SC

A Polícia M unicipal irá procurar reforçar o

policiamento na zona mencionada, de

acordo com a disponibilidade de meios.

62

Arborização das ruas

EPEV

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito
abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

64

Campo de futsal

D

O Mini Campo desportivo das Salgadas,

recentemente inaugurado, está

implementado nesta artéria, pelo que o

mesmo permitirá colmatar as

necessidades apresentadas na proposta

do Municipe

66

Transportes públicos

IVTE

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito
abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

68

Utilização das verbas para redução da dívida da CML

O

Não se consideram as propostas

que sejam relativas à cobrança de receita

ou funcionamento interno da Câmara

69

Edifícios abandonados

H

Não se consideram as propostas que
sejam demasiado genéricas ou muito

abrangentes, não permitindo a sua
adaptação a projecto.

72
Vedação do Parque do Vale do Silêncio e instalação
do sistema de vigilância EPEV

Não cumpre as Normas do Orçamento
Participativo.

76

Substituição de Plátanos por árvores de menor porte

na Rua Dr. José Saraiva EPEV

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

77

Requalificação de EPEV entre a Marechal Gomes da

Costa e Av. De Pádua

EPEV

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

78

Intervenção junto a prédio devoluto na Marechal

Gomes da Costa e Av. De Pádua

EPEV

As propostas devem ser específicas, bem

delimitadas na sua execução e, se

possível, no território, para uma análise e

orçamentação concreta; caso contrário,

pode não ser possível os serviços

municipais concretizarem a sua

adaptação a projecto.  
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83

Construção de Campo de Futebol/polidesportivo

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

85
Construção de Polidesportivo

D

Está em elaboração a proposta final do

Plano de Pormenor da Quinta Marquês
de Abrantes e Alfinetes.

86

Transportes Públicos na Praça de Macau

IVTE

Não se justifica o transporte público

naquela área dado que a zona é servida

pelas carreiras 10, 793 e 794 que passam

muito próximo, Av. Virgilio Ferreira

87

Requalificação Espaços, Lojas da Praça de Macau

RU

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

88

Substituição de Plátanos 

EPEV

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito
abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

89
Construção de Campo de Futebol de 5

D

Está em elaboração a proposta final do

Plano de Pormenor da Quinta Marquês
de Abrantes e Alfinetes.

96

Limpeza da Freguesia

SHU

Não se consideram as propostas que
sejam demasiado genéricas ou muito
abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

97

Mercado para a Freguesia

EPEV

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

98

Campo de Futsal

D

Está em elaboração a proposta final do
Plano de Pormenor da Quinta Marquês

de Abrantes e Alfinetes.

100
Mini Bus para Marvila

IVTE

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

101

Criação de Espaço Polivalente (centro civico)

D

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

102

Centro de convivio para idosos

AS

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

105

Uma Sede para a Associação de moradores PRODAC

H

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

106

Construção Campo de Futebol - Vale Fundão

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

109
Ajuda à mobilidade - Mini Bus

IVTE

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades  
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112

Construção de cam po d e futebol de 5

D

O Largo Artur Bual encontra-se

totalmente o cupado (jardim e área de
lazer), não existindo qualquer espaço

disponível para dar cumprim en to à
proposta.

114

Am pliação da Sede da Associação de M oradores

PRODAC

H

Não se consideram as pro postas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

117

Construção de Cam po de Futebol na Zo na do Vale
Fundão

D

Não se consideram as propostas

que contrariem o u sejam incompatíveis

com planos ou pro jectos municipais

119

Po liciam ento local

SC

Não se consideram as pro postas que

sejam dem asiado genéricas ou m uito

abrangentes, não perm itindo a sua
adaptação a projecto.

120
M elhoram ento da passagem pedonal 

IVTE
Não cum pre as Norm as do O rçamento
Participat ivo .

121

Construção Cam po de Futebo l 

D

Está em elaboração a proposta final d o

Plano de Po rm enor da Quinta Marquês

de Abrantes  e Alfinetes.

124
Estacionamento Moradores

IVTE
Não cum pre as Norm as do O rçamento

Participat ivo .

126

Criação de um a Biblioteca em Marvila

C

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante de 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua execução

127

M elhorar as Instalações sanitárias públicas .

SHU

As instalações sanitárias do piso 0

passaram a ser públicas para os utentes

do edifício a partir de Julho  de 2010.

129
Criação de um  espaço  verd e

EPEV
Não cum pre as Norm as do O rçamento
Participat ivo .

130

pavihao polidesportivo do bairro dos alfinetes

D

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante de 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua execução

132
Rem odelação de jardim do bairro

EPEV

Não cum pre as Norm as do O rçamento

Participat ivo .

133

Comida sem discrim inação

EJ

Existe um projecto de beneficiação geral

do edifício, no qual se encontra prevista a

am pliação da cozinha, para posterior

confecção no local.

137

Rock in Rio  - Parque da Bela Vista

H

Não se consideram as pro postas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

138

M ercado do Bairro da Boavista

TCPE

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante de 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua execução

140
Zona 30 e refo rço de sinalização na Zona de

m oradias do Bairro de Alvalade IVTE
Não cum pre as Norm as do O rçamento

Participat ivo .
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146

Floreiras aéreas para Benfica

EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

147

Festa da Freguesia de Benfica

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

153

Lim peza do bairro e policiamento à noite. (Novo de

Carnide)
SHU

Não se consideram as propostas que
sejam demasiado genéricas ou m uito

abrangentes, não permitindo a sua
adaptação a projecto.

154

Realojamento dos artistas de circo no activo e

também dos aposentados

H

O realojamento das fam ílias residentes

neste parque está em vias de finalização.

Não se consideram as propostas que

contrariem ou sejam incompatíveis com

planos  ou projectos municipais

155

Substituição das árvores de grande porte por árvores

novas hipoalergénicas EPEV

Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

156
Arranjo de árvores e jardins na Rua do Bom Pastor e

na Rua Vila de São Martinho EPEV
Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

159

Inclusão no PDM da Urbanização da Rua Particular à
Azinhaga dos Lameiros

U

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

162

Construção do Posto médico de Carnide –

Realojamento das pessoas

AS

O realojamento das fam ílias residentes

neste parque está em vias de finalização.

Não se consideram as propostas que

contrariem ou sejam incompatíveis com

planos  ou projectos municipais

165
Urbanização da Rua A e B

U

Não se consideram as propostas que

contrariem ou sejam incompatíveis com
planos  ou projectos municipais 

166

Legalização/Urbanização da Rua P articular à

Azinhaga dos Lameiros
U

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

167
Mudança da Passadeira de Peões na Azinhaga dos
Lam eiros IVTE

O Projecto está contemplado no Plano de
Actividades

168

Legalização/Urbanização da Rua P articular à
Azinhaga dos Lameiros

U

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

169

Aproveitam ento da fachada da Fábrica Simões

RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

170

Construção do Lar de 3ª Idade e Creche, Rua Jorge

Barradas

AS

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

172

Requalificação da Rua A e B à Azinhaga da Torre do

Fato

EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais
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174

Construção de um a B ib lioteca no antigo Quartel nos

Bomb eiro s de Benfica

C

Benfica é um a das áreas prio ritárias p ara

a instalação de uma Bib lioteca. Com um

crescimento acentu ado da pop ulação,

tem neste mom ento mais de 50.000

habitantes. Face a estes dados, trata-se

de um a zona para onde deve ser

programada uma Biblio teca com uma

área co nstru ída d e cerca d e 2.600m2. O

edifício ap ontado não com porta um

equipam ento com esta dimensão, pelo

que não se trata de um p rojecto viáv el

face às exigências locais.

175

Lar de 3ª idad e na Ru a Jo rge Barradas

AS

Não se consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua execução

176

Biblio teca Municipal em B enfica (requalificação do
antigo ed ifício do s Bom beiro s)

C

Benfica é um a das áreas prio ritárias p ara

a instalação de uma Bib lioteca. Com um

crescimento acentu ado da pop ulação,

tem neste mom ento mais de 50.000

habitantes. Face a estes dados, trata-se

de um a zona para onde deve ser

programada uma Biblio teca com uma

área co nstru ída d e cerca d e 2.600m2. O

edifício ap ontado não com porta um

equipam ento com esta dimensão, pelo

que não se trata de um p rojecto viáv el

face às exigências locais.

178

M ais contentores do Lixo  na Rua da Fonte

SHU

A quantidade de contento res para a

periodicidad e de rem oção defin ida é a

ad equ ada. Parte desta artéria está

inserid a na Zona Histórica de Carnide

(Carnide Velho), cujos edific io s não

possuem esp aço sufic iente p ara

armazenam en to dos contento res no seu

interior. Pelo exposto , a CML op tou por

instalar eco-ilhas e estruturas com

contento res de 240 l de capacid ade

destinadas à deposição co lect iva e

selectiva de resíduos urbanos. Sem pre

que seja detectada a falta o u substituição

de equipamento deve ser solicitado ao

Serviço de Ap oio à Lim peza a sua

entrega.

181

Construção de Pavilhão Desp ortivo Co berto na Horta

No va (traseiras da rua Vítor Santos e Rua Prista

M onteiro)

D

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

187

Passagem aérea ou subterrânea na Avª das Naçõ es

unidas em frente ao co ntinen te

IVTE

Existe passagem de p eõ es de nível a

funcionar. O não funcion amento

ad equ ado da passagem d e peõ es não é

um  problem a de carácter técnico.  
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189

Congestionamento de trânsito – colocação de
sentido único nas traseiras da Rua Padre Américo

IVTE

Esta situação será avaliada com a Junta

de Freguesia. Caso se verifique a

viabilidade da proposta, será efectuado

no decorrer do próximo ano.

190

Reabilitação do Edifício da Escola Nocturna

RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

192

Legalização da Rua Particular Azinhaga dos Lameiros

O

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

194

Criação do Mercado de Carnide

EPEV

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

195

Reordenamento e arruamento do trânsito do

trânsito na Azinhaga das Carmelitas
IVTE

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

196

Minimização do impacto do ruído da radial de

Benfica junto à Rua Conde de Almoster e zonas
adjacentes

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

197

Construção de uma pequena piscina de

aprendizagem para as crianças

D

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

198

Criação de um pequeno pavilhão multiusos na Rua

Maria Veleda
C

A dimensão da parcela não comporta a

construção de um pavilhão.

199

Criação do Museu do Bairro (Padre Cruz)

c/aproveitamento da Escola 167 RU

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

201

Reabilitação do Centro Social do Bairro Padre cruz e
do espaço envolvente

RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

202
Reabilitação de Carnide Velho

RU
Não cumpre as Normas do Orçamento
Participativo.

203

Requalificação do Auditório Natália Correia

RU/C

Não se justifica elaboração de projecto,

visto que a obra já se encontra em curso

por parte da CML

210

Colocação de semáforos e lombas na Rua

Prof.Lindley Cintra, cruzamento com Rua Pais da
Silva – Bairro Padre Cruz IVTE

Não se justifica elaboração de projecto,

visto que a obra já se encontra em curso
por parte da CML

211
Requalificação da Feira da Luz

EPEV

Não se justifica elaboração de projecto,
visto que a obra já se encontra em curso
por parte da CML

212

Requalificação do Jardim da Luz

EPEV

Não se justifica elaboração de projecto, já
que está contemplado no Plano de

Actividades  
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213

Passadeira em cruz no cruzamento da estrada de
Benfica com a Gomes Pereira

IVTE

As propostas devem ser específicas, bem

delimitadas na sua execução e, se

possível, no território, para uma análise e

orçamentação concreta; caso contrário,

pode não ser possível os serviços

municipais concretizarem a sua

adaptação a projecto. 

217

Sanitário Canino junto ao Fonte Nova, Rua Coronel

Ribeiro dos Reis

EPEV

a responsabilidade de remoção dos

dejectos dos animais é da

responsabilidade dos respectivos

acompanhantes e proprietários. A CML

irá aumentar a fiscalização e está uma

campanha de sensibilização no plano de

actividades do próximo ano.

219

Requalificação e melhoramento dos Espaços do
Teatro de Carnide

RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

225

Criação de um Lar para a 3ª idade

AS

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

233

Colocação de parquímetros no estacionamento da
rua Manuela Porto

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

234

Criação de um Centro Recreativo para a 3ª idade

AS

Foi decidido em Reunião de Câmara

realizada a 14.07.2010 colocar o imóvel

em Hasta Pública para arrendamento

239

Requalificação do Espaço no fim da Av. República da
Bolívia - Polidesportivo

O espaço referido (escola desactivada)

ainda não se encontra disponível, de

modo a permitir uma avaliação de uso. 

241
Barreiras Acústicas

IVTE
Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

244
Requalificação da Praça General Humberto Delgado

EPEV
Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

245
Criação de bancos e mesas - Bairro da Horta Nova

EPEV
Não cumpre as Normas do Orçamento
Participativo.

246

Espaço Polidesportivo e Comunitário nas traseiras
da Rua Vitors Santos

D

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

247

Construção de cobertura para passagem entre

jardim de infância e escola no Bairro da Horta Nova

EPEV

Não é viável a construção de uma

passagem para as crianças do Jardim de

Infância para a EB 1 Prisma Monteiro,

uma vez que iria provocar

ensombramento nas salas de aula da EB1.  
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250

Criação de Espaço Multiuso - Espaço Polivalente

C

Benfica é uma das áreas prioritárias para

a instalação de uma Biblioteca. Com um

crescimento acentuado da população,

tem neste momento mais de 50.000

habitantes. Face a estes dados, trata-se

de uma zona para onde deve ser

programada uma Biblioteca com uma

área constru ída de cerca de 2.600m2. O

edifício apontado não comporta um

equipamento com esta dimensão, pelo

que não se trata de um projecto viável

face às exigências locais.

251

Criação de estacionamento para cargas e descargas

no edifício do Castelo Norte - Portas de Benfica

IVTE

De acordo com o funcionamento interno,

este tipo de pedidos deverá entrar por

um dos canais de atendimento municipal

(e-mail, fax, correio, telefone ou

presencial). Não se consideram as

propostas que sejam relativas à cobrança

de receita ou funcionamento interno da

Câmara

254

Bolsas de Residentes - alargamento da Fiscalização

em relação ao estacionamento para residentes

IVTE

Já se encontra em execução pela Policia

Municipal um projecto de reforço de

fiscalização do estacionamento da

cidade.

255

Substituição das actuais "eco-Ilhas" por silos

subterrâneos

SHU

As propostas devem ser específicas, bem

delimitadas na sua execução e, se

possível, no território, para uma análise e

orçamentação concreta; caso contrário,

pode não ser possível os serviços

municipais concretizarem a sua

adaptação a projecto. 

256
Mini-bus para idosos na freguesia de Carnide

AS
O Projecto está contemplado no Plano de
Actividades 

257

Construção de ujm Pavilhão Desportivo nas traseiras

da Rua Vitor Santos

D

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

261

Protecção contra o ruído/ colocação de barreiras

acústicas na Av. Lusíada IVTE

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

264
Repavimentação  do núcleo histórico de Carnide

IVTE

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

265

Construção de Jardim de Infância

EJ

Encontra-se previsto em plano de

actividades do próximo ano a construção

de um Jardim de Infância com 6 salas de

actividade (capacidade para 150

crianças), cozinha com confecção local e

espaços exteriores

266

Construção de complexo desportivo com piscina

D

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução  
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268

Cobertura dos Polidesportivos

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

269

Melhoramento das infraestruturas de "Os Unidos"

D

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

272

Novo espaço para "Associação Tenda"

C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

273
Repavimentação  do núcleo histórico de Carnide

IVTE
Não cumpre as Normas do Orçamento
Participativo.

274

Construção do novo Teatro de Carnide

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

275

Requalificação do "Pombal"

EJ

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

276

Substituição de árvores

EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

278

Equipamento lúdico infantil e de apoio (wc e
quiosque)

EPEV

Não se justifica elaboração de projecto, já
que está contemplado no Plano de

Actividades

280
Criação de parque de estacionamento em Carnide

velho IVTE
Está em elaboração o Plano de

Urbanização Luz/Carnide.

282

Caminhos para a Educação e Cantinhos de Lazer

EJ

Não se consideram as propostas

que sejam relativas à cobrança de receita

ou funcionamento interno da Câmara

283

Criação de sala de convívio para reformados

AS

Foi decidido em Reunião de Câmara

realizada a 14.07.2010 colocar o imóvel

em Hasta Pública para arrendamento

284

Infantário para Benfica

EJ

Entrará em funcionamento no decorrer
do mês de Setembro de 2010, o Jardim

de Infância integrado na Escola Pedro
Santarém com capacidade para 100
crianças

285

Lar para a Terceira Idade

AS

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

286
Requalificação do Espaço

EPEV
Não cumpre as Normas do Orçamento
Participativo.

287
Acesso à Estação da CP

EPEV

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

288
Requalificação do Espaço

EPEV

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.  



 
 

 80

290

C riação de Po lo Cultural

C

Benfica é um a das áreas prio ritárias p ara

a instalação de uma Bib lioteca. Com um

crescimento acentu ado da pop ulação,

tem neste mom ento mais de 50.000

habitantes. Face a estes dados, trata-se

de um a zona para onde deve ser

programada uma Biblio teca com uma

área co nstru ída d e cerca d e 2.600m2. O

edifício ap ontado não com porta um

equipam ento com esta dimensão, pelo

que não se trata de um p rojecto viáv el

face às exigências locais.

291

Recolha do lixo

EPEV

Não se consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

292

Rem odelação do sistema de reco lha de lixo

EPEV

Não se consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

295
Arran jo  do m uro do Cemitério de B enfica

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

297

C onstrução de lar de idoso s

AS

Não se consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

299
Req ualificação do  Bairro

EPEV
Não cum pre as No rm as do O rçamento
Participat ivo .

301

C onstrução de lar para id osos

AS

Não se consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

303

C onstrução de biblioteca em  Benfica

C

Benfica é um a das áreas prio ritárias p ara

a instalação de uma Bib lioteca. Com um

crescimento acentu ado da pop ulação,

tem neste mom ento mais de 50.000

habitantes. Face a estes dados, trata-se

de um a zona para onde deve ser

programada uma Biblio teca com uma

área co nstru ída d e cerca d e 2.600m2. O

edifício ap ontado não com porta um

equipam ento com esta dimensão, pelo

que não se trata de um p rojecto viáv el

face às exigências locais.

305
M elhoram en to de espaços verdes

EPEV

Está em elaboração o Plano de

Urbanização Luz/C arn ide em qu e esta
artéria se insere.

306
Recuperação do Largo

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

307

C onstrução de lar de idoso s

AS

Não se consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução  
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308

Colocação de paineis  solares

PAE

A colocação de painéis

solares/fotovolteicos nas Escolas
Municipais encontra-se prevista no Plano

de Actividades

311

Ajardinamento e construção de caminho pedestre -
Bairro da Boavista

EPEV

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

312

Alargamento da Azinhaga das Carmelitas

EPEV

O reperfilamento desta via está
consignado no Plano Urbanístico de

Carnide.

313
Requalificação do centro histórico de Carnide

EPEV

Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

314

Arranque do projecto da Unidade de Saúde

O

Não se justifica elaboração de projecto,

visto que a obra já se encontra em curso

por parte da CML

317
Colocação de mobiliário urbano

EPEV

Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

318
Arranjo  do muro do Cemitério de Benfica

EPEV

Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

319

Extinção da Empresa Municipal GEBALIS

H

Não se consideram as propostas

que sejam relativas à cobrança de receita

ou funcionamento  interno  da Câmara

321

Colocação de paineis  solares

PAE

A colocação de painéis
solares/fotovolteicos nas Escolas

Municipais encontra-se prevista no Plano
de Actividades

322
Mini-bus

AS
O Projecto está contemplado no Plano de
Actividades 

325

Lim peza de dejectos de cães

SHU

A existência de mais equipamentos do

tipo m otocão não pode ser encarada

como o principal método de limpeza,

nem servir de pretexto para

desresponsabilizar os detentores de

animais. Por outro lado, a utilização

destes equipamentos está confinado a

locais onde tal seja possível,

nomeadamente sem constrangimentos

de espaço para circulação

328

Lar de 3ª Idade - Centro de Dia

AS

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

330
Infraestruturas viárias

IVTE
Não cum pre as Normas do Orçamento
Participativo.

331

Piscina

D

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

332

Requalificação do espaço publico, ajardinamento

c/sistema de rega
EPEV

Não se justifica elaboração de projecto,

obra iniciada em 5 de Julho de 2010  
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334

Construção de uma creche e jardim de infância com

horário alargado na Penha de França

RU

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

337

Requalificação do Teatro Comuna

C

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

340

Renovação do Jardim da Alamada

EPEV

As propostas devem ser específicas, bem

delimitadas na sua execução e, se

possível, no território, para uma análise e

orçamentação concreta; caso contrário,

pode não ser possível os serviços

municipais concretizarem a sua

adaptação a projecto. 

341
Reabilitação dos Mercados Municipais

TCPE

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

343

Boca de saída de Metro no Hospital Santa Maria

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

344

Nome: Maratona do Tejo   ou    Tagus Maratona

D

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

345

Ordenamento do Estacionamento - TARIFAÇÃO Pç

Nuno Rodrigues dos Santos

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

347

Novas instalações para a Associação Pró-Infância da

Mouraria
AS

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

351

Concurso de Inovação para Jovens

EJ

Existe um concurso municipal de cariz

cultural, denominado " Lisboa à Letra",

que conta já com a 7ª edição. Destina-se

a jovens do ensino secundário e

universitário e conta com a participação

das escolas/universidades na divulgação

e promoção do concurso. Os prémios

atribuídos são pecuniários.  
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352

lim peza das ruas

SHU

A limpeza e remo ção de res íduo s da

cidade de Lisboa devem ser encaradas

num a p erspect iva global de mo do a

perm it ir uma adequada racion alização

dos meios e recurso s disponiveis. A CML

tem vin do a investir fortemente em

novo s m étodos de trabalho,

equipam entos e viaturas mov idas a

energias alternativas de m odo a servir

to da a cidade. A CML dispõe de linha de

aten dim en to aprop riada, permitindo um

contacto pers onalizado e de proxim id ade

com to dos os m unícipes. Não se

consideram as p ropo stas que con trariem

ou sejam inco mpatív eis com p lanos o u

projectos m unicip ais

354

Equipam en to Socia l Integrado da 7ª C olina

AS

Não se consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

355

Hortas e M ercados Urbanos Lo cais

EPEV

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito
ab rangentes, não perm itindo a sua
ad aptação a projecto.

356

Recuperação do Chafariz da  C ova da Mo ura

EPEV

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

358

Espaço para acçõ es  cultura is

C

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

359

Legalizar Lisboa

U

A Autarquia não se pode comprom eter

com a legalização de s ituaçõ es irregulares

no patrimón io hab itacional.

360

Espaço dos Prazeres

AS

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

362
Educação/S ens ibilização  para  m anter a  c idade lim pa

SHU

Não se justifica elabo ração de pro jecto, já
que está contem plado no Plano de

Actividades

363

Alteração d o piso do parque infant il

EPEV

O pavimento esco lhido p ara este Parque

Infant il enqu adra-se no esp aço

envolvente, é natura l, ecológico e

respeita a legislação existente,

constituindo um a excelente superficie de

impacto . O areão é desinfectad o

m ensalm ente de Outub ro a Março e

quinzenalmente de Abril a  Setem bro.  
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364

Construção de piscina e ringue de jogos

D

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

365
Recuperação do Chafariz da Esperança

EPEV

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

366
Requalificação do Largo do Rato

EPEV
O Largo do Rato será objecto de concurso
para requalificação.

368

Restauro do chafariz do Carmos

EPEV

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

369

Fiscalização/policiamento

SC

Encontra-se em execução pela Polícia

Municipal um projecto de reforço da

fiscalização do estacionamento e do

policiamento no território.

374

Equipamento integrado na área geográfica entre o
Rato/Bairro Alto/D. Luís I

AS

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

375

Reabilitar a vivência tradicional das freguesias

RU

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito

abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

377

Novas Instalações para a Associação Pró-Infância da
Mouraria

AS

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

379

Requalificação do pavimento do parque infantil do

Jardim da Estrela

EPEV

O pavimento escolhido para este Parque

Infantil enquadra-se no espaço

envolvente, é natural, ecológico e

respeita a legislação existente,

constituindo uma excelente superficie de

impacto. O areão é desinfectado

mensalmente de Outubro a Março e

quinzenalmente de Abril a Setembro. 

381

Limpeza e Segurança no Cais do Sodré

SHU

A limpeza da área em apreço foi

reforçada e a frequência de lavagem foi

aumentada na sequência dos projectos

de excelência na limpeza urbana para os

bairros históricos. Toda a área é objecto

de limpeza diária. 

382

Utilização do Mercado da Ribeira para Apoio aos

Sem Abrigo AS

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

383

Regulação do Tráfego em Lisboa

IVTE

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito
abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.  
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387

Reabilitação do chafariz do Largo do Século

EPEV

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

388

Construção de residências Universitárias e Jardim

O

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

389

Fala Comigo

EJ

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

390

arbirização/sombra

EPEV

O perfil dos arruamentos não permite a

plantação de arvoredo de alinhamento.

391

Pavilhão para o Sporting Clube de Portugal

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

392

Recuperação do Espaço da Cooperativa "A Padaria

do Povo"

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

393

Maior protecção aos senhorios e apoio ao

arrendamento

H

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

394

Conselho Municipal de Juventude

EJ

Encontra-se em preparação nos serviços

DEJ/Divisão de Apoio Juvenil a

reactivação do Conselho Municipal de

Juventude

397

Arborizaçao do separador central da avenida Sergio

Vieira de Mello
EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

399

Recuperação e Requalificação da Alameda da

Encarnação EPEV

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

401
Remodelação do espaço pedonal

EPEV

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

402
Bairro dos Loios

EPEV

Está programado no âmbito do programa

"Viver Marvila".

403

Criação de uma estação de correios sita na alta de
lisboa

EPEV

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades  
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406

Degradação

SHU

Proceder-se-á à not ificação d os

proprietário s para que efectuem, n o
prazo estabelecido , a limp eza e remo ção

dos resíduos exis tentes. Não se
consideram as pro postas que sejam

demasiado gen éricas ou m uito
ab rangentes, não perm itindo a sua
ad aptação a projecto.

413

JAR DINS DE INVERNO ABERTO TO DO  O  ANO!

EPEV

A cidad e de Lisboa dispõ e d e inúmeros

espaços verdes e equipamentos que

perm item activ idades de lazer durante

to do o  ano.

414
M ercados de Levante, em  m últip los locais da cidade

TCPE
Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

415

Festas Populares

O

Não se consideram as pro postas que
sejam d em asiado genéricas ou m uito

ab rangentes, não perm itindo a sua
ad aptação a projecto.

417
Protecção contra o Ruido

PAE
Não cum pre as No rm as do O rçamento
Participat ivo .

419

Criação de ligação pedonal e ciclável entre Monsanto
e as Amoreiras

IVTE

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

420

Red ução de Ruido e da Velocidade Auto móvel na 2a

Circular IVTE

O lim ite de velocidade para a 2ª Circular

é de 80Km/ho ra.

421

Recuperação do Pavilhão Carlo s Lopes

D

Não se consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipais

422

Cargas e descar e um Lugar para Estacionamento
p/M useu

IVTE

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

423

Criação de um centro cultural no eixo d a Quinta do
Lam bert

C

Não foram identificado s espaços onde

fosse p ossível con cret izar o projecto .

424
Recuperação da casa onde viveu Júlio Cas tilho

RU
Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

425

Criação de um novo espaço para a Associação de

Res identes de Telheiras (ART)

C

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de serviços a entid ades concretas

426

Criação de circu ito de manutenção sénior entre a
Escola Básica nº 57 e o Jardim In fantil de Telheiras

o u, caso não seja possível, noutro lo cal da freguesia
D

Não se consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipais

427

Criação de Jardim de Infân cia / in fraestruturas para

crianças na freguesia do Lum iar

EJ

Foi inaugurado no dia 7 de Setem bro de

2010 o Jardim de Infância do Lum iar, na

Qu inta dos Frades co m capacidade p ara

100 crianças .

428

Criação de bolsa de habitação para ex-militares das

antigas Colónias

H

Não está prevista esta mo dalidade n o

Regu lamento de Atribu ição Habitação

Mun icipal - B M n.º 814 - 1º s uplem ento,

de 24 de Setem bro de 2009  
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429

Entreg a de cas as / bairros a nescido s no meu país e

ex-com baten tes

H

Não está prevista esta mo dalidade n o

Regu lamento de Atribu ição Habitação

Mun ic ipa l - B M n.º 814 - 1º s uplem ento,

de 24 de Setem bro de 2009

430

C riação na área da freguesia do Lumiar de creche /

jardim  de in fância

EJ

Foi inaug urado no dia 7 de Setem bro de

2010 o Jardim de Infância do Lum iar, na

Qu inta dos Frades co m capacidade p ara

100 crianças .

431

Recuperação do Centro  R ep ublicano José Estevão

RU

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

432

Reabilitação do edifício da ban da m usical e artística

da  C harneca

RU

Na D eclaração d e cedência das

instalações à BMAC ficou est ipulado que

a con servação ficaria a cargo da B anda

Mus ical e Artíst ica da Charneca,

nom eadamente n os nú mero s 6 e 8: 6-

"Todas as obras a efectuar serão de conta

e risco da BM AC e necessitam de prévia

au torização da C ML"; 8-"A BMAC obrig a-

se a man ter a ocupação em perfeito

estado d e co nservação e segurança".

434

2ª fase de requalificação do edifíc io da Junta de

Freguesia

RU

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

435

Eco ponto s subterrân eo s na Alta de Lisboa / Eixo

C entral

SHU

A área d a Alta de Lisbo a já está dotada de

recolha select iva porta-a-po rta , quer por

contento res individua is, q uer po r sistema

de ecoilhas , na sequência da es tratégia

definida p ela C âm ara Municipal de Lisboa

para tod a a cidade.

436

Lig ação d o metro Lumiar ao Alto da Faia através da

passag em  p edo nal aérea.

EPEV

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

438

Req ualificação da Azin haga do Regueng o e espaço

adjacente bem co mo  ilum inação das ruas d e acesso

EPEV

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

441

C riação de Gabinete d e Apoio ao Es tudan te

deslocado

AS

A CM L já dispõe de espaços de apo io à

Juventude, n omeadam ente no Bairro

alto , vocacio nado para o apo io aos

estudantes Erasm us, dispon ibilizand o

info rm ação variada. A publicação de

distribuição gratuita " Gu ia do Estudan te"

reúne info rm ações úteis a este sector da

Juventude.

444

C riação de auto carro p ara transporte (tipo "va i e

vem " o u "navette" ) na Rua Q uinta das Lavadeiras,

Rua Cid ade de Tom ar e Alto do Chapeleiro até ao

centro  do  Lumiar. AS

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .  
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447

Centro de dia na Qu inta das Camélias

AS

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

448

Criação de espaço museológico da Guerra Colonial

C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

452

Posto de limpeza para serv ir a freguesia da Charneca

/ Alta de Lisboa (centro). SHU

Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

455
Recuperação da casa onde viveu Júlio Castilho

RU

Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

458

Posto de limpeza - Construção no Alto do Lumiar

(freguesia do Lumiar) SHU

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

459
Reparaçao e pintura do muro  da escola

EJ

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

460

Caos no Estacionam ento

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

463

Olhar pelos Olivais Velhos

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

466

Criação de um Parque Infantil

EPEV

O local insere-se em área a ser estudada

pela Frente Tejo que está responsável

pelo projecto de requalificação de toda a

zona do Cam po das Cebolas e

envolvente. O Departamento de

Planeamento fará chegar a sugestão do

proponente àquela entidade para

avaliarem da possibilidade de integrar um

equipamento deste tipo no projecto.

467

Falta de segurança na zona e habitações

SC

A Polícia M unicipal irá procurar reforçar o

policiamento na zona mencionada, de

acordo com a disponibilidade de m eios.

468

Campo de Rugby

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

470

Reabilitação do  Complexo  Desportivo  dos Olivais

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

471

Recuperação e Espaço Verde

EPEV

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

472

Modernizar, Regulamentar e melhor a actividade

Nocturna, nas vertentes utilizadores, consumidores,

em presários, empregados e residentes nas zonas a

intervir O

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades  
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473

Projecto bio-diver-cidade

PAE

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

474

Preservação e reabilitação do patrim ónio edificado
de finais do século XIX e décadas 0-50 do século X X

RU

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou m uito
abrangentes, não permitindo a sua
adaptação a projecto.

475

Nova Ligação Viária sobre a 2ª Circular

IVTE

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

477

Lisb oa diferente, Lisboa melhor.

RU

As propostas devem ser esp ecíficas, bem

delimitadas na sua execução e, se

possível, n o território, para uma análise e

orçamentação concreta; caso contrário,

pod e não ser possível os serviços

municipais concretizarem a sua

adaptação a projecto. 

479

Patrimonialização artistico-cultural das escolas

(faseamento pluri-anual)

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais ad erentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

481

SOS Campolide- criação de u m refeitório para
pessoas carenciadas

AS

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

482

Req ualificação do Cinema Odéon

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais ad erentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

484

Reforçar os programas sociais no Bairro das Murtas e

no  Bairro S. João de Brito
AS

Não foi encontrado nenhum espaço

municipal disponível para concretização
do pro jecto.

485
Proteger as crianças na Escola 121/ Requalificação
dos espaços lúdicos EJ

O Projecto está contemplado no Plano de
Actividades 

486

Pavilhão Polidesportivo de Cam polide

D

O espaço referido (Quinta da Bela Flor)

não apresenta condições geotécnicas

adequ adas p ara a construção da um

pavilhão desportivo.

489

Req ualificar o  Largo do Intendente

EPEV

A Polícia M unicipal irá procurar reforçar o

policiamento na zona mencionada, de

acordo com a disponibilidade de m eios.

490

Reabilitação e revitalização Jardim do Cam po Grande

EPEV

Embora não seja de área de competência

do município, será dado conhecimento

do conteúd o da proposta ao

Metropolitano de Lisboa.

491
Criação de um a Equipa de Recuperação de Calçadas
em  Lisboa EPEV

Na CML já existem estas eq uipas
multidisciplinares.  
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492

Artes ao Ar Livre

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

495

Cantina social no Palácio dos Coruchéus

AS

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

497

Alteração do sentido de trânsito na Rua Mem de Sá e

Avenida D. Luís da Cunha
IVTE

Trata-se de uma zona residencial onde

não existem conflitos viários que

justifiquem técn icamente a alteração
solicitada.

498

Polidesportivo / Pavilhão Multiusos na Rua M em de
Sá

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

499

Requalificação do parque desportivo municipal de

S.João de Brito

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

501

Requalificação do parque desportivo de S. João
deBrito

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

503

Incubadora de associações culturais e

desportivas(Palácio dos Coruchéus)
C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

506

Dinamização do Jardim do Campo Grande

comactividades culturais

C

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

507

Colocação de contentores de lixo junto aos edifícios

daAvenida Estados Unidos da América, de modo

afacilitar os cidadãos com mobilidade reduzida
SHU

A implementação das recolhas selectivas

porta-a-porta irão resolver esta

necessidade da população.

508

Substituição das árvores exis tentes junto dos

edifíciosda Avenida Estados Unidos da América por

arbustos;
EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

511

Substituição dos ecopontos existentes por

ecopontos subterrâneos na Avenida Estados Unidos
da América

SHU

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou m uito

abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

512

Lombas para contro lo de velocidade na Avenida

Estados Unidos da América

IVTE

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

513

Alteração das taxas municipais para a utilização dos

equipamentos por clubes e associações

O

Não se consideram as propostas

que sejam relativas à cobrança de receita

ou funcionamento  interno  da Câmara

514

Estacionamento para o Grupo Desportivo Operário

S. João  de Deus

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades  
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515

Reabertura da Piscina Municipal do Areeiro

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

516

Reabertura da Biblioteca Municipal de Alvalade

C

Relativamente à Biblioteca de Alvalade

ter-se-á que encontrar um espaço

alternativo (criar de raiz ou requalificar

um existente), uma vez que o edifício

onde estava instalada a Biblioteca não

reúne as condições de segurança para os

funcionários e utentes; assim como não

dispunha de áreas mínimas para os

serviços disponíveis ao público e áreas

técnicas e administrativas. Para além

disso, o edifício não reunia as condições

térmicas para acomodar a

documentação.

517

Reordenamento do estacionamento da freguesia de

Alvalade

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

518

Recuperação do Jardim do Campo Grande

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades. Não se consideram as

propostas que após análise dos serviços,

se verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução e

contrariem ou sejam incompatíveis com

planos ou projectos municipais

519
Limpeza do espaço público da freguesia de Alvalade

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

520

Criação de Parque Juvenil nos espaços verdes da

Praça de Londres
EPEV

Não se justifica elaboração de projecto,

visto que a obra já se encontra em curso

por parte da CML

521

Criação de um Centro Académico no Campo Grande

/ Cidade Universitária com várias valências

C

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

522

Mercado Vivo no Mercado do Arco do Cego

TCPE

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

523

Equipamento para recolha de dejectos dos animais

SHU

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito

abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

524

Promoção do comércio local na Avenida Guerra

Junqueiro

TCPE

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais  
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525

Req ualificação dos es paços verdes da fregu esia de S.

João de Deus

EPEV

A manutenção destes es paços verdes

está pro tocolada com a Junta de

Freg ues ia d e S. João de Deus, entid ade

que dev erá proceder à sua requalificação.

527

C edência d e terreno em direito de superfície à

C ooperativa Bela Flor
O

No âmb ito do processo 19978/CML/10,

esta situação está em process o de

reso lução.

529

C onstituição de uma parceria m unicipal / p riv ada

para  reabilitação  do cinema Q uarteto

C

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou activid ades. Não se consideram as

propostas que  con figurem pedidos de

ap oio ou venda de serviço s a en tidades

concretas

530

Po liciam ento das ruas à  n oite

SC

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito

ab rang entes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.

531
Lim peza das ru as e co ntentores do  lixo

SHU

O Projecto está co ntemplad o no Plano de

Actividades 

534

Reabertu ra da Piscina Mun icipa l do Areeiro

D

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

535
Arran jo  da  frente do Liceu D. Filipa de Len castre

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

537

M elhoria das acessibilidades ao Parqu e Eduardo VII,

inc luindo a insta lação de escada rolante junto à

Estação d o M etro Parque. EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

538

Devolver aos cidadãos o troço da rua frente à

Embaixada de Israel, assim com o os lug ares de

estacionamento  incluídos. EPEV

Trata-se d e um a questão de seg uran ça da

Embaixada  em  causa .

539

Reestruturação do Pavilhão Gim no-desportivo do

Santana Futebol C lube

D

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

541
Recuperação da Quinta  das C onchas

EPEV

O Projecto está co ntemplad o no Plano de

Actividades 

545

igreja do S.Sacramento -

IVTE

De aco rdo co m o fu ncionamento interno,

este tipo de pedidos deverá entrar por

um do s can ais de atendimento m unicipal

(e-m ail, fax, correio , telefone o u

presencia l).

547
M elhoria do  Jardim das Amo reiras

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

548

TEATRO IB ÉRIC O - PROJECTO D E REC UPERAÇÃO DO

ESPAÇO

C

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

549

Req ualificação da ligação existente entre R .Ro salia

de Castro com a R. Fernando Caldeira
EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

550

C ontrolo  po pulaciona l de anim ais aban donad os

O

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução  
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551

Red e hierárquica eficiente de transpo rtes públicos

IVTE

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

553

creche e jardim infantil

O

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

554

Escolas

EJ

Encontra-se em desenvolvim ento um

programa de conservação/reabilitação

dos edificios existentes - Programa Escola

Nova - que prevê a reabilitação de cerca

de 90% do edificado escolar.

555

Aum entar o n úmero de lugares para estacionamento

na Freguesia EPEV

Não cum pre as Norm as do Orçamento

Participativo.

556

Tratam ento de taludes e locais de estacionamento

de viaturas EPEV

O Projecto está co ntemplado no Plano de

Actividades 

560

Construção de um novo Edifício da Junta de

Freguesia de S. João
O

Não se consideram as pro postas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

562

Organização de m ais festas que sigam o padrão de

Santo Antó nio

C

Não se consideram as pro postas que

sejam dem asiado genéricas ou m uito

abrangentes, não perm itindo a sua

adaptação a projecto.

564

Retirar o trânsito do centro histórico

IVTE

A proposta é idêntica ao Nov o Conceito

de Circulação da Baixa Pom balina,

aprovado em reunião de Câmara e

presentem ente em fase de

implem entação, com inicio de

funcionamento das restrições previsto

para 18 de Setembro de 2010.

565

Ordenar o  estacionamento  na Rua Actor Vale

EPEV

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

567
Colo cação de novos candeeiros na Picheleira

EPEV

Não cum pre as Norm as do Orçamento

Participativo.

571

São João para tod os

H

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

573
Reestruturação do espaço na Rua Alves Paiva
Fragoso EPEV

Não cum pre as Norm as do Orçamento
Participativo.

574

Creche/Jardim Infantil

EJ

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades  
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576

Reformulação do Pavilhão d a Esco la P atr ício

Prazeres

EJ

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

578

Reabilitação  de edifício  m unicipal

RU

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

581

Sinalização e tem porizador para pass agem de p eõ es.

IVTE

Já existe um projecto d e intervenção na

sinalização e passagens de peõ es para a

referida rua, estan do já em fase de

implem entação, est im a-se que fique

concluída a intervenção até final do ano.

585

M elhoria da higiene púb lica - reco lha de RSU,

dejecto s caninos e po mbo s no s ba irro históricos

SHU

Já está a ser d esenvo lvido o Pro grama de

Co ntro lo da Popu lação de Pomb os, nesta

zona. Não se consideram as pro postas

que sejam dem asiad o genéricas ou m uito

ab rang entes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.

586

C onstrução de um m onum ento com em orativo do

C enten ário da República C

O Projecto está co ntemplad o no Plano de

Actividades 

587

Teatro Ib érico - Pro jecto de R ecuperação do Espaço .

C

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

591

Rem odelação do t ipo de ilum inação pública para led,

nas zonas envolventes do Ho spita l do D esterro ,

B iblio teca de S. Lázaro , Rua do Saco e Rua do

Desterro. EPEV

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

593

C AF AP(Asso ciação  Emerg ên cia Socia l)

AS

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

594

Ben eficiação Estradas e Passeio s

IVTE

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

596

C o-Wo rking Associativo

O

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

597

Req ualificação Urbana

RU

O rep erfilamento desta via está

consignad o no Plano Urban ístico de

Carnide.

598

Fiscalização do estacionamento em cim a de passeios

e passadeiras.

IVTE

Já se en con tra em execução pela Policia

Mun ic ipa l u m projecto de refo rço de

fiscaliz ação do estacionamento da

cidade.

602

Reabilitação  do  Edifício Centra l

C

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades  
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603

C ontento res de lixo s ubterrâneos

SHU

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

605

Eco -P ontos

SHU

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito

ab rang entes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.

606

Desenvolvim en to do esp aço verde Parque Oeste

EPEV

O P arqu e O es te foi construíd o de ra íz e

ficou concluído no início do ano . As in fra-

estruturas de ap oio existem e o seu

funcionamento está p revisto p ara  b reve.

607

Passeio  m arítimo

EPEV

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

610

Espaço Ágora

EPEV

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

611
Jardim e equipam entos do Cam po Grand e

EPEV

Está contem plado no Plano de

Actividades

613
Parque infantil no Jardim do Quartel da  Graça

EPEV

Está contem plado no Plano de

Actividades

615

O rganização do estacion am ento na Av . Cidade de

Bratislava

IVTE

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

616

C riação de um  C entro de Estud o aberto  24horas

EJ

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

618

Recuperação do Patr im onio

U

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

621

ECOP ONTO S - Gestão, re-avaliação da integração

urbana e adequação da perio dicid ade d a reco lha
SHU

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

623

Interdição de circulação automó vel na B aixa de

Lisb oa
IVTE

Está prevista a im plem en tação d e nov o

conceito de c ircu lação p ara  Setem bro .

624

jardim

EPEV

Interv enção em curso. Conclusão prev ista

para final de Setem bro de 2010.

625
arranjo dos taludes

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

626

Reabilitação  do  único  edifício não  res taurado

RU

Está pro gramado o lançamento de uma

concess ão incluin do a recuperação d o

edificio

627

cump rir com pro missos

O

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito

ab rang entes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.  
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628
Reabilitarem o parque para crianças já existente

EPEV

Está programada a recuperação deste

Parque Infantil.

629

Ecopontos, estacionamento e luz

PAE

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito
abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

631

Criação de uma Piscina Ocêanica

TCPE

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

632

REABILITAÇÃO DO EXTERIOR DA IGREJA DO

S.SACRAMENTO,CHIADO

RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

633

Casa das Associações: Amazone Portugal

O

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

635

Ajuda de Berço - associação Solidariedade Social

AS

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

638

Substituição dos contentores de lixo doméstico

SHU

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

640

Colocação de Parquímetros

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

641
Construção de parque de estacionamento

IVTE

O Largo do Rato será objecto de concurso

para requalificação.

644
Reabilitação do Jardim

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

646
Requalificação do Jardim Avelar Brotero

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

647
Reordenamento do trânsito no Largo do Calvário

IVTE

Esta situação está contemplada no Plano

Urbanístico de Alcântara.

648
Requalificação do Jardim Avelar Brotero

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

650

Repensar o viver na cidade.

TCPE

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito

abrangentes, não permitindo a sua
adaptação a projecto.

651

Recuperação do comércio tradicional em local

tradicional EPEV

Esta situação está contemplada no Plano

Urbanístico de Alcântara.

652

Academia das Artes de Alcântara

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

653
Ordenamento do tráfego automóvel

IVTE

Esta situação está contemplada no Plano

Urbanístico de Alcântara.  
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654

Melhoramento das condições de funcionamento da

Universidade Sénior de Alcântara

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

657
Jardim Miradouro da Ajuda

EPEV

O espaço foi intervencionado em 2009.

658

Requalificação de um Pátio/Vila na freguesia de

Alcântara

O

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

660

Criação da Academia D'Artes de Alcântara

C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

661
Revitalização do Jardim "Avelar Brotero"

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

662

Requalificação do Beco do Chão Salgado

EPEV

Já se procedeu à colocação de um

projector a iluminar o "memorial" do

Beco do Chão Salgado

663

Obras Públicas

O

Não se consideram as propostas que
sejam demasiado genéricas ou muito

abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

664

Melhoramento do acesso pedonal

EPEV

Esta situação será avaliada de acordo

com o Protocolo com a REFER.

668

Conclusão do Parque Recreativo Moinhos de

Sant'Ana
EPEV

Não se justifica elaboração de projecto,

visto que a obra já se encontra em curso

por parte da CML

670
Jardim do Alto de St. Amaro

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

671

Talude da R. Gen. José Celestino da Silva e

arruamentos circundantes IVTE

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

672

Hospital Público Veterinário

IVTE

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

673
Requalificação do Jardim do campo Grande

EPEV

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

676

FarraLisboa (CML vivifica cidade)

O

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito
abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

677

Reabertura das Piscinas dos Olivais

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

680

Melhoria das condições de limpeza do Bairro Alto

SHU

O Bairro Alto é alvo de diversas acções de

limpeza, pelo que não é viável intensificar

a assistência dada ao bairro no que

concerne à limpeza.  
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685

Po luição sonora junto a Parque Natural de M onsanto

PAE

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

686

Espaço Jovem

EJ

Não se consideram as pro postas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

687

Colo cação de Pilaretes

IVTE

Os serviços irão verificar a situ ação e

proceder à colocação do s pilaretes, caso

se v erifique a necessidade.

689

Centro de Educação para um a Vivência Sustentável

O

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante de 1

m ilhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução e que

sejam dem asiado genéricas ou m uito

abrangentes, não perm itindo a sua

adaptação a projecto.

691

Reabertura da Av. Duque d'Avila ao trafego

IVTE

Não se ju stifica elaboração de projecto,

visto que a obra já se encontra em curso

por parte da CM L

692
Dejectos caninos - vamos acabar com este
problem a! EPEV

O Projecto está co ntemplado no Plano de
Actividades 

694

Plano para aproveitamento do Vale do silêncio

EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem o u sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

697
Painéis Solares nas Escolas Básicas de Lisboa

PAE
O Projecto está co ntemplado no Plano de

Actividades 

700

Teatro Lírico de Lisboa

C

Não se consideram as propostas

que contrariem o u sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

701
Abertura de Creche/Jardim  de Infância

AS

O Projecto está co ntemplado no Plano de

Actividades 

702

No ite Branca Lisboa 2011

C

Não se consideram as pro postas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

703

Trabalho em Rede nas Colón ias de gatos de rua da
freguesia de Benfica

SHU

Não se consideram as propostas

que contrariem o u sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

706

Obras no Canil/Gatil M unicipal de Lisboa

O

Foi Projecto vencedor do Orçamento

Participativo 2009/2010. O projecto de

construção da 3ª Fase do Canil/Gatil

Municipal já se encontra concluído, será

em breve lançado o respectivo concurso

público para realização da obra, de

acordo co m a legislação em  vigor

707

Centro de Estudo Universitário

EJ

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante de 1

m ilhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução  
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708

Primo Canto (Escola de Música e Canto)

C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

712

Taxa de utilização de equipamentos

D

Não se consideram as propostas

que sejam relativas à cobrança de receita

ou funcionamento interno da Câmara

714

Trânsito condicionado + Limitação de velocidade na

Rua Augusto Rosa
IVTE

Actualmente as zonas de bairro
marginantes a esta via já se encontram

condicionadas.

715

BAIXA POMBALINA a PATRIMÓNIO MUNDIAL

RU

Não se consideram as propostas

que sejam relativas à cobrança de receita

ou funcionamento interno da Câmara

716
Permissão do uso da bicicleta nas faixas BUS

IVTE

Está a decorrer a implementação como

"Projecto Piloto".  
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718

Museu da Dança

C

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

719

Museu da Dança - Dance Museum

C

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução

720

1º CENTRO CULTURAL E GASTRONOMICO TEMATICO

C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas  
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721

M useu da  D ança - D ance M useum

C

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

723
Logrado uros da  Camara  num  p rojecto  de jardim?

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

724

Req ualificação, co nstru ção de co mplexo

m ult idespo rtivo e cultu ral.

O

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

725
Parque infantil no C astelo de São Jo rge

EPEV
Não cum pre as No rm as do O rçamento
Participat ivo .

726

O bras de remo delação  na  C asa  STª Is abel

AS

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

727

C onstrução de complexo despo rtivo e cultura l

O

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

729

Parque Infantil na Travessa  d e S. M iguel

EPEV

Não existem condiçõ es para a insta lação

do equip am ento p retendido.

730

Req ualificação do Jard im do Cam po Grande com a
construção de um co mplexo m ult i/despo rtivo e

cultura l.
EPEV

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

731

Aum ento e m elho ria d os meios q ue são utilizados

para  recolha de res íduo s do méstico s

SHU

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito

ab rang entes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.

732

Recuperação d a R ua entre o Largo do Contador-Mor

e o Largo do ch ão da Feira
EPEV

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

734
Req ualificação do  C hafariz D'El Rei

RU

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

735

Reabilitação  do  Páteo D . Frad ique

RU

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is  
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737

Conclusão do Pavilhão Desportivo da Calçada dos

Barbadinhos, 49

D

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

738

Construção de uma piscina na freguesia de Sta.
Engrácia

D

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

740

Recuperação e Requalificação do Mercado de Santa

Clara para usufruto de idosos e crianças
C

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

743

Obras no Mercado com condições térmicas para ser
um  espaço cultural

TCPE

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

745

Atribuição de espaço municipal na Rua da Saudade
para nova sede do Futebol Clube de Lisboa

O

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

746

Construção de ginásio no polidesportivo Verbena de
Santiago

D

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

750

Recuperação Urbanística da Quinta do Ferro

EPEV

Está a decorrer um estudo urbano que

procura ir de encontro aos interesses da

população com o objectivo do

ordenamento e requalificação da área.

752

Reabilitação Urbana

RU

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou m uito
abrangentes, não permitindo a sua
adaptação a projecto.

753

Criação de um mini-bus que sirva essencialmente a

Rua da Madalena e Largo de S. Cristovão
IVTE

Já existe um serviço municipal,

denominado LX Porta a P orta que opera

nos locais indicados pelo proponente.

755

Reactivação do Mercado de Sta. Clara

TCPE

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

757

Reinstalar a Escola nº 4 com condições adequadas

EJ

Para o Convento do Desagravo encontra-

se em desenvolvimento um projecto de
requalificação, o qual prevê que a partir

do ano lectivo de 2012/13 sejam
instaladas as Escolas n.º 4, 51, 75, 199 e

212.

758

Melhoria da higiene urbana, iluminação, reforço da
segurança e recuperação dos passeios e sarjetas

EPEV

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou m uito
abrangentes, não permitindo a sua
adaptação a projecto.

759

Colocação de corrimão

EPEV

Os serviços irão verificar a situação e
proceder à colocação do corrim ão, caso

se confirm e a necessidade.

760

Vedação de uma parte do Jardim boto M achado

para evitar a circulação de animais EPEV

O Jardim foi alvo de intervenção recente.
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763

Reabilitar  o  edifício nº 20 d a Travessa das  Freiras

O

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

765

Demolição de " barracão" n a R ua Leite de
Vas con celo s a seguir ao nº 43 para evitar

acum ulação de lixeira e/ou marginalização

EPEV

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

766

Reabilitação e abertu ra ao público do Jardim do

Q uartel da Graça EPEV

A propo sta está contem plada no Plano de

Actividades 

767

Lim peza dos terrenos e destruição tota l das
"barracas"  desactivad as na Quinta  do  Ferro.

EPEV

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

768

Reconv ersão do Ba lneário Camarário na Calçada dos

Barbadinhos O

A propo sta está contem plada no Plano de

Actividades 

770

Reconv ersão  da  R ua C à  Q uinta do Ferro

EPEV

Está a deco rrer um estudo urban o que

procura ir de encontro ao s interesses da

pop ulação com o object ivo d o

ordenam ento e requa lificação da área.

771

Reestruturação  administrat iva  da  c idade de L isbo a

O

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito
ab rang entes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.

772
Req ualificação do  Pátio D . F rad ique

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

773

Atr ib uição de infra -estrutura para realojam en to 

O

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

774

Recuperação do Parque Infantil da Rua Natália

C orreia EPEV

A propo sta está contem plada no Plano de

Actividades 

776

Parque de Estacionam ento na Ca lçada  do  M onte

IVTE

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

779

C onstrução d e um Pavilh ão Despo rtivo M ult iuso s no

Vale de Alcântara
D

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

780

Div ulgação e Amp liação do Pro grama C ER

O

A Câm ara Munic ipa l de Lisboa po ssui um

programa designado p or CER (Captura,

Esterilização e R ecolocação ) para gatos.

Basta inform ar a disp onib ilidade p ara ser

voluntário(a) e localização da colónia,

para que a CML aí des env olva todos os

procedimento s em uso, sem custos p ara

voluntários da co lón ia que têm , contu do,

a obrigação da sua supervisão e

alimentação.

782

Espaço tipicam ente po rtug uês

TC PE

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas  
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784

Centro Com unitário  da M ouraria

AS

Não se consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua execução

786

Emissão de certidõ es

MA

Não se consideram as pro postas

que sejam relat ivas à co bran ça de receita

ou funcionamento  interno  da Câm ara

787

Exposição Nacional de Floricultu ra n a Tpada das

Necess idades
EPEV

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de serviços a entid ades concretas

788

Centro histórico d e Carnide

RU

Não se consideram as pro postas que
sejam d em asiado genéricas ou m uito
ab rangentes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.

790

Recuperação da linha de eléctrico s Carm o/Cais do

So dré-Cam polide

IVTE

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

792

QREN da M OURAR IA

RU

As pro postas devem s er esp ecíficas, b em

delimitadas na sua execução e, se

poss ível, n o territó rio, para um a análise e

orçamentação concreta; caso co ntrário,

pod e não ser possível os serviços

m unicip ais concretizarem a sua

ad aptação a projecto. 

794

Req ualificação do Jardim Avelar B rotero (conhecido
com o jardim do Alto  de Santo  Am aro)

EPEV

O Projecto está co ntemplad o no Plano de

Actividades 

796

Parque de estacionamento  subterrâneo

IVTE

Não se consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua execução

800

Casa das Áfricas

C

Está a ser im plem entado um Centro de
Cultura Co ntempo rân ea Africana, Áfric.

Co nt., q ue dará resposta ao prop osto. A
proposta é, ainda ass im , dem asiad o
genérica.

802

espaço s verd es /estacionam ento

EPEV

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito

ab rangentes, não perm itindo a sua
ad aptação a projecto.

804

So ciedade de In strução Guilherm e Co ssoul -
Recuperação e Adaptaçao  da no va sede

C

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

805

Ig. de São José do s Carpinteiros e "Casa do s 24"

RU

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de serviços a entid ades concretas

806
Escadaria d estruída

EPEV
Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .  
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810

C orrer em  L isbo a

D

Não se consideram as pro postas que

sejam d em asiado genéricas ou m uito
ab rang entes, não perm itindo a sua

ad aptação a projecto.

811

Projecto  editor ia l universitário na área  da  cultura

C

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de s erviços a entid ades concretas

812

C omplexo desportivo,requa lificação das zonas

verdes e do  edifício do pessoa l dos ja rdins

EPEV

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

819

C riação de um C entro d e Esterilização Massiva de

Animais Errantes

EPEV

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

821

Recuperação do Jard im do Alto de S anto Am aro /

Jardim Avelar  B ro tero EPEV

A propo sta está contem plada no Plano de

Actividades 

822

C riação de M useu  da H istória e C ultu ra Judaicas

C

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

823

C amp o d e Jogo s com  tabelas de basquet

D

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

824

A Dança n o M useu

C

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

825

Recuperação Jardim / Espaço in fantil - R. Leão de

O liveira EPEV

A propo sta está contem plada no Plano de

Actividades 

827
Red inamizar o jardim  do  Camp o Grande

EPEV

A propo sta está contem plada no Plano de

Actividades 

828

Rep erfilam ento da R. Augu sto R osa, Larg o de S.

M art inho , Largo do Limo eiro  e R . do  Lim oeiro

EPEV

Não s e consideram as pro postas

que con trariem o u sejam inco mpatíveis

com planos ou pro jectos mu nicipa is

830

C riação de um  M useu da  D an ça  na  cidade de Lisboa

C

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução

831

M elhora da mo bilidade pedo nal no eixo princ ipa l de

Lisb oa U

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

833

C asas  D evolu tas

RU

Não se ju stifica elaboração de projecto,

visto que a obra já se enco ntra em curso

por parte da CM L

834

No vo Lar  d e Idosos

AS

Não s e consideram as pro postas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o mo ntante d e 1

m ilhão de euros, ou o prazo est im ado de

dois anos para a sua  execução  
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836

Protecção contra ruído de comboio e radial de

Benfica IVTE

Não cumpre as Normas do Orçamento

Participativo.

837

Sociedade de Geografia de Lisboa

RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

838

SER CIDADÃO - SER HUMANO

O

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

845

Requalificação do Campo de Jogos da Quinta das
Laranjeiras

D

O mini Campo desportivo da Quinta das

Larangeiras, recentemente inaugurado,

está implementado nesta artéria, pelo

que o mesmo permitirá colmatar as

necessidades apresentadas na proposta

do Municipe

846

Higíene Pública + Zonas verdes ( substituição de

árvores )
SHU

Não se consideram as propostas que
sejam demasiado genéricas ou muito

abrangentes, não permitindo a sua
adaptação a projecto.

851
Parque dos Olivais

EPEV
Não cumpre as Normas do Orçamento
Participativo.

852

Projecto de inclusão e Prevenção do Abandono
Escolar

EJ

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

854

Remodelação interior do Mercado de Campo de

Ourique TCPE

O Projecto está contemplado no Plano de

Actividades 

856
Alteração de modelo de passagem pedonal

IVTE

Esta Zona da Cidade está a ser alvo de

estudo de um novo modelo de circulação
e mobilidade.

857

Remodelação do edifício do Grupo Desportivo da
Mouraria

RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

858

Programa de simplificação da linguagem

MA

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

859

Uma nova escola VOA?

AS

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

862

Centro de Intervenção e Assistência Psicossocial da

Ajuda (CIAPSA)
AS

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

863

Dança Museu Dance

C

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução  
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864

Rede de metro de superfície

IVTE

Embora não seja de área de competência

do município, será dado conhecimento

do conteúdo da proposta ao

Metropolitano de Lisboa. As propostas

podem referir-se, nas áreas de

competência da autarquia bem como das

empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

866

Reabertura da carreira de eléctrico nº 24

IVTE

Embora não seja de área de competência

do município, será dado conhecimento

do conteúdo da proposta à CARRIS. As

propostas podem referir-se, nas áreas de

competência da autarquia bem como das

empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

867

Arborização dos arruamentos do Bairro dos Actores

EPEV

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

868

Centro Cultural Dr. Magalhaes Lima

EJ

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

870

Um Mundo (Centro de Artes Indianas)

C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

872
Reformulação Jardins

EPEV
A proposta está contemplada no Plano de
Actividades 

873
Reformulação Jardins

EPEV
A proposta está contemplada no Plano de
Actividades 

874

Um teatro para o Bairro Alto

C

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

875

ESPAÇO MULTICULTURAL / MULTIFUNCIONAL

C

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

876
Reformulação Jardins

EPEV
A proposta está contemplada no Plano de
Actividades 

877

Requalificação  da Quinta da Bela Flor

U

Não se consideram as propostas

que contrariem ou sejam incompatíveis

com planos ou projectos municipais

878

Incubadora de Talentos

EJ

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas  
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879

Querer bem ao Alto d e Campolide!

U

Os participantes pod em adicionar anexos

(fo tos, m apas, plantas de lo calização ) à

proposta, cujo conteúdo sirva d e ap oio à

sua análise. Co ntudo , a descrição da

proposta d everá con star no camp o

destinado a esse efeito , caso con trário

será excluída

883

Baixa P ombalina 3D

U

O Museu da Cidade já está a desenvolver

um modelo semelhante ao pro posto p ara

a cidade pré-pom balina.

884
parque infantil - Rua coronel Ribeiro dos Santo s

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

885

Criação de um  Labo ratório Aberto  Universitário

EJ

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

888

Res idência  para Estudantes d o IST

EJ

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

890

SER CIDADÃO

O

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de serviços a entid ades concretas

891
Criar a Academia das Artes de Alcântara

C

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .

893

Po rtal Bici-Lx

EPEV

A C.M .L. está a elaborar o M apa Lisboa
Ciclável a ser apresentado no próxim o dia

22 d e Setembro.

894

Arte, Educação e a Répub lica

O

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de serviços a entid ades concretas

895

M ini Teatro da Calçada

C

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

896

Reavaliação e revisão das leis e processo s de apoio á
reabilitação  urbana - RECRIPH

RU

Não se consideram as pro postas que

 con figurem p edidos de apoio ou venda

de serviços a entid ades concretas

897

Regresso do serviço dos eléctricos en tre o Campo

das Cebolas e a Estação d e Santa Apo ló nia.

Prolongamento  da linh a Carris 25E.
IVTE

Embora não seja de área de competência

do município, será dad o conhecimento

do conteúdo da proposta à CARR IS .

898

Rev ita lização  artística  do  Cais  de Santo s

C

As pro postas podem referir-se, nas áreas

de com petência da autarquia bem com o

das em presas municipais ad erentes, a

investim entos, m anutenções, pro gramas

ou actividades

901

Criação de novo s percursos cicláveis
com plem entares à rede d e percurso s m unicipais

EPEV

Não cum pre as No rm as do O rçamento

Participat ivo .  
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902

CONSTRUÇAO DE LAR PARA IDOSO S EM S. JOAO

AS

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

904
Fonte Monumental da Alameda D. Afonso Henriques

EPEV

A proposta está contemplada no Plano de

Actividades 

905

Requalificação do Espaço Ágora/ Casa do Estudante

de Lisboa

EJ

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, m anutenções, programas

ou actividades

906

Lisboa Numérica: Digitalizar em 2D e 3D o

património  da CML

C

No Arquivo Municipal de Lisboa já está

em curso o processo de digitalização,

com os seus procedimentos,

metodologias e definição de núcleos

docum entais prioritários.

908
Viveiro Pedagógico de Árvores e Arbustos Nativos

EJ

A proposta está contemplada no Plano de

Actividades 

911

Clube do Estudante

EJ

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução

912
Criação de rede de ciclovias de carácter utilitário.

IVTE

Não cum pre as Normas do Orçamento

Participativo.

913

Sistema organizado de recolha de móveis, roupas e

livros usados para posterior reutilização

O

Não se consideram as propostas que
sejam demasiado genéricas ou m uito

abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

914

Parque Infantil dos Prazeres

EPEV

Esta proposta foi Projecto vencedor do

Orçamento Participativo 2009/2010. a

obra está prevista para 2011.

915

Centro de Dia em Alcântara

AS

No edifício referenciado funciona um

depósito de m aterial de saneamento da

Brigada Lisboa Alerta com funcionários a

trabalharem em pleno.

916

COLOCAÇÃO DE SEMÁFOROS NO CRUZAMENTOS DA

RUA DE CAMPO LIDE COM A AV. CALOUSTE

GULBENKIAN
IVTE

Está em fase de avaliação o referido
reordenam ento e caso se verifique a

necessidade serão tomadas medidas de

acalmia de tráfego

917

Parque esatcionamento subterrâneo na Escola

Básica 1º ciclo da Rua Actor Vale

RU

Não se consideram as propostas

que após análise dos serv iços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estim ado de

dois anos para a sua execução.

Acrescenta-se que estão previstas obras

para a referida escola ao nível dos

arranjos exteriores, agendadas para o 3º

trimestre de 2012.

918

Cobrir a escola prim aria com paineis solares

PAE

A colocação de painéis

solares/fotovolteicos nas Escolas

Municipais encontra-se prevista no Plano
de Actividades  
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920

Centro de convergência agrícola

O

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

921

Green Formula Student@Lx

PAE

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

922

Crescer com Arte

EJ

Nos Jardins de Infância da rede pública a

oferta dos programas/projectos é da

responsabilidade das Educadoras e, em

simultâneo, no Complemento de Apoio à

Família este é uma das áreas/temáticas

que já está contemplada.

923

Representação 3D dos Bairros Historicos da Lisboa

C

O Museu da Cidade já está a desenvolver

um modelo semelhante ao proposto para

a cidade pré-pombalina.

924

Alterar a sinalização

IVTE

Está em curso um estudo, quase em fase

de implementação, para resolver esta e

outras situações nesta zona da cidade.

925

PARTEIRA ao Domicílio- Apoio à Grávida no Pós-

parto por Enfermeiras Obstetras em regime de

voluntariado
AS

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

926

Apresentação do PIPARU

RU

Não se consideram as propostas que

sejam demasiado genéricas ou muito

abrangentes, não permitindo a sua

adaptação a projecto.

928

Prédios em colapso total - Custa pouco pressionar e

obrigar coercivamente os proprietários a tomar

providências sobre o seu património
RU

Não se consideram as propostas que

 configurem pedidos de apoio ou venda

de serviços a entidades concretas

930

WC

SHU

As propostas podem referir-se, nas áreas

de competência da autarquia bem como

das empresas municipais aderentes, a

investimentos, manutenções, programas

ou actividades

931

Exposição de Dança Portuguesa e do Mundo

C

Não se consideram as propostas

que após análise dos serviços, se

verifique excederem o montante de 1

milhão de euros, ou o prazo estimado de

dois anos para a sua execução  
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Anexo 4. Caracterização dos participantes on line 

Gráfico 1 – Participantes online – faixa etária 

 
 

 

Gráfico 2 – Participantes online – género 
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Gráfico 3 – Participantes online – grau de escolaridade 

 

Gráfico 4 – Participantes online – profissão 
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Gráfico 5 – Participantes online – relação com o Município 

 
 
 

Anexo 5. Caracterização dos participantes das Assem bleias 
Participativas 

 

Gráfico 1 – Participantes AP’s – faixa etária 
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Gráfico 2 – Participantes AP’s – género 

 
 

Gráfico 3 – Participantes AP’s – grau de escolaridade 
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Gráfico 4 – Participantes AP’s – profissão 

 
 

Gráfico 5 – Participantes AP’s – relação com o Município 
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Gráfico 6 – Participantes AP’s – tipo de contributo 

 
 

 
 

Anexo 6. Caracterização dos participantes das Assem bleias de 
Voto 

Gráfico 1 – Participantes AV’s – faixa etária 
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Gráfico 2 – Participantes AV’s – género 

 

 
 

Gráfico 3 – Participantes AV’s – grau de escolaridade 
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Gráfico 4 – Participantes AV’s – profissão 

 

 
 

Gráfico 5 – Participantes AV’s – relação com o Município 
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Gráfico 6 – Participantes AV’s – tipo de contributo 
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Anexo 7. Número de projectos por Freguesia 
 

7.1 OP 2008/2009 
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7.2 OP2009/2010 
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7.3 OP 2010/2011 

 

 

Anexo 8. Lista de Reclamações 
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Data

Nº 

propos

ta

Reclamação Apreciação do Serviço Projecto

16-Set 598

Acabei de tentar fazer a reclamação da não aceitação da minha 
proposta no vosso website, mas o sistema de reclamações não 

está a funcionar - remete-me apenas para uma página em 
branco. A proposta é esta:Infra-estruturas Viárias, Trânsito e 

Mobilidade.Fiscalização do estacionamento em cima de 
passeios e passadeiras. Os peões em Lisboa têm visto o seu 

espaço ocupado por veículos estacionados ilegalmente. 

Passeios ocupados e passadeiras bloqueadas impedem a 
passagem dos peões. As forças de segurança actuam apenas 

pontualmente, havendo entre os automobilistas, uma sensação 
de impunidade, que incentiva a este comportamento abusivo. A 

fiscalização, deverá ser permanente e implacável. O recurso a 
reboques deverá ser frequente. Eventualmente, à semelhança 

do que sucede em Inglaterra e Irlanda, a criação de uma equipa 

de "traffic wardens" 
(http://en.wikipedia.org/wiki/Traffic_warden).Análise: Proposta 

não considerada. Já se encontra em execução pela Policia 
Municipal um projecto de reforço de fiscalização do 

estacionamento da cidade. A minha questão prende-se com o 
seguinte: o projecto de reforço, está em elaboração ou já está a 

ser executado no terreno?

O Projecto de reforço da 
fiscalização do 

estacionamento indevido 
(veículos em cima do 

passeio, nas passadeiras, em 
2ª fila, lugares de residentes, 

cargas e descargas e 

abandonados na via pública) 
encontra-se em execução 

desde 2007. O reforço da 
fiscalização é realizado por 

equipas de bloqueadores e 
de equipas de reboques da 

Polícia Municipal que actuam 

em toda a cidade (durante o 
dia e noite), com particular 

enfoque em locais mais 
problemáticos, tais como:  

Zona da Baixa Pombalina, 
Chiado, Bairro Ato, Rua da 

Palma - Almirante Reis, Sete 

Rios, junto à Loja do cidadão 

16-Set. 814

A minha proposta (nº 814), que se refere à construção de uma 

passagem pedonal na Av. Padre Cruz, a sul do eixo N-S (zona do 
Alto da Faia) vai no mesmo sentido da proposta nº 440 que se 

refere também à necessidade de construção de passagens para 

peões na Av. Padre Cruz, entre  telheiras (zona do museu do 

traje e Alto da Faia) e o Lumiar.Deste modo considero que estas 
duas propostas deviam ser  agrupadas num único projecto 

ganhando em economias de escala e na possibilidade de em 

conjunto ter maior votação.Outra questão refere-se à enorme 
disparidade de valores e prazos de execução dos projectos 

associados a cada uma destas propostas.

As propostas nº 814 e 440 

não se podem juntar porque 
como tem incidências 

territoriais complementares, 

o custo estimado se 

ocorresse a junção seria 
superior a um milhão de 

euros, o que inviabilizaria a 

adaptação a projecto. Sendo 
assim optou-se por se 

separar as duas áreas de 

intervenção: "criação de 

16-Set.

912
Gostaria de saber qual foi a parte das Normas do Orçamento 

Participativo que a minha proposta (912) não cumpre?
anexar projecto ID 2080

anexar projecto ID 

2080

16-Set. 334

Gostaria de reclamar a não consideração da proposta 334, 
justificada pelo não enquadramento da construção de 

creches/jardins de infância nas competências da autarquia ou 

empresas municipais aderentes.De facto, ao abrigo do número 

1 do artigo 23.º (Acção Social) da Lei n.º 159/99, na sua 
redacção actual, \"os órgãos municipais podem assegurar a 

gestão de equipamentos e realizar investimentos na construção 

ou no apoio à construção de creches, jardins-de-infância, lares 
ou centros de dia para idosos e centros para deficientes.\".Ou 

seja, segundo este artigo, a construção de uma creche e jardim 

de infância Municipal para crianças até aos 6 anos de idade, 

com horário alargado, não foge à competência da autarquia, 
antes pelo contrário, a lei é perfeitamente clara que essa 

competência existe.Dada a existência de edifícios devolutos na 

freguesia (a proposta até sugere um disponível e com boa 

localização), não é apresentada nenhuma razão válida para a 
rejeição desta proposta. 

Nome Projecto: 

Construção de uma 
Creche na Freguesia 

da Penha de França                                                                                                    

Descrição Projecto: 
Construção de uma 

Creche na Freguesia 

da Penha de França 

em local a definir.                                                                                        
Valor Estimado para 

a construção da 

Creche: €500 000,00                 
Valor Estimado para 

a aquisição do 

espaço: €500 000,00                                

Valor Total Estimado: 
€1 000 000,00                                                  

Prazo de Execução: 2 

anos
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16-Set. 804

Vi agora que a proposta 804, referente à Guilherme Cossoul não 

foi aprovada, no entanto não entendi com clareza a resposta de 

análise.Pretendia assim uma clarificação da mesma. "As 

propostas podem referir-se, nas áreas de competência da 

autarquia bem como das empresas municipais aderentes, a 

investimentos, manutenções, programas ou actividades."

Nos termos do Protocolo de 

Cedência efectuado entre a 

CML e a Sociedade de 

Instrução Guilherme Cossoul, 

em 27/03/2009, a realização 

das obras é da 

responsabilidade da referida 

Sociedade, pelo que a 

transformação da proposta 

em projecto constituiria uma 

alteração ao protocolo que 

não pode ser realizada nestes 

termos. Acresce que a 
proposta foi rejeitada por ser 

conflituante com o previsto 

no ponto 11 das Regras do 

Orçamento Participativo, 

segundo o qual  "não se 
consideram as propostas que 

configurem pedidos de apoio 

16-Set. 345

Acho estranho porque razão não foi considerada a minha 

reclamação. Será porque os mais de 1000MUNÍCIPES 

prejudicados não contam para o actual elenco camarário? Será 

que enviaram a proposta para a EMEL e esta achou que não 

seria rentável o estacionamento? Será que pensaram na 

eventualidade de criar um parque de estacionamento 

subterrâneo na Praça? Dá-me idéia de que esta proposta não se 

presta a medidas \"Show off\" , e como tal foi descartada.

Talvez se fosse uma Associação de moradores a apresentá-la 

tivessem tido mais respeito!Não me conformo com a 

desconsideração que fizeram à minha proposta, que é a voz da 

quase unanimidade dos moradores da nossa Praça. Têm de 

fazer alguma coisa ao estacionamento abusivo que invade 

passeios, que não deixa passar veículos prioritários, que destrói 
árvores, que é ANORMAL.

Espero não ter de vir a dizer: Afinal, LISBOA não É DE TODOS e 

só alguns TÊM UMA PALAVRA A DIZER !

Após análise de viabilidade 
da referida proposta, 

constata-se que a mesma só 

poderia ser considerada se a 

sua área de intervenção 

incluisse a Praça de Sete Rios. 
Tal alargamento de zona 

tarifada não é possivel de 

aceitar em sede de OP, pois a 

intervenção a realizar teria 
um custo superior a um 

milhão de euros.

16-Set. 354

A proposta não foi considerada com a seguinte justificação.Não 

se consideram as propostas que, após análise dos serviços, se 
verifique excederem o montante de 1 milhão de euros, ou o 

prazo estimado de dois anos para a sua execução.A reclamação 

assenta no facto de não saber se para a exclusão  contaram os 

dois quantitativos justificativos, se só um deles e qual? Por isso, 

solicito informação detalhada quanto ao valor / montante 
atribuído à proposta e ao seu prazo de execução, solicitando, 

ainda, que a mesma seja reapreciada. 

A DMASED/DAS rejeitou a 

proposta n.º 354 por se 

verificar um dos seguintes 

motivos, que neste caso 

concreto até se verificam 
cumulativamente : 1) a 

estimativa do custo de 

construção do equipamento 

proposto é de 2 milhões de 

euros, ultrapassando, 
portanto, largamente o valor 

de 1 milhão de euros; 2) o 

tempo de construção do 

equipamento proposto 

ultrapassa o período de 2 

anos; 3) a localização 

proposta para a construção 

do equipamento (Rua de São 

Marçal nº7)  é propriedade  
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16-Set. 689

Quero em primeiro lugar demonstrar o apreço que tenho por 

esta iniciativa, e pelo trabalho que têm desenvolvido. Muito 
obrigado!Em relação à proposta que apresentei e que não foi 

considerada, gostava que por favor apresentassem uma 
justificação.

Existem várias Divisões e 

Departamentos da CML que 
dispõem desta oferta 

educativa.  A criação de um 
espaço com as caracteristicas 

enunciadas configura 
essencialmente um pedido 

de apoio (.."seria depois 

entregue a entidades 
interessadas em dinamizar o 

espaço"...) o que não cumpre 

16-Set. 140

Considero que o motivo apresentado para a não consideração 
da proposta (\"Não cumpre as Normas do Orçamento 

Participativo\") é muito vago, uma vez que não são 
especificadas quais as Normas do OP que não são 

cumpridas.Adicionalmente, considero que o motivo não é 
aplicável, uma vez que a proposta e o respectivo processo de 

submissão cumpriu integramente com todas as normas 
publicadas no site do OP. Em resumo:1. Âmbito Territorial e 

Temático:- A proposta diz respeito a uma intervenção dentro de 
uma Freguesia do Município de Lisboa - Propõe-se uma 

intervenção estritamente no âmbito das infra-estruturas viárias, 
trânsito e mobilidade, que é uma área integralmente na 
competência da CML 2. Verba- A proposta é facilmente 

executável com uma fracção do orçamento total 3. Participante- 
A proposta foi apresentada a título individual, por um cidadão 

com mais de 18 anos, residente e trabalhador no Município de 
Lisboa há 30 anos 4. Proposta  - Foi apresentada dentro do 

prazo- Foi apresentada utilizando a ferramenta disponibilizada 
no site do OP - O utilizador não violou qualquer regra de 

utilização do site, tendo-se identificado e cumprindo 
integralmente os seus deveres de utilizador - A proposta é 

integralmente referente a uma das áreas de competência da 

CML, nomeadamente na área de Infra-estruturas Viárias, 
Trânsito e Mobilidade- A proposta foi especificada de forma 

objectiva e detalhada, sendo bem delimitada na execução e no 
território (nomeadamente através da submissão de informação 

complementar de apoio à elaboração do projecto: lista das ruas 
abrangidas, etc.)- O participante apresentou uma única 

Adaptação a projecto 

com o seguinte título 
"Zona30 - Alvalade";  

Descrição:"Transfor
maçao de uma zona 

do Bairro de alvalade 

em Zona de 
velocidade maxima 

de circulaçao 
30km/h"; Local: 

Alvalade, Área: IVTE; 
prazo: 24 meses, 

Custo: 1milhão €

16-Set. 27

Julgo existirem lapsos em ambos os fundamentos apresentados 

para rejeição. O estudo apresentado e concertado com Arqt 
Manuel Salgado tem como pressuposto a implantação em área 

municipal, pelo que desconheço em que se baseiam quando 
afirmam que apenas parcialmente a área utilizada é municipal. 

O segundo argumento julgo ser um lapso com origem em 

recente obra de contenção de muro, que efectivamente se 
traduziu na sua substituição, mas não existiu qualquer 

alargamento visível quer da faixa de rodagem quer do passeio, 
no limite poderemos falar de alguma alteração sobretudo 

cosmética no passeio e de poucos centímetros, sendo que o 
perfil de circulação pedonal e de viaturas se mantém como 

provam visitas recentes ao local. É de realçar que a obra a que 
me refiro foi realizada por motivo urgente devido ao estado do 

muro que ameaçava ruir e cujo espaço envolvente se 

encontrava já vedado por gradeamento da polícia municipal há 
1 ano. De realçar também que o que verdadeiramente condicio  

na quer a circulação pedonal quer de viaturas é a falta crónica 
de estacionamento na área, a qual tem como consequência a 

invasão intensiva e permanente dos passeios envolventes e de 
estacionamento abusivo em segunda fila e/ou outros locais 

prejudiciais à circulação possível na área.

Não se enquadra nas regras 
do OP, porque parte da 

implantação do parque de 
estacionamento pretendido 

está sobre terrenos que não 
são propriedade municipal 
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16-Set. 66

Esta proposta é, realmente, abrangente e é por isso que eu 
gostaria de remodela-la:É preciso aumentar pelo menos a linha 

do metro de modo a abranger toda a cidade e comprar mais 
autocarros para se ficar menos tempo à espera de um.Acho que 

se devia aumentar a linha do eléctrico por ser um transporte 
característico de Lisboa, mas é só facultativo.

A proposta foi rejeitada pois 

o seu conteúdo é da área de 
competência do 

Metropolitano e da Carris. 

16-Set. 702

o nosso projecto não é uma ideia nova pois teve o eu inicio em 

Paris, tornando-se posteriormente numa organização europeia. 
O que propomos é trazer o projecto para Lisboa, com o intuito 

de valorização cultural da cidade e da integração da mesma 

numa esfera europeia. Não sabíamos que não deveríamos ter 
apresentado orçamento, e por isso o apresentamos, pois o 

nosso projecto não é apenas uma ideia ou um sonho, 
trabalhamos bastante para sermos o mais transparentes 

possível. De forma alguma estamos vinculadas a qualquer 
interesse comercial mas como profissionais experientes 

pensamos em apresentar um plano elaborado, o qual incluía um 
orçamento.Apresentei a candidatura em meu nome e em meu 

nome reclamo da vossa decisão, e passo a citar : \"Não se 

consideram as propostas que: configurem pedidos de apoio ou 
venda de serviços a entidades concretas.\". não percebo ao que 

se referem, mas os nomes referidos no orçamento, foram 
apenas os nomes a quem pedimos orçamento para termos 

conhecimento de um valor para o trabalho pois queríamos ser o 
mais justas, honestas e transparentes possível.Aguardo a vossa 

resposta e lamento que um projecto tão importante para Lisboa 
não seja considerado de imediato mas compreendo a vossa 

precisão, afinal o dinheiro envolvido é de todos os contribuintes 

da cidade e não um orçamento exclusivo.

A primeira alínea do ponto 

11 das Propostas OP 2010-
2011 - Normas de 

Participação, divulgada no 

site OP, diz expressamente: 
11. Não se consideram as 

propostas que configurem 
pedidos de apoio ou venda 

de serviços a entidades 
concretas;  Após análise, a 

proposta da proponente 
configura um pedido de 

apoio para a realização de 

um evento, o qual não pode 
ser aceite através do 

Orçamento Participativo, que 
prevê que seja a CML a 

assegurar a realização do 
mesmo, mas deve ser 

solicitado segundo as regras 
do Regulamento de 

Atribuição de Apoios pelo 

Munícipio de Lisboa, 
preenchendo os formulários 

16-Set. 42

Compreendo a razão da recusa, mas é-me impossivel 
fundamentar uma reclamação devido à falta de informação.O 
que sei é que o congestionamento é diário. Atinge milhares de 

pessoas. Pergunto-me se faz sentido esperar por algo que pode 
não vir a ser construido nos próximos 5 anos.Quando é que a 3a 

travessia vai ser construida? Que tipo de alteração vai ser feita 
nesta zona? Podem enviar-me essa informação? Senão, onde 

posso obter mais informação sobre a intrevenção que vai ser 
realizada neste local?Obrigado pela resposta e por esta 

iniciativa,

Adaptação a projecto 

com o seguinte título 
e descrição: 

"Reordenamento 
viário na zona da Av. 

de Berlim - 1ª fase: 
Av. Cidade de 

Lourenço Marques e 
Praça Baden Powell", 

Local: Santa Maria 

dos Olivais, Área: 
IVTE; prazo: 24 

meses, Custo: 

16-Set. 609

A minha proposta ia no sentido da CML cumprir uma promessa 

que efectuou quando construiu o viaduto norte-sul, destruindo 
assim o polidesportivo que havia por trás do mercado do 

Lumiar.Esperava que a proposta da CML incluisse pelo menos 
aquilo que foi destruído, não só um campo de futebol. Deviam 

incluir pelo menos a piscina.

As instalações existentes 

antes da construção do 
viaduto já não correspondem 

à tipologia adequada às 
normas e à legislação 

vigentes para este tipo de 
equipamentos. A Piscina 
Municipal da Ameixoeira, 

recentemente construída 
situa-se na área de influência 

da antiga piscina e 
corresponde totalmente às 

necessidades da população 
envolvente. O espaço de jogo 

de proximidade (pequeno 
campo de jogos) está  



 
 

 127

16-Set. 389

Gostaria que me fosse explicitado o motivo da não elegibilidade 

da ideia. De seguida, explicito melhor a ideia proposta. Tendo 

sido identificadas necessidades de Terapia da Fala na freguesia 

de Santos-o-Velho, nomeadamente de estimulação de 
comunicação, linguagem e fala, sugere-se um programa, criado 

por mim, mas que não terá que ser implementado por mim, de 

estimulação destas competências. O intuito é o de proporcionar 

as bases adequadas para o futuro desenvolvimento de 
comunicação, linguagem e fala. Para este projecto seria 

necessário contar com alguns terapeutas da fala que 

trabalhassem em equipa com profissionais de outras áreas que 

já estejam no terreno. Desde já agradeço a reapreciação da 

proposta.

A CML não tem

competências a nível da

intervenção precoce nas

áreas referidas, em particular

na área da Terapia da Fala.

Além disso, a CML, não

dispõe de profissionais nas
referidas áreas, e, no

contexto legal actual,

designadamente ao nível da

Lei de execução do
Orçamento do Estado, tem

sérias limitações à

contratação de novos

trabalhadores. Contudo, CML 

16-Set. 459

Apresento o meu desagrado para com a rejeição desta 

proposta.De facto, uma cidade quer-se apresentável, quer seja 

na Av. da Liberdade ou no Rossio, onde, por ano passam e 

param milhares de turistas, quer seja em locais onde impera a 

falta de cuidado da higiene urbana.A pintura e reparação do 

muro da escola que referi e que propus neste âmbito, traria 

uma nova imagem a um bairro que por vezes parece esquecido 
pela edilidade. Teria ainda o ensejo de mostrar aos moradores 

que afinal a autarquia está presente no bairro das Amendoeiras 

e que não largou à sua sorte as crianças de Chelas. O muro 

nunca foi nem pintado nem reparado notando-se fendas no 
próprio.Mais que uma \"operação de cosmética\", entendo ser 

a minha proposta um verdadeiro grito de afirmação e de 

aproximação da autarquia com os seus munícipes e crianças.As 

nossas crianças merecem. Já basta estarem sem refeitório há 

mais de 5 anos. Isto para não falar na degradação das salas de 
aula em particular e do interior da escola na sua globalidade, 

também a necessitarem de ajuda, e que foi objecto de projecto 

do OP 2010.Rogo que contrariamente à decisão de V. Exas 

permitam que esta  proposta passe a projecto no âmbito do 
OP2011, pois acredito em autarcas empenhados em satisfazer 

quem os elege!

Os meus respeitosos cumprimentos,

A proposta não foi 

considerada porque os 
trabalhos de reparação do 

muro desta escola,  EB1 187, 

encontram-se previstos no 

Plano de Actividades para o 
ano de 2010 e serão 

executados no último 

trimestre

17-Set 908

O motivo para a recusa da proposta foi que \"está contemplada 

no Plano de Actividades\". Solicito informação sobre em que 
parte do Plano de Actividades está contemplada a criação e 

manutenção de um Viveiro Pedagógico direccionado para a 

produção de árvores e arbustos nativos, e com a capacidade de 

produção de dez mil plantas/ano.Se tal Viveiro existe, solicito 

informação sobre o número e espécies de plantas que foram 

produzidas em 2008 e/ou anos seguintes,  em que Áreas 

Naturais foram utilizadas essas plantas para reflorestação, qual 

o equipamento para a produção de plantas que esse Viveiro 

possui, e qual a sua capacidade (a nível de equipamentos e 

pessoal habilitado) para o enquadramento de Escolas e Público 

em geral.Não tenho conhecimento de nenhuma estrutura da 

Camara Municipal de Lisboa que neste momento esteja a 

produzir sob financiamento da CML plantas nativas para 

reflorestação em Áreas Naturais. A proposta apresentada com o 

número 908 pretende criar uma estrutura equipada e funcional, 

em alternativa a \"Viveiros Pedagógicos\" que eventualmente 
existam em documentos mas não na realidade.Solicito portanto 

que seja corrigida a análise efectuada à proposta e que esta seja 

admitida.

A Cml dispõem de diversos 

viveiros municipais que 
permitem responder às 

necessidades do município.  

Para mais informações 

contactar o Departamento 

de Ambiente e Espaços 

Verdes.
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17-Set 17

Reclamação da transformação da proposta OP 2010-11 

TRANSPARÊNCIA NO PATRIMÓNIO MUNICIPAL LISBOETA com 

n.º de registo: 17 no projecto Disponibilização ON-LINE do 

Cadastro Municipal que não corresponde à sua vontade do 

proponente.O proponente discorda prioritariamente do custo 

de 400.000 € e do Prazo de execução de 24 meses, ambos 
excessivos por incluírem indevidamente no projecto elementos 

não contidos na proposta ou que devem ser atribuídos aos 

custos correntes do município.1. Incorrecta Afectação do Custo 

das Actividades de Gestão Corrente do Património Municipal- A 

actualização do inventário, inventariação, pesquisa de 

património e regularização de situação jurídica do património 

são  processos que se incluem  na gestão corrente do município, 
logo o seu custo não deverá ser incluído no projecto (custos 

extraordinários) mas sim nos custos correntes (afectos às 

divisões e técnicos actualmente já responsáveis por tal 

trabalho).2. Aquisição de Sistema/Hardware e Plano de 

Melhoramento.- Não se julga necessário a aquisição de “um 

sistema informático” pois o hardware já usado para o 

LxCadastro suportará perfeitamente o projecto;- O hardware da 
CML está em contínua actualização, sendo que um eventual 

plano de melhoramento integrado do equipamento é 

novamente uma actividade de gestão corrente.3. Aquisição de 

Software- As aplicações já disponíveis na CML referidas na 
proposta 17 (SIG LxCadastro, PRED-Timestamp e SiNErGIC) e 

para a qual a CML já tem equipas de desenvolvimento e 

manutenção devem ser a base do projecto. De facto, os 
sistemas já existem, apenas sendo necessário algum trabalho de 

As verbas do OP não se 

destinam a financiar 

actividades de gestão e 

custos correntes, uma vez 

que este tipo de 

procedimentos não é sequer 
elegível como projecto do 

Orçamento Participativo. 

Acresce que o custo e prazo 

de execução não podem ser 

avaliados fora do âmbito do 

projecto que é muito mais 

amplo do que a 
funcionalidade contida na 

proposta. A Câmara 

Municipal de Lisboa há muito 

que carece de um cadastro 

municipal e, em sentido mais 

amplo de um cadastro da 

cidade, completo e fidedigno 
e, só após a sua 

implementação, com base na 

informação já existente mas 

muito para além do que 
existe, o que implica um 

trabalho muito extenso de 

pesquisa, regularização, 
entre muitos outros 

O Projecto mantem- 

se como proposta 

inicial

17-Set 623

Venho por este meio apresentar reclamação pelo facto da 
proposta 623 não ter sido convertida em projecto.O argumento 

apresentado por V.Exªs. é que já está previsto novo esquema de 

circulação na zona em questão para o mês de Setembro.Ora, a 

minha proposta é TOTALMENTE DIFERENTE da iniciativa a 

implementar pela CML em Setembro.A iniciativa da CML 

pretende REORIENTAR a circulação automóvel na Baixa. A 

minha proposta pretente INTERDITAR, quase totalmente, a 
circulação na Baixa de Lisboa (Ruas Ouro e Prata e Rossio).A 

iniciativa da CML NÃO SUBSTITUI a minha proposta. Mesmo que 

a iniciativa da CML venha a ser implementada, tal facto não 

pode impedir que os cidadãos de Lisboa votem numa solução 
alternativa.Por essa razão, solicito a vossa reavaliação e a 

conversão da proposta 623 em projecto candidato a votação no 

OP deste ano.

Foi Aprovado em Reunião de 

Câmara um novo conceito de 

circulação para a Zona da 

Baixa Pombalina (Reunião de 

Câmara nº 32 - 7 Junho 2010, 

Proposta P256/2010). De 

acordo com as regras gerais 

estabilizadas do OP no ponto 

10: "não se consideram as 

propostas que contrariem ou 

sejam incompatíveis com 
planos ou projectos 

municipais".

17-Set 547

Embora tenha verificado que foi aceite uma proposta de 

reclassificação do Jardim das Amoreiras semelhante ao que 

coloquei, gostava de saber porque é que a minha proposta foi 

considerada como estando fora das normas do Orçamento 

Participativo para que nos próximos anos possa apresentar 

propostas correctas.

Embora a Requalificação do 

Jardim das Amoreiras tenha 

sido alvo de projecto 

colocado a votação nesta 

edição do OP, e esta 

proposta seja parte 

integrante do mesmo, vimos 

desta forma esclarecer que 
relativamente ao  que 

concerne ao Aqueduto das 

Águas Livres não poderemos 

intervir pois o mesmo é  da 

gestão e competência da 

anexar ao projecto 

ID 2049
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17-Set 413

Antes de tudo agradeço a possibilidade de nos ser dado a 

palavra.A proposta \"JARDINS DE INVERNO\" ABERTO TODO O 

ANO! \" não foi considerada dado que \"a cidade de Lisboa 

dispõe de inúmeros espaços verdes e equipamentos que 
permitem actividades de lazer durante todo o ano\".Contudo, 

parece-me discutível visto a proposta apresentada não 

contemplar nem os Centros Comerciais, nem os 

Ginásios/Piscinas e actividades desportivas, entre 

outros.Agradecia que me elucidassem quanto as actividades por 
vós apresentadas nos \"espaços verdes e 

equipamentos\".Gostaria também que reavaliassem a 

possibilidade de se criar verdadeiramente um espaço verde/  

jardim / mata devidamente apropriado para actividades de 

lazer, em tempo frio e chuvoso, com a perspectiva 

original.Gratos pela V/atenção e ficando à V/inteira disposição, 
subscrevo-me

Esta proposta não se adequa 

à estratégia da C.M.L. para os 

espaços verdes. Por outro 

lado pode consultar a 

informação sobre as 

actividades disponiveis no 

site lisboaverde.cm-lisboa.pt

18-Set 707

Após análise das propostas recusadas, noto que há várias 

propostas apresentadas no mesmo sentido que esta. Creio que 

é um projecto muito importante e dinamizador da comunidade 

jovem e estudantil de Lisboa.Penso que o projecto pode-se 

tornar bastanto caro e daí o motivo de recusa da proposta, no 

entanto penso que o projecto pode ser, facilmente, convertido 

numa proposta menos onerosa e dentro dos limites 

estabelecidos.Noto que várias das propostas aprovadas 

envolvem a criação de centros de dia, que penso que têm 

custos de manutenção e de criação (dadas as adaptações 
específicas) superiores aos da criação de um espaço de estudo 

como o proposto, por isso não percebo como todas as 

propostas neste sentido foramrecusadas. Aproveitando infra-

estruturas existentes, seria possível criar um espaço de estudo 

24horas.Outra forma de tornar este projecto realizável seria 

estender o horário de funcionamento de uma biblioteca 

municipal existente, como por exemplo da Biblioteca Municipal 

Central, no Palácio das Galveias. Creio que este espaço seria até 

ideal para o proposto. 

Algumas Faculdades já 

disponibilizam salas de 

estudo abertas 24h como é, 

por exemplo, o caso do IST 

ou da Universidade Nova. No 

entanto, a CML prevê, 

durante o ano de 2011, 

requalificar um espaço 

central na cidade com 

diferentes valências que 

incluem um centro de estudo 

aberto 24 horas. Com esse 

propósito, foi aprovado em 

reunião de Câmara de dia 29 

de Setembro um protocolo 

com a Universidade de 

Lisboa para a recuperação do 

edifício do Caleidoscópio e 

equipamentos de apoio, que 

a autarquia cederá por 50 

anos.

18-Set 603

Gostaria que me informassem quais os documentos que a 

minha proposta contraria, e que artigos e alíneas dos mesmos 

estão em causa. Obrigado

Alem das contigencias 

anteriormente apresentadas 

para bairros históricos 
nomeadamente o "Bairro 

Alto" a estratégia  da CML  é 

alargar a recolha selectiva 

porta a porta a toda a cidade 

até 2013, retirando da via 

publica todos os ecopontos 

excepto os vidrões. Por este 

motivo considera-se a 

proposta não aceite. 
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19-Set 340

A proposta foi apenas apresentada via \"net\" mas este site 

exige que se coloque uma Assembleia Participativa.PROPOSTA 

(com indicação geográfica no \\\"site\\\") Espaço Público e 

Espaço Verde Renovação do Jardim da Alameda A proposta 

actual tem uma vertente desportiva e uma outra de fruição 
ambiental. Propõe-se: 1-construção de uma pista tipo \\\" 

tartan\\\" em toda a parte nascente do Parque, acabando com 

a estrada que a atravessa ( os carros podem ir dar a volta ao 
topo da Alameda). Esta pista deve tentar diminuir o declive 

existente e destina-se ao inúmeros praticantes de jogging do 

centro da cidade. 2- construção de um\\\"ginásio ao ar livre\\\" 

no lado poente do jardim 3- construção de uma zona de Hortas 
Urbanas no topo poente do jardim a ser distribuídas pelos 

residentes.Análise: Proposta não considerada. As propostas 

devem ser específicas, bem delimitadas na sua execução e, se 

possível, no território, para uma análise e orçamentação 

concreta; caso contrário, pode não ser possível os serviços 

municipais concretizarem a sua adaptação a 

projecto.Reclamação:Não compreendi as razão da não 

consideração da propostas, uma vez que:se trata de uma 

proposta especifica ( com 3 vertentes é certo, mas relativas, 

todas ao Jardim da Alameda)- bem delimitada na sua execução.

A presente proposta 

descaracteriza a Alameda 

Afonso Henriques , espaço 
singular da cidade de Lisboa. 

19-Set 702

o nosso projecto não é uma ideia nova pois teve o eu inicio em 

Paris, tornando-se posteriormente numa organização europeia. 
O que propomos é trazer o projecto para Lisboa, com o intuito 

de valorização cultural da cidade e da integração da mesma 

numa esfera europeia. Não sabíamos que não deveríamos ter 
apresentado orçamento, e por isso o apresentamos, pois o 

nosso projecto não é apenas uma ideia ou um sonho, 

trabalhamos bastante para sermos o mais transparentes 

possível. De forma alguma estamos vinculadas a qualquer 
interesse comercial mas como profissionais experientes 

pensamos em apresentar um plano elaborado, o qual incluía um 

orçamento.Apresentei a candidatura em meu nome e em meu 
nome reclamo da vossa decisão, e passo a citar : \"Não se 

consideram as propostas que: configurem pedidos de apoio ou 

venda de serviços a entidades concretas.\". não percebo ao que 

se referem, mas os nomes referidos no orçamento, foram 
apenas os nomes a quem pedimos orçamento para termos 

conhecimento de um valor para o trabalho pois queríamos ser o 

mais justas, honestas e transparentes possível.Aguardo a vossa 

resposta e lamento que um projecto tão importante para Lisboa 

não seja considerado de imediato mas compreendo a vossa 

precisão, afinal o dinheiro envolvido é de todos os contribuintes 

da cidade e não um orçamento exclusivo.

A primeira alínea do ponto 

11 das Propostas OP 2010-
2011 - Normas de 

Participação, divulgada no 

site OP, diz expressamente: 
11. Não se consideram as 

propostas que configurem 

pedidos de apoio ou venda 

de serviços a entidades 
concretas;  Após análise, a 

proposta da proponente 

configura um pedido de 
apoio para a realização de 

um evento, o qual não pode 

ser aceite através do 

Orçamento Participativo, que 
prevê que seja a CML a 

assegurar a realização do 

mesmo, mas deve ser 

solicitado segundo as regras 

do Regulamento de 

Atribuição de Apoios pelo 

Munícipio de Lisboa, 

preenchendo os formulários 

(que estão disponíveis no site 
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19-Set 703

Agradecia explicitação concreta sobre quais os aspectos em que 

a Proposta Nº 703 \"contraria ou é incompatível com planos ou 
projectos municipais\", de acordo com a vosso análise técnica.A 

Proposta de \"Trabalho em Rede nas Colónias de gatos de rua 
da freguesia de Benfica\" foi elaborada com base numa 

iniciativa voluntária que já vinha a ser levada a cabo na 
freguesia de Benfica, por uma residente.Esta candidatura ao 
Orçamento Participativo derivou de uma sugestão que lhe foi 

transmitida pela Dra. Inês Drummond, Presidente da Junta de 
Freguesia de Benfica (após uma reunião realizada a 18/03/10, 

em que foi dado todo o apoio da Junta de Freguesia a este 
projecto).Ora, em relação ao supra citado projecto relativo à 

estruturação do trabalho em rede nas colónias de gatos de rua 
na freguesia de Benfica, o resultado da referida análise técnica 

elaborada pelos Vossos serviços levanta-nos uma série de 
questões, uma vez que a mesma nos parece bastante 

incoerente e anacrónica.Senão, vejamos as incongruências na 

referida \"análise técnica\":1)- O projecto apresentado alicerça-
se num trabalho em estreita cooperação com o Programa CER 

(programa implementado e dinamizado pelo Canil/Gatil 
Municipal de Lisboa), tendo como actividade-base o controle da 

natalidade e doenças nas colónias de gatos de rua - actividade 
que o próprio Programa CER já promove e desenvolve, como 

método mais humano e eficaz do controle populacional de 
animais de rua (contrariamente à sua captura e abate 

indiscriminados).Isto contraria então os vossos planos 
municipais? Penso que se deveriam era sentir muito honrados 
pelos munícipes pretenderem apoiar o trabalho do Canil/Gatil 

Conforme referido na 

justificação de não adptação 
da proposta a projecto, A 

CML dispõe do programa 
CER, sugerindo-se o contacto 

com os serviços municipais 
no sentido de estabelecer 

protocolo para a área em 
questão. 

20-Set 828

Venho por este meio solicitar uma explicação mais 

esclarecedora do motivo porque a proposta «Reperfilamento da 
R. Augusto Rosa, Largo de S. Martinho, Largo do Limoeiro e R. 

do Limoeiro» não foi vertida em projecto. A explicação que é 
disponibilizada no website é demasiado vaga e generalista para 
se perceber as razões que levaram de facto à não inclusão da 

minha proposta: «Não se consideram as propostas que: 
contrariem ou sejam incompatíveis com planos ou projectos 

municipais». Gostaria de saber se a proposta não foi incluida 
porque já existe um projecto municipal de reperfilamento do 

arruamento ou se a CML entende que os passeios deste eixo 
não devem ser alargados. Obrigado.

Considera-se que a proposta 

não é técnicamente 
viavel,dado que a existência 

do eléctrico, também ele um 
elemento que integra os 

valores parimoniais das áreas 
históricas, ocupa uma faixa 

na via que não pode ser 
menor, estragulando em 

diversos locais a área de 
passeios destinadas ao peão.

 



 
 

 132

20-Set 632

A proposta com o número de registo 632, \"reabilitação do 

exterior da igreja do Santíssimo Sacramento, no Chiado\", 
corresponde a uma obra de evidente interesse público:- pela 

história e pelo valor arquitectónico e artístico do edífício a que 

se refere;- porque dele usufruem gratuita e livremente qualquer 

munícipe e inúmeros turistas;- pela sua localização, em pleno 
centro histórico da cidade de Lisboa;- porque o investimento 

requerido corresponde a menos de metade daquele que já foi 

feito pela comunidade, na recuperação do edifício, o que diz 
bem quanto os munícipes consideram oportuna a proposta em 

questão.Na análise \"técnica\" feita pelos serviços da Câmara 
Municipal a proposta foi não considerada por não se 

considerarem as propostas que \"configurem pedidos de apoio 

ou venda de serviços a entidades concretas\".Recorremos da 

decisão:1. A proposta não considerada não configua qualquer 
forma de venda de serviços a entidades concretas.2. Logo, a 

decisão dos serviços da Câmara Municipal fundamenta-se no 

facto de, no seu entendimento, a proposta configurar um 
pedido de apoio.- Das centenas de propostas consideradas quais 

não configuram um pedido de apoio?A decisão de considerar 

umas e não considerar outras com base neste fundamento, só 

pode ser tomada na base de uma opinião, de um palpite, de 

uma simpatia, factores obviamente subjectivos, ou então, por 

uma opção política.Um e outro factor de decisão contraria o 
que está estabelecido na Carta de Princípios do Orçamento 

Participativo, onde se afirma que a decisão dos serviços da 

Câmara Municipal resultará de \"uma análise técnica 
fundamentada\", e não de outros critérios.Solicitamos, pois, 

De acordo com as Normas de 

Participação OP 2010-2011, 
nº 11, ponto 1, não se 

consideram as propostas que 

configurem pedidos de 

apoio, devendo ser rejeitadas 
do âmbito do presente 

Orçamento Participativo. 

Sendo a Igreja do Santíssimo 
Sacramento um edifício não 

municipal, a sua 
reabilitação,independenteme

nte do inegável valor e 

interesse histórico, 

arquitectónico e público, não 
pode ser tratada em sede de 

Orçamento Participativo. 

A proposta não foi aceite 
com o fundamento de 

configurar um pedido de 

apoio. Os pedidos de apoio 

estão previstos no 

Regulamento de Atribuição 

de Apoios pelo Município de 
Lisboa (RAAML), publicado 

em Boletim Municipal Nº 771 

de 27 de Novembro de 2008. 
A proposta poderá, a 

20-Set 710

Muito bom dia,Observo que na elaboração do projecto é 

indicado como pertencendo à freguesia do Lumiar. Eu julgo que 

é Ameixoeira (ou será das duas?) Também houve mudança de 
nome mas isso julgo que será irrelevante.Muito obrigado e os 

melhores cumprimentos Jorge Abrantes 

Esta proposta abrange de 

facto as duas freguesias 

Ameixoeira / Lumiar. 

Relativamente à mudança de 
nome e conforme descrito 

nas normas do OP "Não é 

obrigatório que os projectos 

sejam uma transcrição das 

propostas que lhe deram 

origem. Há propostas que 
para terem condições de 

execução, poderão necessitar 

20-Set 725

Agradecia que especificassem os fundamentos desta decisão: 

\"Não cumpre as Normas do Orçamento 

Participativo\".Obrigado.

A proposta não pode ser 

aceite uma vez que o Castelo 

de S. Jorge está a ser 
administrado pela EGEAC.
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20-Set 777

O Projecto Alkantara- Associação de Luta Contra a Exclusão 

Social apresentou duas propostas na referida Assembleia 

Participativa em nome do Movimento Cívico do Vale de 

Alcântara.Apenas esta foi considerada. Como não passou à fase 
seguinte a contrução de um Pavilhão Multiusos nesta zona 

bastante deficitária em equipamentos desportivos para a 
actividade dos vários clubes e associações apresentamos como 

desejável que a proposta de requalificação do Polidesportivo do 

Cabrinha (proposta 777) incluisse a instalação de espaços 
(bancadas) que permita a presença de público nas festas e nos 

jogos a desenvolver pela comunidade local.Entendemos que 
assim se poderia fazer alguma justiça na ausência sentida, 

durante mais de uma década, de um espaço comunitário que 
permita desenvolver manifestações positivas de experiências de 

cidadania.A razão desta nossa intervenção prende-se com a 
recuperação da imagem da Câmara Municipal de Lisboa junto 
da população dos bairros da Avenida de Ceuta.O Movimento 

Cívico do Vale de Alcântara irá aguardar pelo acolhimento 
positivo desta proposta.Atentamente.Filipe Santos - 

917880588.(AP8)

O espaço de dominio público 

onde se encontra instalado o 

campo de jogos 

(polidesportivo descoberto) 
da Quinta da Cabrinha não 

apresenta condições de 
enquadramento urbanistico e 

das dimensões exigidas para 

a ampliação sugerida. Na 
proximidade, situa-se a 

Piscina Municipal Batista 
Pereira que se encontra 

encerrada, precisamente 
porque está em 

desenvolvimento um 
projecto de conversão 

daquele equipamento num 

Pavilhão Gimnodesportivo 
que corresponderá às 

necessidades da proposta do 
Municipe.

20-Set 819

Bom dia, gostaria de saber qual a justificação técnica para 
considerarem como não viável a apresentação da 

proposta?Valor ou prazo? E quais os critérios de avaliação que 

consideraram para fazer a avaliação.Obrigada,

A proposta  implica a 

contratação de novos 

funcionários tornando a 

proposta plurianual,  o que 
contraria as regras do OP.  A 

CML já dispõe do programa 
CER ( Captura, Esterilização e 

Recolocação) que com a 
conclusão da 3ª fase do Canil 

Gatil permitirá alargar o 

programa a mais gatos e 

20-Set 100
AP1-foi apresentada proposta sobre oum minibus para circular 

internamente em marvila à semelhança dos olivais..

Esta acção está prevista no 

Plano de Actividades para 
2011. 

20-Set 661

AP7.A CML contempla no plano de actividades apenas uma 
parte da proposta apresentada. Considero que o que está a ser 

feito e o que se conhece é pouco e em breve poderá voltar a 
ficar degradado pois apenas com actividades ( cultura, lazer, 

entretenimento, etc) é que se poderá criar uma cultura de 
respeito colectivo pelo jardim. Serão as actividade que 

mobilizam e envolvem os cidadãos e cidadãs que poderão  vir a 
manter o jardim activo, bem como as  plantas e árvores 

devidamente respeitadas, assegurando aos mesmo tempo  um 
clima de segurança para que as crianças voltem a brincar 
saudavelmente e em segurança neste espaço e os idosos 

possam também usufruir em qualquer hora do dia .Caso não 
considerem estes alertas e estas sugestões, só me  resta deixar 

o aviso que saberei responsabilizar a CML pelo eventual 
dinheiro que estejam a deitar à rua ao não completar o circulo 

de um projecto que apenas interligado poderá ter sucesso.Por 

isso insisto para que sejam incluídas no OP as restantes 

matérias que não consegui observar no Plano da CML.

O Parque Infantil e a 

recuperação do elemento de 
água do Jardim Avelar 

Brotero encontram-se neste 

momento em obra, a 2ª Fase 
da Requalificação do jardim 

Avelar Brotero está incluida 
no plano de Actividades da 

CML para 2011, cujo projecto 

de execução está em 

conclusão. A presente 
proposta contraria o 

projecto. 
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20-Set 689

Caros srs., Agradeço terem actualizado a análise da proposta 

dentro do período de reclamação.A vossa análise conclui o 

seguinte:\"Não se consideram as propostas que: após análise 

dos serviços, se verifique excederem o montante de 1 milhão de 

euros\"Acredito não ser este o caso, pois o que propus foi que 

se usasse uma propriedade da CML, nos mesmo moldes de 

outros projectos como a Incubadora de empresas, o cinema 

Europa, o centro social e outros tantos. Os custos estariam 

limitados ao eventual restauro e à gestão inicial do projecto, 

que seria depois entregue às entidades interessadas em 

dinamizar o espaço.\"ou o prazo estimado de dois anos para a 
sua execução.\".Penso que dois anos será suficiente para 

concretizar o acima referido. Não vejo porque demoraria mais 

tempo do que qualquer um dos projectos que envolve restauro 

de imóveis.\"Não se consideram as propostas que: sejam 

demasiado genéricas ou muito abrangentes não permitindo a 

sua adaptação a projecto.\"Apesar da variedade de abordagens 

e soluções para uma maior sustentabilidade no quotidiano dos 

habitantes das grandes cidades, o foco de trabalho é só um e 

muito claro: educar para hábitos mais sustentáveis. Existem 
numerosos grupos a trabalhar neste assunto, e sem dúvida que 

a sinergia entre eles seria muito frutuosa. É perfeitamente 

concretizável.

Existem várias Divisões e 

Departamentos da CML que 

dispõem desta oferta 

educativa.  A criação de um 
espaço com as caracteristicas 

enunciadas configura 

essencialmente um pedido 

de apoio (.."seria depois 

entregue a entidades 

interessadas em dinamizar o 

espaço"...) o que não cumpre 

as regras do Op. 

21-Set 831

Na sequência da não consideração da proposta número 831, 

relativa à melhoria da mobilidade pedonal no eixo principal de 

Lisboa (Caís do Sodré, Avenida da Liberdade, Marquês de 

Pombal, Avenida Fontes Pereira de Melo, Avenida da República 

e Campo Grande), para transformação em projecto para 

votação no Orçamento Participativo, manifesto a minha 

indignação face à justificação evocada para a sua rejeição.Da 

análise técnica da proposta submetida resultou a sua não 
consideração porque, de acordo a com a Câmara Municipal de 

Lisboa, “Não cumpre as Normas do Orçamento 

Participativo”.Não me sendo apresentado mais esclarecimentos 

ou causas concretas, prossegui à revisão minuciosa das Normas 

do Orçamento Participativo, a partir da qual retiro as seguintes 

considerações:A. Âmbito Territorial e Temático do Orçamento 
Participativo. A proposta apresentada respeita o âmbito 

territorial uma vez que se insere no território do Concelho 

Municipal de Lisboa.A proposta abrangia as seguintes 
localizações: Campo Grande, Coração de Jesus, Ns. de Fátima, 

São José, São Nicolau e São Sebastião da Pedreira Poderíamos 

considerar haver uma excessiva extensão da área abrangida 

pela proposta. Não obstante, comparando com o anterior 

projecto da criação da ciclovia (Campo Grande, Av. Gulbenkian, 

Chelas, Belém, Parque das Nações), julgo que a extensão não 
constituiu o motivo da rejeição da minha proposta.Por outro 

lado, o objecto da proposta – Acessibilidades - constitui uma das 

áreas de competência da Câmara Municipal de Lisboa, havendo 
inclusivamente um Núcleo de Acessibilidade da Câmara 

Municipal de Lisboa.B. A verba do Orçamento Participativo para 

A proposta apresentada é 

genérica, sendo esta a regra 

do OP infringida.

 



 
 

 135

21-Set 862

Venho por este meio reclamar e solicitar esclarecimento sobre a 

não consideração da Proposta nº862 - Centro de Intervenção e 
Assistência Psicossocial da Ajuda (CIAPSA).O propósito da 

proposta é o financiamento para realização de obras de 

adaptação de um edifício na Ajuda, cedido pela CML, para 

criação de gabinetes de apoio psicossocial e jurídico que seriam 
garantidos pelos recursos humanos da Fundação Portuguesa A 
Comunidade Contra a Sida. Todos os serviços prestados seriam 

gratuitos para todos os utentes do Centro.O financiamento 
solicitado compreende assim apenas as obras do edifício, sendo 

que, não se enquadrando no objecto social da Fundação, esta 
rentabilizaria os seus recursos ao serviço da população da 

Freguesia da Ajuda.Deste modo, não entendemos de que forma 
a proposta configura um pedido de apoio ou venda de serviços 

a entidades concretas, motivo pelo qual solicitamos 
esclarecimento sobre o motivo de exclusão da nossa 

proposta.Apresento-me, inteiramente ao dispor, para qualquer 

questão ou esclarecimento necessários.Grata pela atenção 
dispensada,

A DMASED/DAS rejeitou a 

proposta n.º 862, por a 
mesma não se enquadrar no 

âmbito do OP. A proposta 

refere-se a um pedido de 

apoio a uma entidade 
concreta, e por isso, deve 

enquadrar-se no âmbito do 

RAAML.. Refere-se a uma 
proposta de obras num 

espaço municipal cedido a 
uma entidade e o projecto 

seria desenvolvido pela 
entidade que está 

actualmente no espaço. Não 
obstante a DMASED/DAS 
reconhecer interesse na 

proposta apresentada, esta 
não se enquadra nas regras 

do OP, mas sim do RAAML. 

Sugerimos, por isso, que a 

21-Set 686

A proposta apresentada não pretendia qualquer tipo de 
financiamento à Instituição Particular de Solidariedade Social – 

Raízes a propósito da sua intervenção na freguesia da Charneca, 
no Plano Especial de Realojamento 7.A nossa proposta 

pretendia dar a conhecer o trabalho desenvolvido pela Raízes, 
que por falta de orçamento poderá terminar a sua acção e 

deixar uma população jovem ainda mais excluída e sem 

resposta adequada às suas necessidades, potencializando a 
desocupação e os comportamentos desviantes e de risco. Era 

proposto a CML manter e assegurar este recurso, gratuito à 
frequência de crianças e jovens, contratando técnicos 

especializados capazes de dar continuidade a este trabalho de 
promoção do sucesso escolar, encaminhamento e inserção de 

jovens em formação ou emprego, promoção de competências 
pessoais e sociais.Nos termos do regulamento do orçamento 

participativo compete à CML definir a forma de concretizar os 

projectos que vierem a ser seleccionados.Tratando-se de um a 
iniciativa de continuidade, a referência à Raízes prende-se com 

o facto de ter sido esta associação responsável pela 
implementação do projecto e não com o facto de se pretender 

que seja esta a entidade a assegurar essa mesma 
continuidade.Neste âmbito, solicitamos a reapreciação da nossa 

proposta certos da Vossa melhor análise para que a considerem 

à votação no Orçamento Participativo. 

A CML, no contexto legal 
actual, designadamente ao 
nível da Lei de execução do 

Orçamento do Estado, tem 
sérias limitações à 

contratação de novos 
trabalhadores. Por outro lado 

a CML apoia, sob candidatura 
ao Regulamento Atribuição 

Apoios do Municipio de 
Lisboa(RAAML) instituições 

que desenvolvem 

integradamente este tipo de 
acções

21-Set 549

Solicita-se informação detalhada sobre a rejeição da proposta 
n.º 549 dado que de acordo com as normas de participação se 

julga que a mesma preenche os requisitos do OP. Trata-se de 
uma proposta que tem como objectivo a requalificação de um 

espaço público no bairro de Alvalade, uma passagem pedonal 
muito utilizada pelos moradores mas que se encontra 

sistematicamente em péssimas condições de salubridade e que 

urge intervencionar.(2º mail)Acrescenta-se ao referido que se 
tem conhecimento, através da equipa do OP, que a proposta foi 

inicialmente aceite pelos serviços.

agregar ao projecto 
ID2061
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21-Set 501

AP5-Diogo Maria Caldas Forte Vassalo Santos, proponente da 

proposta com o n.º do registo 501, na área do Desporto com o 
objecto de Requalificação do parque desportivo de S. João de 

Brito (AP5), notificado pelo sítio da Internet da Câmara 
Municipal de Lisboa de não ter sido considerada a sua proposta 

ao Orçamento Participativo Câmara Municipal de Lisboa com 
fundamento em “Não se consideram as propostas que 

contrariem ou sejam incompatíveis com planos ou projectos 

municipais”, vem da mesma reclamar pelas seguintes razões e 
fundamentos:Com a devida humildade, consideramos que a 

justificação apresentada para a não consideração da proposta 
carece de fundamentação, quer do ponto de vista abstracto do 

que é a própria lógica da razão de ser do orçamento 
participativo, quer ao nível da decisão em concreto, como se 

explica de seguida:Em primeiro lugar, nunca é demais 
congratularmos a Câmara Municipal de Lisboa pela presente 

iniciativa dos orçamentos participativos [OP] e por ser a 

primeira cidade europeia a implementar tal expediente.A par da 
Câmara Municipal de Lisboa, também reconhecemos os 

orçamentos participativos [OP] como um símbolo da 
importância da participação dos cidadãos na sociedade 

democrática.Congratulamos ainda a CML por reconhecer 
igualmente que com as Reuniões Públicas Descentralizadas do 

Executivo Municipal, comprovaram o interesse dos cidadãos em 
participar activamente na resolução dos problemas da cidade, e 

que vos permitiram extrair algumas lições quanto ao caminho a 
prosseguir rumo a um modelo alargado de participação cidadã 

que seja emblemático de uma nova forma de governar a 

A parcela onde actualmente 

se situa o Parque Desportivo 
Municipal de S. João de Brito 

já está comprometida, desde 
2008, num acordo entre a 

Associação de Futebol de 
Lisboa e a Câmara Municipal 
de Lisboa para a respectiva 

cedência do Direito de 
Superficie com vista à 

requalificação do espaço. 
Prevê-se a celebração de um 

Contrato Programa de 
Desenvolvimento Desportivo 

entre aquela Associação e o 
Município, cujo projecto que 

está em elaboração 

contempla a construção de 
dois Grandes Campos de 

Jogos, um Pavilhão 
Gimnodesportivo e Centro de 

Formação Desportiva. . Neste 
momento este processo está 

em fase de aprovação pelos 
Orgãos Municipais. Contudo, 

tendo em conta a 
reclamação apresentada e o 

facto de o local ser 

anexar a proposta ao 
projecto ID1996

21-Set 414

Não tem qualquer cabimento a justificação dada para a não 

inclusão da proposta. A estruturação de mercados de levante na 
cidade obriga a pelo menos duas coisas: a) A um investimento 

em equipamento (que se tornará equipamento municipal) de 
apoio para estes mercados (ou seja, tendas, equipamentos e 

maquinaria de apoio como para electricidade, etc); b) A uma 
equipa permanente, da parte da CML, que faça o mnelhor 

planeamento, a relação com associações e a boa gestão do 

equipamento municipal de apoio. Tudo isto implica uma acção 

pública bem concreta com orçamentos, investimentos, equipas, 
etc. E uma imagem clara da CML como faciliutadora de 

mercados de rua. Considerar esta proposta no OP revelaria 

entender o que pode ser uma gestão moderna das dinâmicas de 
mercado na cidade - e o seu apoio e gestão pública.

Criação de um 

mercado de levante 
na cidade de Lisboa. 

Investimento: 300 
000 Euros. Prazo de 

execução: 18 meses.

21-Set 787

Peço que aceitem este meu pedido de reclamaçâo referente à 
proposta online com o nº. 787, pois não consigo outra forma de 

o apresentar.Sem querer questionar o modo de apreciação das 
propostas para o Orçamento Participativo, vimos, contudo, 

apresentar reclamação quanto à exclusão da proposta 787, com 
os fundamentos seguintes:A proposta não se prende com a 

venda de serviços ou apoio ao Grupo dos Amigos da Tapada das 
Necessidades. Este Grupo apenas pretende fazer ressurgir a 

Exposição Nacional de Floricultura, cuja quinta edição se 

realizou na Tapada das Necessidades, também com o apoio da 
Câmara Municipal de Lisboa. 

Esta proposta configura um 
pedido de apoio à 

organização do evento, não 
se inserindo portanto no 

âmbito do OP, a proposta 
deverá ser apresentada à 

CML e ao Pelouro 

competente. 
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22-Set 529

Exma. Sra. Vereadora dos Serviços Centrais, Modernização 

Administrativa e Descentralização,Exma. Sra. Vereadora da 

Cultura e Turismo,Venho por este meio apresentar reclamação 

relativa à proposta nº 529 que não foi considerada na primeira 
fase de selecção de projectos do Orçamento Participativo 

2010.Constituição de uma parceria municipal / privada para 
reabilitação do cinema Quarteto (AP5)1.      Antes de mais, 

importa assinalar o lapso na justificação publicada online 

(“Projecto contemplado no Plano de Actividades”), que me foi 
rectificado por telefone pelos serviços de atendimento do OP.2.      

Foram também invocados outros motivos de recusa, de que 
venho pedir a reavaliação, crendo que a interpretação dos 

serviços tenha derivado da descrição demasiado sucinta do 
projecto, que só agora temos oportunidade de apresentar 

completo.3.      A primeira razão é que o financiamento pedido, 
tal como previsto no ponto 4 das Normas de Participação, se 

destina efectivamente a um investimento (para reabilitação de 

um equipamento cultural) que permita criar uma actividade 
auto-suficiente.4.      A segunda razão é, pois, que não se trata 

de um apoio a uma entidade concreta (ponto 11.1), já que não 
foi ainda criada a entidade que assumirá este projecto, 

resultante apenas da reunião de vontades e interesses de um 

conjunto de quatro associações.5.      Pelo contrário, só o 

investimento da CML é que permitirá pôr em marcha este 
projecto, que pretende preencher uma lacuna e uma 

necessidade a nível da oferta e exibição de cinema 
independente na cidade de Lisboa. 6.      E também não seria 

possível este projecto candidatar-se a uma Atribuição de Apoio 

A primeira alínea do ponto 

11 das Propostas OP 2010-

2011 - Normas de 

Participação, divulgada no 
site OP diz expressamente: 

11. Não se consideram as 
propostas que configurem 

pedidos de apoio ou venda 

de serviços a entidades 
concretas. Após análise, 

consideramos que a proposta 
configura um pedido de 

apoio para obras de 
reabilitação de um edifício 

que é propriedade privada, o 
qual não pode ser aceite 
através do Orçamento 

Participativo, mas deve ser 
solicitado segundo as regras 

do Regulamento de 
Atribuição de Apoios pelo 

Município de Lisboa, 

preenchendo os formulários 

(que estão disponíveis no site 
da CML) e que podem ser 

entregues, juntamente com a 
restante documentação 

necessária, na Divisão de 

22-Set 628

Solicito informação especifica sobre a data da recuperação do 

Parque Infantil, dado que há já alguna anos (cerca  de 5/6 anos) 
que se fala na sua recuperação. Este tipo de equipamento é 

necessário para o desenvolvimento das nossas crianças e 
encontra-se muito mal tratado. Acresce que os \"brinquedos\" 

estão em muito mal estado, sendo até perigoso a sua utilização. 
Acho assim que o espaço merece outro tratamento a nível do 

piso, recuperação ou novos equipamentos (mais actuais),ect. e 

a intervenção a ser feita muito em breve, para que os meus 
filhos (e não netos) e outras crianças ainda possam utilizar na 

sua infância.Atentamente.

A CML prevê a reabilitação 

deste espaço durante o ano 
de 2011.
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22-Set 633

O objecto desta reclamação é a rejeição da proposta 633, por 

nós (Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres – 
PpDM) submetida.A 16JUL2010, a equipa técnica OP, entrou em 

contacto para solicitar esclarecimentos acerca da proposta 
apresentada. A 23JUL2010, a PpDM respondeu, explanando o 

carácter transversal desta proposta, desmistificando que este 
projecto se destinasse a um pedido de apoio e/ou subsídio, e 
disponibilizando-se para outros esclarecimentos necessários.A 

15SET2010, verifica-se que a análise efectuada pela equipa 
técnica OP-CML dita que a proposta não foi considerada porque 

“não se consideram propostas que configurem pedidos de apoio 
ou venda de serviços a entidades concretas”.Após análise das 

propostas aprovadas, verificámos a aprovação de um projecto, 
na área “Acção Social” e com o título “Incubadora Social”.Este 

projecto reúne duas propostas: a 380 e a 798, respectivamente 
“Incubadora Social / Ninho de Empresas” e “Centro Social no 

centro de Lisboa”.Destacamos que a proposta 798 é um 

projecto congénere da nossa proposta 633, uma vez que visa o 

incremento da participação cívica e política através de um 

espaço destinado a Associações e Colectivos que o dinamizem.A 

proposta 633 enriquece a proposta 798, uma vez que para além 

de prever a mesma parte das facilidades técnicas e 

administrativas num espaço comum de trabalho para a 

Sociedade Civil Organizada, procura assegurar a integração da 

dimensão de género através das sinergias criadas entre as várias 

Organizações Não Governamentais para os Direitos das 

Mulheres (ONGDMs) e de outros sectores que ali encontrassem 
um espaço de trabalho e acção.A previsão de um acervo físico 

O motivo da rejeição 

prendeu-se, com o facto de 
ter sido apresentada por uma 

entidade, e a gestão do 
projecto apresentado seria 

efectuado por essa mesma 
entidade.  Se for essa a 

intenção da entidade, não a 

podemos aceitar. Contudo, 

se é  intenção da entidade 

proponente não vincular a 

gestão do projecto, caso este 

seja vencedor, à Plataforma 

Portuguesa para os Direitos 

das Mulheres, não vemos 

qualquer motivo para não a 
aceitar e até consideramos o 

projecto apresentado muito 
interessante. Propomos que 

a referida proposta dê 
origem a um projecto 

conjunto com as propostas 
n.º 380 e n.º 798

Propostas 380, 633 e 

798 -                                                                                   
Nome Projecto: 

Incubadora Social - 
Espaço vocacionado 

para apoio a novas 
organizações ou 
iniciativas sociais                                    

Descrição Projecto: 
Criação de um 

projecto que 
estimule a inovação 

social, 
proporcionando a 

novas organizações 
ou iniciativas sociais, 

um espaço físico 

partilhado (sala de 

reuniões, formações, 

secretárias de 

trabalho, centro de 

documentação, sala 

de 

refeições/convívio, 

Internet) e apoio 

técnico 

(consultadoria, 
formação, coaching, 

22-Set 266

AP2.Este e-mail refere-se à proposta nº 14 da mesa 12 da 
AP2.Carnide acolhe 5 clubes desportivos cuja actividade se vê 

estrangulada pela falta de infraestruturas desportivas cobertas 
na freguesia. O único pavilhão desportivo existente encontra-se 

totalmente lotado, todos os dias úteis da semana das 8:15 às 

23h45 (ao fim de semana reservado a jogos oficiais) 

respondendo às necessidades escolares (2ºe3º ciclo e 

Enriquecimento Curricular) e, a partir das 17h45 cedido às 

colectividades.Apesar das diversas solicitações da população, as 

colectividades deixaram de criar equipas (especialmente nos 

escalões de formação mas não só) pois não têm onde as colocar 

a treinar.
Numa freguesia com 21000 habitantes, onde a intervenção 

junto das camadas mais jovens devia ser prioritária, numa 

perpectiva de prevenção de comportamentos de risco, 

abandono escolar e criminalidade, 1 infraestrutura desportiva 

coberta é claramente insuficiente.Gostaria de solicitar junto de 

V. Exas a, ou as, razões que levaram à não transformação, da 

proposta nº 14 da mesa 12, em projecto.com os melhores 

cumprimentos

A parcela de terreno em que 
incide a proposta não é 

municipal. Factor que é 
motivo de exclusão de 

acordo com a Regra 

Adoptada nº 6  do 

Orçamento Participativo que 
refere a não aceitação de 

propostas que incidam sobre 

propriedade privada. O 

terreno em causa é 

propriedade da EPUL. No 

entanto, a transformação da 

referida parcela em 

Complexo Desportivo já está 

prevista no Plano de 

Investimento daquela 

Empresa Municipal.
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22-Set 548

Esta proposta \"Recuperação do Espaço Teatro Ibérico\" nº 548, 

foi apresentada ao abrigo do Orçamento Participativo 2010 / 

2011 nos mesmos moldes com que tinham sido aceite no OP 

2009 / 2010. Não entendemos por que motivo a proposta deste 
ano não foi considerada neste OP tendo sido, segundo 

informações da CML, transformada em \"Pedido de Apoio\". 
Acresce dizer que temos um pedido de apoio formulado em 

2009 e até agora não tivemos qualquer resposta sobre o 

mesmo. Dado que esta intervenção é urgente no Teatro Ibérico, 
como é do conhecimento pessoal do Ex.mo Sr. Dr. António 

Costa, o qual já esteve várias vezes no Teatro Ibérico, tanto em 

Reuniões da CML, bem como reuniões internas do PS, 

solicitamos a inclusão desta proposta no OP deste ano, uma vez 
que os prazos de resposta relativos aos pedidos de apoio não se 

compadecem com a urgência de obras de beneficiação do 
Teatro. Acresce dizer que as regras foram alteradas, segundo 

informação da Dra. Anabela Valente, sem que tenh  amos tido 

aviso prévio do mesmo.Pela Direcção Artística, Actor Marco 
Mascarenhas.

Atendendo ao 

historial deste 

espaço cultural, à 

sua implantação 
urbana e aos 

projectos que 
desenvolve o 

projecto destina-se à 

execução das obras 
fundamentais para o 

seu bom 

funcionamento 

possibilitando a sua 
actividade regular; 

Freguesia:Beato; 
Custo: 179227,10 €; 

Local: Rua de 

Xabregas, 54, 
Lisboa;prazo: 6 

22-Set 548

Esta proposta \"Recuperação do Espaço Teatro Ibérico\" nº 548, 

foi apresentada ao abrigo do Orçamento Participativo 2010 / 
2011 nos mesmos moldes com que tinham sido aceite no OP 

2009 / 2010. Não entendemos por que motivo a proposta deste 

ano não foi considerada neste OP tendo sido, segundo 

informações da CML, transformada em \"Pedido de Apoio\". 
Acresce dizer que temos um pedido de apoio formulado em 

2009 e até agora não tivemos qualquer resposta sobre o 
mesmo. Dado que esta intervenção é urgente no Teatro Ibérico, 

como é do conhecimento pessoal do Ex.mo Sr. Dr. António 

Costa, o qual já esteve várias vezes no Teatro Ibérico, tanto em 
Reuniões da CML, bem como reuniões internas do PS, 

solicitamos a inclusão desta proposta no OP deste ano, uma vez 

que os prazos de resposta relativos aos pedidos de apoio não se 

compadecem com a urgência de obras de beneficiação do 
Teatro. Acresce dizer que as regras foram alteradas, segundo 

informação da Dra. Anabela Valente, sem que tenh  amos tido 
aviso prévio do mesmo.Pela Direcção Artística,Actor Marco 

Atendendo ao 

historial deste 
espaço cultural, à 

sua implantação 

urbana e aos 

projectos que 
desenvolve o 

projecto destina-se à 
execução das obras 

fundamentais para o 

seu bom 
funcionamento 

possibilitando a sua 

actividade regular; 

Freguesia:Beato; 
Custo: 179227,10 €; 

Local: Rua de 
Xabregas, 54, 

22-Set 872

A proposta com o registo número 872 não foi considerada, não 

tendo sido convertida em projecto com a justificação de que 

está contemplada no Plano de Actividades.Sendo a proposta 
especifica e ampla nas medidas a implementar, solicitamos que 

sejam indicados os pontos do plano de actividades que 
contemplam cada um dos melhoramentos apresentados, sendo 

eles: Sebes-1ª linha árvores de fruto.Relva Efectiva-

Melhorar/optimizar o sistema de rega-Instalar mobiliário 
urbano como mesas e cadeiras Remoção e Subsituição de 

Arbustos Novas Árvores Portão Passeios Estando contemplados 

no plano de actividades, solicitamos também os respectivos 

prazos de implementação.Caso se verifique que um ou vários 
dos melhoramentos não estão previstos ou que não têm 

especificado um prazo de implementação, solicitamos a 
conversão dos mesmos em projecto.Obrigado.João Rosa

Projecto: 

Requalificação dos 

Jardins da Rua 
Martins Barata. Junta 

de Freguesia Santa 
Maria Belém. 18 

meses. 100,000€
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Anexo 9. Avaliação do OP2010/2011 
 

9.1. Participantes registados no site 

1%

3%

7%

9%

11%

12%

36%

37%

7%

Autocarro OP

Rádio/Televisão

Jornais

Folhetos/Cartazes

Associação Local/Movimento dos Cidadãos

Juntas de Freguesia

Internet

Amigos/Vizinhos

Outra

Como teve conhecimento do Orçamento Participativo 

(OP) de Lisboa?

 

 

20%

74%

90%

99%

99%

Só votou

Só se registou no Site

Apresentou proposta e votou

Só apresentou proposta

Reclamou da lista provisoria de projectos

De que forma participou no OP da CML? 
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0,3%

3%

24%

25%

79%

Assembleias de Voto (AV)

Assembleias Participativas (AP)

On-line numa das fases do OP

Autocarro OP

Apenas on-line

Que meios utilizou para participar no OP? 

 

10%

77%

12%

1%

Muito

Suficientemente esclarecido

Pouco

Nada

Ficou devidamente esclarecido com a informação 

disponível no site do OP

 

10%

78%

11%

1%

Muito Amigável

Amigável

Pouco Amigável

Nada amigável

Na óptica de utilizador como considera a nova estrutura 

do site do OP?
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8%

51%

34%

7%

Muito Boa

Boa

Suficiente

Fraca

Como considera a Georeferenciação no site do OP?

 

1%

99%

Sim

Não

Visitou o Autocarro OP?

 

72%

28%

Mobilizou outros cidadãos para o processo?

Sim Não (Passe para a pergunta 15)
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5%

8%

10%

23%

32%

65%

Folhetos/cartazes

Reunião de cidadãos

Telemóvel (SMS)

Outro

Internet (Sites, Fóruns, Blogs…)

E-mail

De que forma?

 

 

4%

46%

43%

8%

Elevada

Suficiente

Baixa

Muito baixa

Considera a parcela atribuída ao OP 2010/2011 (5 

milhões de euros) 

 

 

41%

49%

9%

1%

Muito útil

Útil

Pouco útil

Nada útil

Considera a sua participação útil para melhorar o 

processo de decisão da Câmara Municipal
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91%

9%

Considera importante o acompanhamento dos autores 

das propostas no desenvolvimento dos respectivos 
projectos?

Sim Não

 

 

67%

33%

Concorda com a apresentação de apenas uma proposta 

por cidadão?

Sim Não

 

 

55%

45%

Concorda com a votação apenas num projecto por 

cidadão?

Sim Não
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89%

11%

Considerou suficiente o tempo de participação na fase 

de apresentação de propostas (2 meses)?

Sim Não

 

 

85%

15%

Considerou suficiente o tempo na fase de apresentação 

de votação (1 mês)?

Sim Não

 

 

3,3

3,4

3,9

4,1

4,1

Ajuda a distribuir de forma mais justa os recursos 
públicos

Cria maior transparência na gestão autárquica

Serve para ouvir os cidadãos e responder às 
necessidades da população

É um processo de educação para a cidadania

Fomenta a participação e a autonomia dos cidadãos

Considera que o Orçamento Participativo:
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4%

3%

16%

32%

46%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Fomenta a participação e a autonomia dos cidadãos

 

 

4%

4%

15%

33%

45%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

É um processo de educação para a cidadania

 

5%

6%

21%

31%

37%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Serve para ouvir os cidadãos e responder às 

necessidades da população
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10%

13%

33%

24%

20%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Ajuda a distribuir de forma mais justa os recursos 

públicos

 

12%

13%

28%

24%

24%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Cria maior transparência na gestão autárquica

 

12%

51%

28%

9%

Muito

Suficientemente satisfeito

Pouco

Nada

Ficou satisfeito com o resultado do OP?
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6%

11%

14%

33%

37%

Outras

Reuniões temáticas Reuniões temáticas

Inquérito Escrito

Reuniões Territoriais/Freguesias

Discussões Temáticas num Forum online

Que outros instrumentos de participação devem ser 

incluídos em futuros processos de OP?:

 

 
 

9.2. Participantes através do site do OP 

Apresenta-se de seguida a avaliação do OP realizada pelos cidadãos através do 

inquérito disponibilizado online no site do OP para ser respondido por 

qualquer cidadão. Participaram neste inquérito 27 cidadãos. 

74%

26%

Teve conhecimento do Orçamento Participativo (OP) de 

Lisboa?

Sim Não (passe à pergunta 4)  
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5%

5%

5%

15%

15%

25%

75%

10%

Rádio/Televisão

Junta de Freguesia

Associação Local/Movimento de Cidadãos

Jornais

Folhetos/Cartazes

Amigos/Vizinhos

Internet

Outra

De que forma?

 
 

11%

48%

33%

7%

Elevada

Suficiente

Baixa

Muito baixa

Considera a parcela atribuída ao OP 2009 (5 milhões de 

euros)

 

67%

33%

Considerou suficiente o tempo de participação na Fase 

de Apresentação de Propostas (2 meses)?

Sim Não
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93%

7%

Considerou importante a realização de Assembleias de 

Voto na Fase de Votação?

Sim Não

 
 

2,9

3,1

3,2

3,9

4

Ajuda a distribuir de forma mais justa os recursos 
públicos

Cria maior transparência na gestão autárquica

Serve para ouvir os anseios e responder às 
necessidades da população

Fomenta a participação e a autonomia dos cidadãos

É um processo de educação para a cidadania

Considera que o Orçamento Participativo: 

 
 

11%

11%

7%

15%

56%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Fomenta a participação e a autonomia dos cidadãos
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7%

19%

33%

41%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

É um processo de educação para a cidadania

 
 

15%

22%

19%

19%

26%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Serve para ouvir os anseios e responder às necessidades 

da população

 
 

15%

26%

30%

11%

19%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Ajuda a distribuir de forma mais justa os recursos 

públicos
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26%

11%

11%

26%

26%

Nível de concordância 1

Nível de concordância 2

Nível de concordância 3

Nível de concordância 4

Nível de concordância 5

Cria maior transparência na gestão autárquica

 
 

7%

59%

26%

7%

Muito satisfeito

Suficientemente satisfeito

Pouco

Nada satisfeito

Ficou satisfeito com o resultado do OP?

 
 
 
 

15%

22%

22%

26%

15%

Inquérito Escrito

Reuniões Temáticas

Reuniões Territoriais/Freguesias

Discussões Temáticas num Forum online

Outros

Que outros instrumentos de participação devem ser 

incluídos em futuros processos de OP?
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9.3. Participantes nas Assembleias Participativas  

Após conclusão da apresentação de propostas e sua discussão, foi distribuída 

pelos participantes uma Ficha de Avaliação em cada Assembleia Participativa, 

com o intuito de aferir a possibilidade de se efectuarem algumas melhorias na 

metodologia de trabalho. 

De seguida estão representados os resultados do preenchimento dessa ficha de 

avaliação. 

Gráfico 1 – Como teve conhecimento da AP 

 

Gráfico 2 – Participou em edições anteriores 
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Gráfico 3 – Vai apresentar outra proposta pela internet 

 
 
 
 

Gráfico 4 – Tempo / Duração da AP 
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Gráfico 5 – Debate entre participantes 

 

 
 
 

Gráfico 6 – Considera importante a realização de AP 
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Anexo 10. Ponto de Situação dos projectos OP de edi ções 
anteriores 
 
 

A - Projectos Vencedores da I Edição (2008/2009)  

 

1 - Projecto: Construção de Pistas Cicláveis 

Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Este projecto abrangia a construção de diferentes troços. Aqui fica o ponto da 

situação de cada um deles: 

a) Parque de Monsanto – Avenida Calouste Gulbenkian – Concluído em Março 

de 2009 

b) Avenida Calouste Gulbenkian – Parque Eduardo VII – Concluído em Agosto 

de 2009 

c) Avenida Calouste Gulbenkian – Praça de Espanha – Concluído em Julho de 

2010 

d) Pista Ribeirinha Belém – Cais do Sodré – Concluído em Agosto de 2010 

e) Telheiras – Campo Grande (via Cidade Universitária) – Concluído em Julho 

de 2010 

f) Campo Grande – Vale de Chelas – Concluído em Outubro de 2010 

g) Vale de Chelas – Parque das Nações – Concluído em Novembro de 2010 
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2 - Projecto: Parque Urbano do Rio Seco (2ª fase) 

Serviço Responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Concluído em Setembro de 2010. 

 

3 - Projecto: Acessibilidade para Bicicletas 

Serviço Responsável: DMPO 

Ponto da situação 

Realização de intervenções em arruamentos para melhorar a acessibilidade e 

circulação de bicicletas. Contratos de fornecimento de serviços de pintura de 

símbolos de bicicleta. Construção de painéis informativos “Totem” e elementos 

direccionais e respectiva implantação em diversos percursos e corredores. 

 

4 - Projecto: Criação de um espaço verde e parque infantil na Quinta dos 

Barros 

Serviço Responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Concluído em Outubro de 2010. Embora não constasse da proposta 

apresentada, está em curso o arranjo urbanístico de toda a envolvente. 

 

5 - Projecto: Corredor Verde Parque Eduardo VII – Monsanto 

Serviço Responsável: DMAU 
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Ponto da situação 

Concluído em Janeiro de 2010. 

 

B - Projectos Vencedores da II Edição (2009/2010)  

 

1 - Projecto: 3ª fase da construção do Canil/Gatil Municipal em Monsanto 

Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Projecto concluído. Concurso para adjudicação da empreitada na fase final: a 

abertura das propostas foi no dia 14 de Fevereiro de 2011. 

 

2 - Projecto: Centro de Base Local Cinema Europa 

Serviço responsável: DMC 

Ponto da situação 

Encontra-se em fase de negociação a aquisição pela Câmara Municipal de 

Lisboa de parte do imóvel situado em Campo de Ourique onde está prevista a 

instalação do equipamento cultural em questão. Neste momento, aguarda-se o 

envio pelos proprietários do imóvel de uma proposta com o respectivo preço de 

venda. 

 

3 - Projecto: Qualificação do Largo do Coreto 

Serviço responsável: DMAU 
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Ponto da situação 

Projecto concluído. Foi dada autorização para abertura de procedimento em 16 

de Fevereiro de 2011. 

 

4 - Projecto: Recuperação e Beneficiação da Escola EB 1 Manuel Teixeira 

Gomes 

Serviço responsável: DEJ 

Ponto da situação 

Parte da obra concluída: Acesso para deficientes motores (escada), parque 

infantil e telheiro.  

As obras só ficarão totalmente concluídas durante os meses de férias do verão 

de 2011 porque falta a recuperação do pavimento e pintura geral, obra que não 

pode ser levada a cabo durante o período lectivo sob pena de prejudicar alunos 

e professores. 

 

5 - Projecto: Requalificação da Praça João Bosco 

Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

O desenho final da Praça está em fase de conclusão. 

 

6 - Projecto: Incubadora de Empresas 

Serviço responsável: Promoção económica 

Ponto da situação 
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Foi assinado protocolo entre a CML, o IAPMEI e o Montepio Geral em 30 de 

Setembro de 2010. 

Estão na sua fase final as obras de remodelação do edifício com instalação de 

equipamento, prevendo-se a entrada em funcionamento da nova Incubadora de 

Lisboa ainda no 1º semestre de 2011. 

 

7 - Projecto: Alargamento das faixas BUS permitindo a circulação de bicicletas 

Serviço responsável: DMPCST 

Ponto da situação 

Os serviços estão a concluir o estudo da compatibilização deste projecto com o 

atravessamento do nó viário das "Picoas". 

Está também a ser equacionada em conjunto com a ANSR (Autoridade 

Nacional de Segurança Rodoviária), a forma de sinalização e regulamentação 

para a compatibilização da circulação das bicicletas nos corredores BUS. 

Está a ser desenvolvida proposta para a zona ribeirinha entre Santa Apolónia e 

a rotunda do monumento ao 25 de Abril. 

 

8 - Projecto: Melhoria das condições de tomada e largada de passageiros junto 

às escolas Liceu Francês, Doroteias, Sagrado Coração de Jesus, Colégio 

Moderno e Externato Maristas 

Serviço responsável: DMPCST 

Ponto da situação 

a) Liceu Francês e Colégio Moderno – a aguardar entrega do projecto de 

execução no DSRT. 
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b) Doroteias – O projecto será executado pela DMAU e pelo DSRT em parceira e 

contempla 2 procedimentos concursais distintos. Um, com a parte da obra civil, 

será lançado pela DMAU (está prevista Alteração Orçamental para a DMAU 

dar inicio ao processo de adjudicação e execução) e um outro, já lançado pelo 

DSRT, engloba a sinalização luminosa, horizontal e vertical. Este último 

procedimento está adjudicado e executado em parte. 

c) Sagrado Coração de Jesus e Externato Maristas – Procedimento concursal 

adjudicado em fase de execução/conclusão. 

 

9 - Projecto: Pop Up Lisboa 

Serviço responsável: DMC 

Ponto da situação 

Projecto executado. Decorreu de 4 de Novembro a 11 de Dezembro de 2010. 

 

10 - Projecto: Sistema de Iluminação Sustentável da via pública no Bairro das 

Novas Nações 

Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Em lançamento – empreitada de remodelação de IP com reenvio de elementos 

ao DMPO/DEPSO 

Aquisição de diverso material em fase de adjudicação. 

Entregas de material já efectuadas e em fase de facturação/pagamento – Caixas 

de portinhola para candeeiros e outro material IP. 

A aguardar entrega – Balastros, acessórios eléctricos e outro material de IP. 
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11 - Projecto: Reforço da limpeza de cartazes/graffiti nos bairros históricos 

Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Projecto concluído (2010) e em execução (2011). 

 

12 - Projecto: Festival Net Áudio de Lisboa 

Serviço responsável: DMC 

Ponto da situação 

O Festival vai ter lugar no mês de Abril de 2011. 

 

C - Projectos Vencedores da III Edição (2010/2011)  

 

1 - Projecto: Criação de um Campo de Rugby Municipal  

Serviço responsável: DD 

Ponto da situação 

Já houve reuniões dos técnicos da Câmara Municipal com os diferentes 

proponentes no sentido de avaliar, em concreto, as características de cada 

proposta. Elaboração de projecto em curso. 

 

2 - Projecto: Parque Urbano do Rio Seco – 3ª fase 
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Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Em programação. 

 

3 - Projecto: Requalificação da envolvente da Igreja de Santa Clara 

Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Em programação preliminar. 

 

4- Projecto: Centro de Actividades Intergeracionais – Quinta da Bela Flor 

Serviço responsável: DAS 

Ponto da situação 

A Gebalis e o DAS aguardam confirmação da disponibilidade do espaço a fim 

de se iniciarem os procedimentos necessários. Após confirmação da 

disponibilidade do espaço, pretende-se elaborar um “Contrato-Programa” entre 

a DMASED/DAS e a Gebalis, a fim de transferir a verba atribuída a este 

projecto do OP do orçamento do DAS para a Gebalis, de modo a que esta possa 

elaborar o projecto e as obras. 

 

5 - Projecto: Requalificação e Cobertura do Espaço Desportivo da Quinta do 

Cabrinha 

Serviço responsável: DD 

Ponto da situação 
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Deslocou-se ao local uma equipa de projectistas no sentido de se aferir as 

condicionantes a incluir no projecto da obra. Esta visita vai ser repetida por 

mais duas equipas no sentido de se escolher a proposta mais favorável para a 

CML. O projecto vai ser desenvolvido pelo departamento de desporto, 

recorrendo a projectistas externos. 

 

6 - Projecto: Casa Destinada a Mães (pós-parto) 

Serviço responsável: DAS 

Ponto da situação 

No dia 20 de Janeiro foi realizada uma reunião entre a DMASED/DAS, o DPI e 

a munícipe proponente do projecto, a fim de analisar e discutir o mesmo. Desta 

reunião, resultou o entendimento entre todos os intervenientes que o espaço a 

utilizar deveria, se possível, localizar-se junto a uma das futuras creches, no 

sentido de rentabilizar recursos.  

 

7 - Projecto: Quinta do Bom Nome 

Serviço responsável: DMAU 

Ponto da situação 

Em programa preliminar. 


